
DIÁRIO DOÇONÇ1RESSO NACIONAL 
' 

ANO XXXII- N• 0%8 QUARTA·FElR~, 1:1 DE ABRIL DE 1977 BRASlLIA-

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I• da Constituição, e e• 

Petrõnio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei •• 1.497, de 20 de dezembro de 1976, que reformula cri­
térios de distribuição das quotas do Imposto único !Obre Energia Elétrica. 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Oeçreto-lei n• 1.497, de 20 de dezembro de 1976, que re­
form ufa critérios de distribuição das quotas do Imposto único sobre Energia Elétrica. 

Senado Federal, 26 de abril de 1977. -Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.499, de 20 de dezembro de 1976, que dispõe sobre a 
prorrogaçio do beneficio Oscal concedido às empresas comerciais exportadoras de que trata 
o art. 4• do Decreto-lei n• 1.248, de 29 de novembro de 1971. 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.499, de 20 de dezembro de 1976, que dispõe 
sobre a prorrogação do benefício fiscal concedido às empresas comerciais exportadoras de que trata o art. 
4• do Decreto-lei n• 1.248, de 29 de novembro de 1972. 

Senado Federal, 26 de abril de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I• da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 13, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.502, de 22 de dezembro de 1976, que revor 
Decreto-lei n• 1.415, de 3 de novembro de 1975, que autoriza restltuiçio do Imposto · 
Produtos Industrializados à TELEBRÁS, suas subsidiárias, associadas e demais r 
sionárias dos serviços de telefonia. 

Artigo único. ~ aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.502, de 22 de dezembro de 1976, que 
Decreto-lei n• 1.425, de 3 de novembro de 1975, que autoriza restituição do Imposto sobre Produ' 
trializados à TELEBRÁS, suas subsidiárias, associadas e demais conces;ionárias dos serviços de t. 

Senado Federal, 26 de abril de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 

crânio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 8, DE 1977 

Suspende, por inconstituclonaliclade, expressões que menciona, constantes do par,grafo 
único do art. 34 e do§ 2• do art. 36, ambos do Decreto-lei n• 167, de 14 de fevereiro de 1967, 
do Estado de São Paulo. 

rtigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
,ai Federal, proferida em 3 de dezembro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário n• 78.466, do 
, de São Paulo, a execução das expressões:" ... e 20% (vinte por cento) ao Juiz de Direito da Comarca, 
, que será recolhida ao Banco do Brasil S.A., e levantada quando das correições a que se refere o art. 

.onstantes do parágrafo único do art. 34 e" ... e ao Juiz de Direito da Comarca", constantes do§ 2• do 
l6, ambos do Decreto-lei n•l67, de 14 de fevereiro de 1967, daquele Estado. 
>enado Federal, 26 de abril de I 977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, 
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 9, DE 1977 

Suspende, em parte, por Inconstitucionalidade, a execução do art. 16 do Decreto-lei n• 
60, de 21 de novembro de 1966, com a redação dada pelo Decreto-lei n• 668, de 3 de julbo de 
1969. 

Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 9 de fevereiro de 1976, nos autos do Conflito de Jurisdição n• 5.966, do 
Estado de São Paulo, a execução do art. 16 do Decreto-lei n• 60, de 21 de novembro de 1966, com a redação 
dada pelo Decreto-lei n• 668, de 3 de julho de 1969, na parte em que determina sejam "os feitos de interesse 
do Banco Nacional de Crédito Cooperativo S.A. processados privativamente perante a Justiça Federal com 
os direitos, privilégios e prerrogativas da Fazenda Nacional". 

Senado Federal, 26 de abril de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
·.>etrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 10, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sio José dos Campos, Estado de Sio Paulo, a 
elevar em Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco mllltões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

É a Prefeitura Municipal de São José dos Campos, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, 
'nte, os parâmetros fixados pelos itens I, li e Ill do art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, do 
ral, a fim de realizar uma operação de crédito, no valor de Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco 
IZeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar os ser­
entaçào asfãltica a serem executados em vias públicas daquela municipalidade . 

. a Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
era!, 26 de abril de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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SUMÁRIO 
I- ATA DA 38• SESSÃO, EM 26 DE ABRIL DE 1'17 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENT!l 

1.1.1 - Comunh:açio da Pmldincla 
Convocação de sessã(J extraordinária do Senado F~deral a 

realizar·se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.1.2: - Comuolado 
-Do Sr. Ruy de Lima Pessoa, Procurador·Geral do Minis· 

teria Público M i!itar, de agradecimento ao Senado pela aprova­
ção de seu nome p~ra exercer o cargo de Magistrado do Superior 
Tribuna( Mifitar. 

1.1.3 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n'l 58/77, de autori& do Sr. 

Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a validação em cará­
ter excepcional de curso concluído em escola de nível superior 
não reconhecida. 

1.2.4 - R..,..rfm<nto 
N., 83{77. de autoria do Sr. Senador Daniel Krieger, soli­

citando tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado n~'s 272 e 273, de 1976. 

l.l.S - Discursos do Expediente 

SENADOR MILTON CABRAL - Apelo ao Senhor 
Presidente da RepUblica, em favor do Projeto COBRA., como 
passo essencial ao desenvolvimento do País na área da 
informática. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Fi~ando posição de 
S. Ex.•. favorável à introdução do divórcio no País. 

I.J- ORDEM DO DIA 
- Requerimento n~' 47 JTl, do Sr. Senador Daniel K rieger, 

solicitando sejam anexados aos Projetos de Lei do Senado 
n•s 56. 88. 179.253.259, 264. 268. de 1975.12.81. 126.207,232. 
313, de 1976, e 7, de 1971, já tramitando em conjunto, os de 
n~'s 23. 26, 32 e 38, de 1917, que autorizam deduções no Imposto 
sobre a Renda. Aprovado. 

-Requerimento n~' 48/77, do Sr. Senador Lourival Baptis­
ta e outros Srs. Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, das Ordens do Dia dos Ministros de Estado 
do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas no dia 31 
de março de 1977, em comemoração ao \3~ aniversário daRe­
volução. Aprovado. 

- Projeto de Lei d~ Câmara n9 t 13/76 (n9 1.683-8(75, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 42 da Lei 
n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de 
Trânsito). (Apreciação preliminar dajuridicidade.) Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

-Projeto de Lei d() Senado n~' 82j75, do Se Senador Hen­
rique de la Rocque, determinando que metade do montante das 
subvenções ordinárias recebidas pelos estabelecimentos de ensi· 
no deverá ser obrigatoriamente restituída sob a forma de bolsas 
de estudo. Di!ICUssàO adiada para reexame das Comissões de 
Edm:ação c Cultura e de Finanças, nos termos do Requerimento 
n' K4(17. 

-Projeto de Lei do Senado n9 12/76, do Sr. Senador Fran· 
co Montara, que eleva o valor de benefícios mínimos a cargo do 
IN PS. dando nova reda<;ào ao§ 59 do art. 3~' da Lei n~' 5.890, de 8 
de junho de 1973. {Apreciação preliminar da constitucionalidade 
e juridicidade.) Dlscuuio eneerrada, ficando sua votação adiada 
para a sessão do dia li de maio de 1971, nos termos do Re­
querimento n~> 8Sf77. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Escolha do 
Dr. Ruy de lima Pessôa para Ministro do Superior Tribm 
Militar. 

SENADOR AGENOR MARIA- Salário justo para r 
balhador brasileiro. 

SENADOR OS!RES TEIXEIRA. pela Liderança- R 
ta ao discurso do Sr. Agenor Maria. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Eleição e p 
Comitê de Imprensa do Senado. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Notícias' 
na Imprensa, relativas à eliminação de subsídios e juros 
dos para a agropecuária. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 1 

MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

1- ATA DA39•SE:SSJ.O, EM 26DEABRILDE 19' 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - leitun de projeto 

- Projeto de lei do Senado n~' 59/77, de autoria do . 
Senador ltaJívio Coelha, que considera integrantes do salário, p 
ra efeito de pagamento do repouso semanal remunerado, as ho 
r a~ extras habituai~. 

2.l.l- Comunlcaçio da Liderança da ARENA 
-De substituição de membro em Comissão Mista do Con­

gresso NacionaL 

2.3 -ORDEM 00 D1A 

-Projeto de Resolução n~' 2j77, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São José da Bela Vista (SP) a elevar em 
CrJ 1.030.400.00 (hum milhão, trinta mil e quatrocentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. Ã Comis­
são de Redação. 

- Projeto de Resolução n~' 5/77, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Petrópolis (RJ) a realizar operação de crédito no 
~·alor de CrJ, 7.335.000,00 (sete milhões, trezentos e trinta e cinco 
mil cruzeiros). junto à Caix.a Econômica Federal. Aprovado. À 
C omissão de Redação. 

2.1- MATfRIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO 
DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 2/77, constao· 
te do primeiro item da Ordem do Dia. Apro-,ada, nos termos do 
Requerimento n~> 86(77. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 5J77, constan­
te do segundo item da Ordem do Dia, Aprovada, nos termos d< 
Requerimento n" 87/TT. Á promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA OA PR(' 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- CONSULTORIA-GERAL 

- Parecern~' JO,de 1977. 

4- ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR" 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSO F· 
n:s 

• 
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ATA DA 38• SESSÃO, EM 26 DE ABRIL DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA E AMARAL PEIXOTO 

t HORAS E JO MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
c'NADORESc 

to Sena - Altevir Leal - Braga Junior - Cattete 
Renato Franco- Ale.\andre Costa - Henrique de La 
1sé S;Jrney - Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
jes- Agenor Maria- Dín:me Mariz- Milton C::~­

.. rneíro - Luiz Cavalcante-Teotônio Vilela - Hei­
•iz Viana- Ruy Santos- Eurico Rezende- Amaral 

oberto Saturníno- Danton Jobim- Nelson Carneiro 
1nco- Magalhães Pinto- Otto Lehmann- Benedito 
ázaro Barboza- Osires Teixeira- Jtalívio Coelho­
•ra- Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

'RESIDENTE (Petrónio Portella) -A lista de presença 
nparecirnento de 35 Srs. Senadores. Havendo número re­
c\aro aberta a sessão. 

(. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A Presidência co n­
ão extraordinária a realizar-se hoje às 1& horas e 30 mi­
ste Plenârio, destinada à apreciação dos Projetos de Resolu· 

. e 5, de 1977. 

SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
ente que será lido pelo Sr. I'LSecretârio. 

t.lido o seguinte: 

. xcelentissimo Senhor 
1dor Petrônio Portel1a 
>. Presidente do Senado federal 

.asilia- DF 

Senhor Presidente: 

Brasília, DF. 

Com os nossos renovados cumprimentos, temos a grata satisfa­
ção de dirigirmo-nos a V. Ext e, por seu intermédio, ao Senado da 
República para, no ensejo, manifestar a todos os Senhores Senado­
res o nosso mais sincero voto de reconhecido agradecimento pela 
manifestação de confiança, que para nós representou a aprovação 
do meu nome, por esta Augusta Casa do Congresso Nacional, para 
exercer o honroso e elevado Cargo de Magistrado do Egrégio Supe­
rior Tribunal Militllr, Õrgào que honra as tradições do Poder Judi-

ário Brasileiro. 
Ao fazê~ lo, desejamos reafirmar nossos propósitos de continuar 

.,restando o nosso esforço e trabalho, em favor da Justiça 
•sileira e das [nstituições Nacionais. 

'lendo o que se nos oferece para o preserJte, valemo-nos da opor­
.ade para reiterar a V. Ex' e a todos os Senhores Senadores 
'SSos votos de elevado apreço e distinguida consideração. -Ruy 

1 Pessôa, ProcuradorMGeral do Ministério Público Militar. 

:R. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- O expediente lido 
. icaçào. 
, "mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

Ê lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 58, de 1977 

sobre a valtdaçio, em cariter excepcional, de 
· >em es<Oio de nlv•l-rlor rio reeonlleddo. 

.onal decreta: 
o à validação excepcional de curso, através de 
examinadora designada pelo Ministério da 

Educação e Cu!turt~, os concluintes de curso de nível superior que, 
autorizüdo t1 funcionar, veio. posteriormente. a ter o pedido de 
reconhecimento indeferido. 

Art. 2o O requerimento de validação, dirigido ao Minístro da 
Educaçtlo e Cultura, deve ser acompanhado de prova de ·conclusão 
do curso. 

Art. 3~ O exame de validação deverá realizar-se dentro do prazo 
mílximo de sessenta (60) dias, a contar da data da entrada do requeriM 
menta no MEC. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
noventa (90) dias, contados da publicação. 

Art. 5~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua p1.1blicação. 
Art. 6"' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justlficaçjo 

Correto- absolutamente correto- é o princípio estabelecido 
no* )'i', do art. 153, da Constituição Federal, que diz: 

"a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perM 
feito e a coisaju/gada". 

Incorreto -absurdo mesmo- é o comportamento de omissão, 
tanto do aparelhamento legal vigente quanto das autoridades do en· 
sino. quanto ao direito adquirido dos estudantes que concluem 
cursos de nível superior em estabelecimentos escolares regularmente 
autorizados a funcionar. mas que, ao cabo de algum tempo, têm 
indeferido o necessário pedido de reconhecimento . 

Curial deve ser o entendimento de que o estudante não partici~ 
pou do sisten1a que levou a escola a funcionar. dal porque não ser 
direito encurgá-lo com as conseqüências de um eventual funciona­
mento irregular ou de mero desatendimento a atos normativos. 

O nosso projeto, baseado naquele princípio de direito, entre nós 
consagrado a nível de preceito constitucíonal, visa, justamente, evi­
tar as inju~tiças que presentemente se praticam contra tais estudanM 
tes, admitindo que eles possam validar o curso realizado e concluído, 
através de um exame supervisionado pelo Ministério da Educação. 
Os detalhes, tanto relacionados com o exame, quanto os pertinentes 
à banca examínadora e demais formalidades para a regularização do 
diploma, ficatào para o regulamento da lei, aliás, como recomenda a 
hoa técnica legislativa. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1917. -Nd10a Ca.meJro. 

(Às Comissões de Constituil;ào e Justiça e de Educação e Cultura.} 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O projeto lido serâ 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 83, DE 1977 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno requeiro que 
tent\am tramitação em conjunto os Projetos de lei do Senado n~'s 
272 e 273, de 1976 . 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1977, - Dllllel Krlepr, 
Presídente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O requerimento, 
após pubHcado, será incluído em Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mihon Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Noticias esparsas da luta que se desdobra neste Pais, na área da 
informática, entre multinacionais e nascentes empresas brasileiras, 
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não permitem à opinião pública ajuizar da enorme importância f: do 
significado desse acontecimento, que dentro em breve merecerá uma 
intervenção do Governo Federal para decidir o conflito 

O empenho da empresa norte-americana IBM em produzir mini­
computadores no Brasil foi anunciado efTl junho de 1976. O chama­
do computador 32. Um órgão governamental, a CAPRE -
Comissão das Atividades de Processamento Eletrônico, subordina­
do à Secretaria de Planejamento, um mês depois, baixava resolução, 
recomendando que a política nacional para o mercado de computa­
cão referente aos mini e microcomputadores, e equipamentos perif!­
ricos, se orientasse no sentido de fortalecer a indústria eletrônica di· 
gital brasileira. 

Em janeiro de 1977, o COE -Conselho de Desenvolvimento 
Econômico - determinou que tod~ os pedidos de incentivos deve· 
riam ser apreciados pela CAPRE, condicionados a 4 exigências: •) a 
empresas com participação nacional majoritária; b) máxima naciona· 
lização de componentes; c) potencial de exportação; d) transferf:ncia 
de tecnologia. 

Os técnicos do referido órgão se manifestavam contrários à 
fabricação pela IBM do minicomputador 32 e opinaram neaati· 
vamente à montagem desse equipamento ou outros semelhantes, sob 
pena de inviabilizar inteiramente os esforços por uma tecnologia e 
indüstria nacional de computação. Essa questão vem rolando há 
cerca de 3 anos. quando surgiu, em 1974, o Projeto COBRA, como 
resultado da associação da DIGIBRÂS- Empresa Digital Brasilei· 
ra SfA, empresa governamental, com a FERRANTI lTD, empresa 
inglesa supridora de ltaew-how e a E.E., Equipamentos Eletrônicos 
SjA, de iniciativa privada brasileira, A sociedaCte COBRA foí criada 
com o objetivo de desenvolver. fabricar e comercializar equipamen­
tos e sistemas de eletrônica digital, bem como produtos associados. 
Esta empresa genuinamente nacional resultou, pois, das diretrizes do 
Governo em criar, no País, uma infra-estrutura para desenvol­
vimento dessa tecnologia. Recentemente, foi estudada e proposta a 
abertura do capital da COBRA para dar-lhe dimensão financeira e 
operacional compatível com sua finalidade. Ajustaram-se na 
composição acionária: grupos de bam:os prívados, com a subscrição 
de 39% das ações: grupo de entidades governamentais, como o 
Banco do Brasil, o SERPRO do Ministério da Fazenda, a Caixa 
Econõmica, com outros 39%, empresários privados, com çerca de 4% 
e o restante por subsidiárias do BNDE, e uma pequeníssima partici· 
pação da empresa inglesa FERRANTI que estava integrada no pro· 
jeto inici<.~l. 

A IBM não acreditou nestas posições, e vem insistindo na 
fabricação do 32, '"como um passo natural do desenvolvimento nos 
programas da empresa e em função da expansão do mercado brasíleí­
ro", em especial para os mini e microcomputadores. 

Aliãs, cabe observar, pelo desenvolvimento do mercado nacio· 
na!, do mesmo modo como está acontecendo pelo mundo afora, a 
tendência de maior uso desses aparelhos, e menor exploração dos 
gigantes ou grandes instalações, diante d<_t vantagem oferecida pela 
conexão em cadeia dos minicomputadores. É o que se intitula de pro­
cessamento distribuído. na moderna concepção de sistemas de 
informática. 

O Ministro Reis Velloso. em recente declaração, disse que não 
havia ainda nenhuma decisão do Governo. O assunto, que já subiu a 
nível ministerial, possivelmente, será submetido ao próprio 
Presidente Erne.~to Geisel. 

Entendemos que matéria desta natureza, com tantas opiniões 
contrárias aos propósitos da lBM, emitidas pelos próprios órgãos 
especializados da administração federal. não deveria mais preocupar 
a Presidência da República. Mas, de qualquer modo, vale lembrar o 
caso do J<Jp:1o. quando, há 20 anos. em situação semelhante à nossa, 
de hoje, preferiu criar sua própria indústria de computação. ~ 
portanto coerente e correta a posição da CAPRE. 

Estamos, assim. diante de opções. Uma linha de autêntica 
nacionalização de parte do setor ou a total abertura ao capital estran~ 

gdro: isto é o que estã montado para merecer o exame e decisão da 
Presidência da República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é um dos gral'ldes problemas 
nacionais que não poderiam passar em branco sem qualquer debate 
neste plenário, porquanto é universalmente reconhecido o papel 
indiscutivelmente relevante que desempenham os il'lstrumentos de 
processamento, transferência e utilização da informação na socieda­
de moderna. 

A-~Pria noção de Poder, qualquer que seja su~ conolação ou 
amJIIIhide, está associada a uma determinada capacidade de proces­
sar informações. Dotar o Pais de uma política de fnformática, da 
qual resulte a implementação dos rocursos próprios de processamen­

. to da informação a nível adequado às suas necessi<lades, torna-se 
elemento estratégico de magnitudC ponderável. Evidentemente, ao 
comentar uma política brasileira de Informática, tão vital e inadiâ­
vel, devemos denunciar a deficiente perspectiva de se associar o 
<:<Jmpo da Informática somente aos computadores, mensurando ape· 
nas quantidades e valores relativos a equipamentos de proces­
samento de dados. No entanto, há que se reconhecer nos dias de hoje 
e, mais ainda, no futuro - o interrelacionamento da Informática 
com outras atividades essenciais, tais como, as telecomunicações, os 
controles de linhas de produção, a indústria electrônica, etc ... 

O que mais convém à nossa emancipação tecnCJiógica? O que 
mais repercute na economia? O que de fato interessa ao Brasil? São 
indagações que precisam ser corretas e claramente respondidas, 
porque está em jogo o destino de um setor de vital importância para 
o desenvolvimento e a segurança nacional. 

Hoje. torna-se mais fácil ao Governo formular e executar uma 
política específica, porque já existe no Pais as pré·tondições, com 
uma estrutura empresarial habilit~da, e equacionado o apoio oficial, 
através da Resolução n"' 5(1971, para estimufar a nascente indústria, 
e eslabelecer prioridade na análise dos projetos o que permitirá, na 
prática, a viabilização de empreendimentos como o elaborado pela 
empresa COBRA. 

A viabilidade comercial e industrial existe, não se trata de uma 
vã esperança. Ela existe pela ação concentrada nos segmentos de 
mercado onde, a curto e médio prazo. se desenvolve tecnologia na· 
cional em condições de se tornar competitiva. Existe pelo 
conhecimento científico e experimentação, acumulados desde 1970, 
quando surgiram as primeiras exposições do talento e de capacidade 
realizadora dos técnicos brasileiros. O projeto e conslrucào de 
equipamentos pelo SER PRO, do Ministério da Fazenda, com 70% 
de nacionalização, encorajou outros trabalhos de pesquisa e a 
construção de pequenos modelos de computadores, nas 
Universidades Federais do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas 
Gerais, bem como na Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. 

Graças a esses esforços pioneiros e com. provada habilitação dos 
nossos técnicos. o Brasil passou a. contar com meios para absorver, 
desenvolver e fixar uma tecnologia apropria.da às condiçõe~ do nosso 
mercado, e, desta forma, assumir posição de negociar com países 
detentores de avançados conhecimentos, a exemplo do que vem sen­
do feito com as contratações da COBRA com a empresa inglesa 
FERRANTI l TD .. e a norte·american<t SYCOR INC. ambas 
reconhecidas no mercado mundial como altamente competentes em 
tecnologia básit;a de Electrônica Digital. 

O Brasil está montando uma infra-estrutura de Informática, 
conforme se observa no 11 PBOCT - Programa Brasileiro de 
De.~cnvolvimento Científico e Tecnológico - entretanto, não 
devemos admitir que esta infra-estrutura se assente em instrumentos 
importados ou construídos uqui sob total conlrole estrangeiro. 
Queremos c podemos contar com equipamentos projetados, construí· 
dos e operados por brasileiros, pelo menos no que se refere às nossas 
neces.~idades bCisica.'>. 

O MERCADO 

O mercado existe e se apresenta promissor. O Btasil oferece taxa 
de crescimento que se destaca como a 3• <io mundo. N assas impor· 
!ações passaram de 27 .I milhões de dólares em 1910 ?.tra cerca de 
USS 200 milhões em 1976. O setor vem crescendo de importância na 
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economia brasileira, a ponto de ter atingido, em 1975, a 1,23% do 
nosso PIB. Isto significa que o dispêndio total no setor tenha atingi­
do a impressionante cifra de I ,2 bilhão de dólares. Por que este negó­
cio passou a ser tão cobiçado? A indústria de computadores se 
aproxima de um volume anual de 400 milhões de dólares, com um 
crescimento de 25% a 30% ao ano. 

O mercado brasileiro, tal como o mercado mundial, é dominado 
pela citada empresa norte-americana. Os dados obtidos de publica­
ções da CAPRE indicam que, já em 1975, do número total de compu­
tadores "muito-grandes" instalados no Brasil, 77% eram da marca 
IBM. Do número de grandes computadores, ela, no mesmo ano, rete­
ve para si 8.7,9%. Entre computadores de tamanho médio, sua posi­
ção foi de 48,&%. Na área das pequenas unidades instaladas, sua 
participação foi, naquele ano, de 59,4%. A média alcançada pela 
IBM, de 66,7% nos fornecimentos, mostra·nos até onde jâ avançou. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Com muito pra­
zer, nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dlas(ARENA- BA)- Eu gostaria, para melhor 
avaliar esses percentuais que V. Ex" alinha, de obter alguma infor­
mação, no que tange a esses percentuais relativos à IBM quanto a ou­
tros países. Qual ~ria o pt::rcentua\, por exemplo, da presença da 
IBM na França, na (nglaterra, na Alemanha Ocidental, para que eu 
tivesse, assim, a oportunidade de ver até onde as nossas resistências 
são menores do que em outro paises1 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB) - Agradeço o 
aparte de V. Ex'. porque me dá oportunidade de esclarecer um pon­
to realmente interessante. 

Não vou dizer a V. Ex• exatamente o percentual. do domínio da 
IBM na Europa Ocidental, mas anda em torno de 80o/o. Acontece 
que, na Ocidental, constituiu-se grupo holandês-alemão, com as 
empresas Philips- Siemens- a UNIDA TA- que já passou a ser 
o segundo grande produtor na Europa Ocídental e caminha para 
competir com a !BM, no mercado europeu. 

Há o caso japonês. Em 1956, o Japão decidiu reservar para si a 
produção de computadores, fechando as portas à penetração do capi­
tal estrangeiro, o que lhe permitiu passasse a ser também um com­
petidor no mercado internacional. tanto que, 20 anos depois, agora, 
em !977, o Japão está novamente abrindo o seu mercado às compa­
nhias estrangeiras, porque tal é a sua segurança, tal é o porte das 
sua.s empresas industriais, que ele não tem o menor receio dessa 
competição. Mas se a Europa Ocidental tardou no progresso da 
produção de computadores, assunto considerado por etes de 
fundamental importância ao desenvolvimento industrial da Europa, 
isso não serve de modelo para nós, no Brasil, porque a Europa já era 
uma regiào 1 altamente desenvolvida tecnologicamente. Então, a 
repercussão .ldo domínio da IBM no mercado europeu não é tão 
nefasto .. digamos, sob o ponto de vista de independência tecnológica, 
como ::.eria no caso brasileiro. Eram estes os esclarecimentos que eu 
queria dar a V. Ex• 

Prossigo, Sr. Presidente. 

Tendo em vista a importância do nosso mercado interno, com a 
possibilidade de exportação para a América do Sul, Ãfrica e outras 
regiões, a política adotava pelas empresas multinacionais foi a de 
amplo domínio do setor. Tem·se, contudo, questionado inten­
samente se os beneficios dessa política atendem, realmente, aos in­
teresses do Brasil e, sobretudo, se ela significa verdadeiramt:nte um 
passo adiante no processo de transferência de tecnologia, ou, ainda, 
se vem ajudar-nos na redução de pressões sobre o balanço de paga­
mentos. 

Portanto, Srs. Senadores, dispõe o nosso País de mercado, re­
cursos humanos, conhecimentos científicos e tecnológicos, além de 
competência empresarial, suficientes para fabricar computadores 
com elevado índice de nacionalização. Antes, essa tomada de 
posição parecia difícil: faltavam-nos meios de impor às empresas a 

adoção de procedimentos dos quais resultassem avanços 
significativos nos pontos críticos apontados. Agora, a situação mu­
dou: descobrimos os ca111inhos e podemos andar sobre os nosso pró­
prios pés. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Setor de Informática é ele­
mento dinâmico do processo de desenvolvimento. O avanço da Infor­
mática em mãos nacionais representa para o País a assimilação e uso 
de uma tecnologia que provoca mudanças significativas nas institui· 
ções, por afetar e melhorar os níveis organizacionais e qualidade de 
gerência. Reflete--se na formação e especialização de mào·de-obra, 
aumentando-lhes a produtividade. É elemento impu1sionador de 
outras atividades que conduzem à modernização da sociedade. 
Reconhecidamente, esta tecnologia é a chave que abrirã as portas do 
desenvolvimento de setores altamente sofisticados, e por isso mesmo 
capaz de marcar profundas diferenças na grande competição comer­
cial entre as nações. 

A informática, pela sua representatividade econômica e política, 
tende a assumir papel de maior destaque, se analisado sob o ângulo 
da segurança nacional. Como dizem os técnicos: "o domínio pelo 
Pais dessa tecnologia corresponde, portanto, ao domínio de si pró­
prio". 

A decisão, nitidamente política, de dotar o País de autonomia 
em setores estratégicos, a exemplo do que se passou na implantação 
das indústrias siderúrgica, energética, petrolífera, corresponde, 
portanto, à adoção de condições mínimas para os brasileiros terem 
em suas mãos o controle efetivo do seu destino. 

Paralelamente a estes interesses de caráter geral, devemos desta­
car as necessidades específicas das nossas Forças Armadas. Sob este 
aspecto, convém, ainda uma vez, lembrar a necessidade de associar a 
tecnologia da computação com ramos correlatos. Assim, há que se 
reconhecer a sua importância na fabricação e uso de armas 
nodernas, na movimentação de navios de guerra, aviões, e sistemas 
de defesa aérea. sistemas de transportes, etc. 

Aliadas a estas necessidades, encontraremos aqueloutras que 
poderíamos chamar genericamente de "sistemas de informações". 
Incluem-se aí, de um lado, as aplicações tradicionais de controle de 
atividades-meio, a exemplo de folhas de pagamentos, estoques de 
bens e equipamentos, etc., e de outro, as atividades-fim das Forças 
Armadas, cuja eticiêntia e eficácia a cada dia estão mais ligadas ao 
uso de sistemas eletrônicos de processamento de dados, a exemplo do · 
ClNDACTA, instalado aqui em Brasília, cobrindo o coração in­
dustrial do Brasil. Vemos, portanto, que o próprio processo de 
modernização das Forças Armadas, seja sob o aspecto de sua 
organização, seja sob o ângulo do cabal cumprimento de suas obriga­
ções legais, guarda estreita correlação com o uso intensivo do 
processamento de dados e da tecnologia que lhes dâ apoio. 

Deixar que persista elevado grau de dependência externa que 
ainda cerca o setor de Informática, significa permitir, no decorrer do 
tempo, que amplie-se a dependência dos nossos instrumentos de 
defesa do apoio externo. O contrário, isto é, reduzi-la, é, de fato, o 
grande ínteresse da segurança nacional. 

Sr. Presidente, Srs_ Senadores, co111 base no quejâ é do conheci­
mento de nossa.s autoridades, e sobretudo da fria análise do com­
portamento das multinacionais. que atuam no setor, já é possível ao 
Governo federal formular uma efetiva Política Nacional de lnformâ­
tica. e neste sentido, permita-nos, abordar alguns pontos que julga­
mos essenciais para garantir uma real independência, mesmo que 
tenhamos de reservar fatias valiosas de nossos escassos recursos 
financeiros, mesmo com sacrifícios de outros setores. 

Vejamos, pois, cinco pontos que julgamos essenciais a essa dese­
jada Política, que pedimos sejam considerados pelos condutores 
desta Nação: 

I - Reformulu a CAPRE, para dar-lhe status político condi­
zente com a importância do setor, com a competência de formular e 
executar uma "Política Nacional de Informática", e o efetivo poder 
de coordenaçào de um Sistema Nacional de Informática, ainda frag­
mentado, e, portanto, inexistente. Cada Ministério, empresa pública 
ou sociedade de economia mista tem seu centro, os Estados, Muni-
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cípios e Universidades mais expressivos constituiram, por igual, 
centros para processar informações. No Senado Federal temos o 
nosso, aliás com resultados excelentes. Até que ponto existe a subu­
tilizaçào e qual o entrosamento entre esses centros espalhados por 
todo o País'? 

2- Fabricação de equipamentos no Brasil: 
a) pela implantação imediata da indústria de computadores, 

componentes eletrônicos e mecânicos, capazes de lançar o hardware 
que preencha as necessidades do mercado nacional, começando 
pelos mini e microcomputadores, com linhas de produção bem defi­
nidas. Neste caso, além do apoio já concedido, consagrar a feliz 
composição acionária da empresa COBRA, com grandes empresas 
públicas e privadas; 

b) a fixação de diretrizes a serem seguidas pelas empresas 
estrangeiras, limitando precisamente o campo de atuação para 
compatibilizar os seus interesses à política governamental de incre­
mentar a fabricação de componentes, ou aparelhos de grande porte, 
que dificilmente poderiam, no atual estágio. ser aqui produzidos, 
sem que jamais pudessem tais empreendimentos ser transformado& 
em ponta-de-lança para romper a Política da independência nacional 
no setor. Como bem diz o Presidente Geisel, "a empresa estrangeira 
é considerada, também, um agente de progresso, sob a orientação do 
Poder nacional, com acesso e estímulos e defmição de responsabili­
dades". 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam­
painha.)- Comunico a V. Ex• que o seu tempo está findo. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Sr. Presidente, 
já concluirei. 

3 - Produção nacional de 10ftware - programação e lingua­
gem. Ainda muito se reclama de nossas deficiências na formação de 
mão-de-obra altamente qualificada, que associe de forma adequada 
os perfis produzidos pelas Universidades e os de que necessita o 
mercado de trabalho. Ê preciso eliminar a nossa dependência externa 
das programações denominadas "enlatado". 

4 - Pesquisa - A integração dos esforços de pesquisa, com 
orientação e critérios, a nível nacional, para Universidades, empresas 
públicas e privadas, com objetivos selecionados, bem definidos, 
segura alocação de recursos e concessão de incentivos aos pesquisa­
dores e às instituições. 

5- Política de Serviços- Para eliminar os parale\ismos e mui~ 
tiplicidade de serviços que uma evolução quase anárquica engen­
drou, é preciso delimitar as competências e atribuições para permitir 
o funcionamento ótimo do Sistema de lnformática, a nível nacional, 
regionais c setoriais ou específicos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos a p1nderar um ültimo 
argumento: lembremos a excessiva participação do capital estrangei· 
roem setores industriais, como 67,9% na produção de material de 
transportes; 72,5% em material elétrico e de comunicação; 53,8% em 
mecânica pesada; 81,2% em produtos farmacêuticos e veterinários; 
99,6% na indústria do rumo; 64% na de borracha; e quase 100% na de 
veículos. Reservemos, pois, o domínio do setor da Informática para 
o capital nacional. 

t o que pedimos desta tribuna, em nome do povo, ao Presidente 
da República. Devemos esperar não só a aprovação da reserva de 
mercado para o Projeto COBRA, como, e sobretudo, a defimçào 
de uma Política Nacional de Informática com a organização sistemá­
tica dos serviços correlatos. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. FazenQaaoar a cam­
painha.) - Lamentavelmente V. Ex~ não pode apartear, pois a 
Presidência já comunicou ao orador que seu tempo está findo. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Obedeço à deliberação 
da Mesa. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Peço desculpas 
à Presidência da Mesa por não ter levado em conta a sua observação. 
Vou concluir o meu discurso. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, chegou a oportunidade de se 
fazer realizar, econômica e tecnologicamente, um setor que, pelo seu 
caráter dinâmico e extremamente influente em todos os campos do 
Poder, com auto-suficiência nas nações desenvolvidas. 

O Brasil, como potência emergente, precisa e deve ter sua indús­
tria de computadores também de forma independente e competitiva. 
{Muito hem! Palmas, O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- A L. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Já disse alguém que a castidade das viúvas é a mais difícil e a 
mais meritória. Assim também a castidade das desquitadas. ~que o 
sexo é uma grande fonte de pecado. Veio do sexo o primeiro pecado 
cometido na Terra. aquele pecado que Santo Agostinho qualificou 
de felit culpa. 

Piirece-me fora de dúvida que o jugo dos preconceitos sociais 
expõe bem mais a mulher desquitada à condição de pecadora e, por­
tanto. de marginali.·"<~da social, enquanto o homem desquitado pros­
segue galgando posições mesmo na vida pública, chegando não raro 
a Deputado. Senador, General. Embaixador e até a Ministro de Es­
tado. O divórcio corrigirá essa desigualdade. 

Creio que para o pai de família seria menos incômodo ter em 
casa uma filha divorciada do que uma filha desquitada. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com muito 
prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO}- Deploro a contesta­
çào de V. Ex~ - c, uma vez porque, trazida por V. Ex•. tem que ser 
verdaQeira- deploro que no Brasil possa chegar-se, com esse lt•tw 
moral. a todas posições alinhavadas pelo nobre colega, ainda mais 
qut: nos intitulamos cristãos. É com pesar que digo a V. Ex• que na 
L nião Soviétic:J, na pá Iria do materialismo ateu, um cidadão divor­
ciado nem st:quer pode ser membro do Partido Comunista, quanto 
mais galgar a hierar4uia do governo ou do partido. A que situação 
realmente chegamos nós, os cristãos, nós, os titulares da tão decan­
tada civilização cristã e ocidental! Também tenho informações de 
que t:tn outros países, igualmente divorcistas, não permitem sejam 
guindüdos a postal' de decisão os divorciados. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Releve 
V. Ex•. meu distinto colega Senador Benedito Ferreira, se não dou 
re~posta ao seu aparte, que foi plenó de considerações as mais respei­
táveis, Mas é que o meu propósito. nesta tarde, é apenas marcar a mi­
nha posição. ao iniciar-se no Congresso Nacional nova batalha 
divorcista 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte'.' 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Sei que V. Ex• está ape­
nas danJo o '-Cu pensamento. O meu é semelhante ao do Senador 
Benedito Ferreira e eu quer~ dizer que vi na televisão e li nos jornais 
que o Primeiro-Ministro do Canadá estava em férias conjugais de 
três mt.=ses. para marchar para o divórcio. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- O pedido de 
desculpas que fiL ao Senador Benedito Ferreira, faço·O também ao 
eminente Senador Ruy Santos. 

São raúks estas - Sr. Presidente, Srs. Senadores -, que me 
levam a filiar-me entre os divorcistas. 

Era o que rinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 
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COMPARECEM MAlSOS SRS. SENADORES: 

José Ouiomard- Evandro Carreira- José Lindoso- Jarbas 
Passarinho- Jessê Freire- Marcos Freire- Arnon de Mello­
Augusto Franco- Dirceu Cardoso- João Calmon- Vasconcelos 
Torres- Franco Montoro- Orestes Quêrcia- Mendes Canale­
Saldanha Derzi- Accioly Filho- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Não há mais 
oradores inscritos para a Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação. em turno único, do Requerimento nt~ 47, de 
1977, do Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando sejam 
anexados aos Projetos de Lei do Senado nqs 56, SS, 119, 253, 
259,264,268, de 1975,72,81, 126,207, H2, 313, de 1976 e 7, 
de 1971, já tramitando eru conjunto, os de nqs 23, 26, 32 e 38, 
de 1977, que autorizam deduções no Imposto sobre a Renda. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.)Aprovado. 
A Presidência farâ cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 48, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista e outros Se­
nhmes Senadores., solicitando a transcrição, nos Anais do 

Senado Federal, das Ordens do Dia dos Ministros de Estado 
do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas no dia 
31 de mar~o de 1977, em comemoração ao 139 aniversário da 
Revolução. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta~ 

dos. {Pausa.) Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA BAIXADA PELO 
SR. MINISTRO DO EXERCITO: 

"Feliz do povo que, como o nosso, consegue salvar~se da anar~ 
quia sem prantear dolorosos sacrificios impostos por uma Juta 
fratricida, 

Há treze anos defrontávamo.nos com esta triste ameaça, quan~ 
do uma camarilha marxista, aleitada nos cofres pl1blicos, alardeando 
uma penetração popular inexistente, pregava, no país, a desordem, a 
subversão e a luta de classes. 

Acumpliciados com os comunistas, os homens do governo, 
acalentados pela bajulação, dormitavam sobre suas responsabilida~ 
desde conter a marcha do comunismo que, fatalmente, conduziria a 
Nação ao caos. 

Realizavam-se, nos lagradouros, espalhafatosos comícios, em 
que a minoria subversiva insuflava na população o ódio, a cizânia e a 
violênda, vociferando contra as instíuições legais, tentando ame· 
drontar os tímidos, iludir os basbaques e conquistar, para suas teses 
totalitárias, os oportunistas, presentes em todas f!S épocas e horas, 
nos locais onde possam auferir vantagens pessoais. 

f: esta, justamente, a técnica adotada pelos adeptos desta doutri~ 
na anticristã, para promover discórdias e desagregar nações, em todo 
o mundo. Suas falácias assentam·se, invariavelmente, na hipocrisia, 
na ameaça, na mentira e na calúnia, as quais, não raras vezes, encon~ 
tram eco no estrabismo político e na ingenuidade dos democratas. 
lnfiltram.se nos setores vitais dos países visados - particularmente 
nos chamados segundos escalões administrativos - para destilar, 
dia~a-dia, o pessimismo e desacreditar as autoridades constituídas; 
valem~se dos meios de comunicação para criar dissenções e levar aos 
lares, através de programas de toda espécie, a dissolução e a descren~ 

ça nos valores morais e espirituais, basilares no mundo ocidental, 
que constituem, ainda, o último baluarte à sanha do materialismo; 
defineoHe, no mimetismo peculiar aos impostores, como democra~ 
tas nacionalistas, quando almejam uma ditadura de classe; finalmen~ 
te, consideram~se cândidos defensores dos direitos humanos, mas 
nunca falam das atrocidades dos terroristas, na prática de assassínios 
e seqOestros, ou do "confortável" tratamento dado aos prisioneiros 
políticos, nos países da ex:ecrada "Cortina de Ferro", 

Esta ê, como disse, a norma internacional de ação marxista! 
Nos primeiros anos da dêcada de 60, era confrangedora a 

análise do panorama nacional, conturbado por insidiosas agitações e 
por desmandos de toda ordem. A insensibilidade moral e a 
incompetência administrativa, entre os governantes, não eram 
exceções, mas, sim, regra geral. Dominava, com estímulo do chefe do 
Governo, um ambiente de demagogia velhaca e despudorada, na 
impatriótica obra do esfacelamento da Democracia. Organizações 
subversivas, conhecidas como os "grupos dos onze" e as "ligas 
camponesas", manipuladas do exterior, preparavam brasileirOs para 
combater seus irmãos em proveito de uma potência estrangeira. As 
longas filas de consumidores em busca de víveres, a sonegação e o 
câmbio negro o enriquecimento ilícito e as greves com objetivo políti~ 
co, completavam - sob a criminosa complacência das autoridades 
-este quadro de iminente catástrofe social. 

A subversão chegou aos muros dos quartéis, tentando ali pene-­
trar para enfraquecer a disciplina e destruir a hierarquia. Seus êxitos, 
em virtude do patriotismo e lealdade dos homens de farda, ficaram 
restritos à adesão de elementos esparsos, reconhecidamente ambi­
ciosos, frustrados em suas pretensões, que tentaram escapar à 
mediocridade profissional pela porta da traição à Pá.tria. Entretanto 
- corno a paciência que não se esgota ê subserviência - a reação 
surgiu, no recesso sacrossanto dos lares, inspirada na Fe. que 
plasmou a nossa nacionalidade,- e exteriorizou~se em grandiosas 
manifestações como as das "Marchas da Famflia, com Deus, pela Li~ 
herdade". 

O célebre comício de l3 de março, onde os comunistas desfralda· 
ram bandeiras brasileiras, profanadas com a substituição do globo 
azul por uma esfera vermelha com a inscrição- República Socialis~ 
ta do Brasil-levou ao auge a indignação dos militares. O aviltamen­
to do governo pusilânime e dlÍbio de então, precipitou os aconteci~ 
mentos com a afronta da reunião realizada no Automóvel Clube. 

Não era mais possível esperar! 
Os mineiros, confirmando sua tradição de amor à liberdade, tan~ 

tas vezes provado em belos episódios que enriquecem a nossa 
História, desencadearam a REVOLUÇÃO, e niÍlguém lhes pode con~ 
testar a coragem de tê~la iniciado sozinhos, num momento de incerte· 
zas, quando muitos espíritos penduleavam entre a decisão e a protc. 
!ação. 

Meus comandados! 
A Nação Brasileira jamais abdicará do direito de gerir seus desti­

nos, como sempre o fez, sem interferências alienígenas. 

A História das civilizações é um exemplário do desvario de 
povos que, sequiosos do domínio do mundo, asfixiaram, militar e 
economicamente, no lodo do im-perialismo, nações ordeiras e livres, 
na maioria das vezes, sob os mais fúteis e desarrazoados pretextos. 
Da barbáríe ao sêcu)o vinte, muito evoluiu a humanidade que não 
mais tolera a guerra e a opressão como formas normais de politica. 
Já vão longe os tempos da aparente Paz Romana, em que a liber· 
dade dos oprimidos era regulada pelo glãdio das legiões dominantes. 

O povo brasileiro apoiou com entusiasmo o Movimento Revo~ 
lucionârio de 1964, reconhecendo a necessidade de evitar, a tempo, 
que um grupelho de comunistas, abrigado à sombra de um governo 
fraco e incapaz, transformasse o Brasil em província moscovita, 
escondida na usual fórmula de república popular democrática. Irma~ 
nado aos militares, veio às ruas para aclamar a Revolução e a tem 
prestigíado a despeito das grandes dificuldades da conjuntura 
internacional e da sordidez das campanhas- internas e externas -
para desmoralizã·la. 
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A data de 31 de março de 1964 marca, pois, o início de uma 
nova era de paz e tranqililidade cristãs, de repúdio à corrupção. 

O Ex:êrcito Brasileiro, cujo insigne Patrono notabilizou.se, antes 
de tudo, por sua decisiva ação em prol da unidade nacional-legado 
maior de nossos antepassadOs - nunca permitirá portantO, que se 
dilacere a Pãtria, em inglórias lutas, instigados por subversivos de to· 
dos os matizes. Consciente de suas responsabilidades, em intima co­
munhão com os companheiros da Marinha e da Aeronáutica, saberá 
lutar- em qualquer circunstância - pela concretização definitiva 
dos objetivos revolucionários, que se ajustam, integralmente, às aspi­
rações de todos os lídimos brasileiros. 

E .4 SEGUINTE A ORDEM DO DIA BAIXADA PELO 
SR. MINISTRO DA MARINHA: 

Para conhecimento geral da Marinha, faço público o seguinte: 
No décimo terceiro aniversário da Revolução, cabe relembrar 

as causas da reação popular consubstanciada no movimento renova· 
dor que hoje comemoramos. 

Agitadol"e5 empedernidos, valendo·se do despreparo que 
caracterizava os governantes da época, tentaram solapar as bases do 
regime democrático que sempre constituiu o cerne da própria 
nacionalidade, buscando substitUí·lo pelo comunismo ateu, anta· 
gônico à nossa índole e às nossas convicções. 

Através de minucioso planejamento, as Forças Armadas foram 
escolhidas como alvo prioritário da subversão. 

fniciou-se a ação dos inimigos da Pátria junto aos suboficiais e 
sargentos, a quem acenaram com o poder. 

Entre nós, criou-se uma Associação, nos moldes de entidade 
classista, a qual, financiada com recursos de origem espúria e sob o 
embuste de agremiação beneficente e recreativa, visava a conduzir os 
marinheiros e fuzileiros para a senda da anarquia. 

No entanto, os agentes da discórdia não contaram com a 
probidade, o equilíbrio e o patriotismo da nossa gente. 

Quando chegou a hora de se pôr fim ao desvario dos amotina­
dos, o que se viu foi a coesão de todos os militares. No âmbito da 
Marinha, oficiais, suboficiais, sargentos, cabos, marinheiros e solda~ 
dos, animados do mesmo sentimento, constituíram muralha 
inexpugnável, na defesa da ordem e da disciplina. 

Decorridos treze anos, vemos na Revolução de 1964 não 
somente mero episódio na vida política do País, mas sério esforço 
para instaurar nova estrutura institucional, visando à valorização do 
Homem brasileiro, através da preservação dos seus direitos e do se1.1 
desenvolvimento integral. 

Muitos percalços têm encontrado os revolucioilários, algum, 
decorrentt;S das crises e mutações que sofre o orbe terrestre, outros, 
fruto da impaciência, da incompreensão e da própria limítação que 
caracteriza os mortais. 

Não têm faltado aos Governos, por outro lado, o entendiment() 
e apoio dos bons brasileiros, unidos no salutar esforço de elevar () 
nível espiritual, econômico e social de cada um dos nossos patrícios. 

Sem ambição de hegemonia, animados dos mais puros 
sentimentos de fraternal amizade a todos os seres humanos, sern 
preconceitos nem discriminação, dispostos a trabalhar com fé e amor 
em busca de um mundo melhor, dentro das nossas tradições de 
hospitalidade e solidariedade democráticas e cristãs, os brasileiros se 
r.egozijam nas celebrações que ora efetuamos. 

Coesos com os seus irmãos do Exército e da Aeronáutica, 
perfeitamente integrados na comunidade do Mundo Livre e no âma­
go do povo a que nos orgulhamos de pertencer, os marinheiros do 
Brasil, livres do pessimismo, estão cônscios da sua elevada missão. 
Comungamos destarte dos ideais que o Comandante Supremo das 
Forças Armadas, o Excelentissimo Senhor Presidente Ernesto 
Geisel, recentemente exprimiu: "Fidelidade aos princípios que 
constituem a base doutrinária da Revolução - desenvolvimento e 
segurança-; continuidade de ação; convivência com outros povos 
num ambiente de harmonia e respeito mútuos, que não deve no 
entanto excluir a defesa da nossa soberania; e, finalmente, trabalho 

incessante, que constitui um sacríficio duro, mas sobejamente 
compensador". 

E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA BAIXADA PELO 
SR. MINISTRO DA AEIWNÁVT/CA: 

Relembrar o passado glorioso de uma Nação, comemorando 
seuS. grandes feitos históricos, não é, apenas, um dever cívico para 
com ela, mas, principalmente, um ato de conscientização, pois cada 
episódio marcante da História dos povos encerra ensinamentos 
valiosos, que devem ser transmitidos através das gerações, num 
processo irreversível de caminhar para frente, sem a repetição dos 
erros do passado. 

31 de março de l964 assinala uma derrota significativa para o 
Comunismo Internacional, que, no Brasil, servindo-se, livremente, 
das franquias democráticas do regime, usufruia do beneplácito do 
Poder. O País vivia mais uma situação de completo caos. O princípio 
da autoridade, há muito, deteriorara-se. O clima .era de agitação e 
insegurança, greves, nitidamente políticas, paralisavam,quase que 
diariamente, as atividades da Nação. Uma parcela ponderável da 
classe estudantil vivia, tão~somente, para a promoção de badernas 
nas ruas e desmandos nas Universidades, provocando os agentes da 
ordem pública e desrespeitando Reitores e Professores. A Revolu· 
ção. que pôs um "basta" nesse estado de coisas, eclodiu, como uma 
reação espontânea, de toda a Nação, com as Forças Armadas à 
frente, Os fatos são ainda bem recentes e estão presentes na memória 
de todos. Hoje, como ontem e, tudo leva a crer, o será amanhã, os 
comunistas parecem fazer melhor uso das ·liberdades democráticas 
que os próprios democratas. 

A Revolução vitoriosa que, passados treze anos, hoje comemo­
ramos, restabeleceu a ordem pública, minimizou as crises financei­
ras, dedicou-se à repressão da inflação galopante, trouxe de volta a 
moralidade administrativa, escoimou as F' orças Armadas da infiltra­
ção comunista e reconduziu o País a seus promissores destinos de 
grande potência emergente. A1ém disso, a Revolução, também, 
implantou o que poderíamos chamar de ''Regra do Jogo" para o uso 
construtivo das liberdades democráticas, impedindo que estas sejam 
transformadas em instrumentos de agitação subversiva e de perturba­
ção da tranqüilidade e segurança públicas. 

O Comunismo está aí, tão vivo e atuante como sempre, à 
espreita de novas opo'rtunidades para a escalada com vistas ao 
Poder, infiltrando-se nas instituições rnais respeitáveis, que não 
devem compactuar com a doutrina materialista do Comunismo; 
mudando de tática e de disfarce, co01 reconhecida eficiência e 
servindo-se, com inegável habilidade, de todos os veículos de 
comunicação de massa. 

Meus Camaradas, olhando em redor, vemos outros países com 
os mesmos problemas, vítimas da mesma estratégia subversiva, das 
mesmas táticas para situações semelhantes. Por isso, chamamos a 
atenção dos que não querem ver, dos inocentes úteis, dos que, de 
maneira irresponsável, neutralizam as vozes que se levantam, visan­
do a alertàr à Nação para o perigo comunista. 

Nós, como corresponsáveis pela Segurança Nacional e defesa da 
ordem, da Lei e das instituições, estaremos coesos e vigilantes, para 
não sermos novamente surpreendidos, como o fomos em 1935 e em 
\964. O processo revolucionário não terminou, as regras que traçou 
não foram revogadas e não seremos os primeiros a ensarilhar as ar­
mas que a Nação nos confiou para defendê-la de qualquer ataque ini­
migo, venha este de fora ou de dentro das nossas próprias fronteiras. 
São estas as palavras de ordem que me cabe transmitir aos meus Co­
mandados, ao ensejo da data QUe hoje relembramos." 

O SR. PRESIDENT[ (Petrónio Portella)- Item 3: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
juridicidade, no! termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei da Câmara n\'1 \\3, de 1976 (n9 1.683-B/75, 
na Casa de origem). que acrescenta parágrafo ao art. 42 da 
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Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de 
Trânsito), tenda 

Regimento Interno·}, do Projeto de Lei do Senado n., 12, de 
1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que eleva o valor 
de benefícios minímos a cargo do INPS, dando nova redação 
ao 9 59 do art. Y' da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, 
tendo 

PARECER, sob n9 52, de 1977, da Comissão· 
-de Comtitulçio e Ju!tiÇa, pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro·a encerrada. PARECER, sob n<J 351, de 1976, da Comissão: 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ~rma~ 
necer sentados. (Pausa.) Rejeitado. 

-de Constftulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade e 
injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Leite Chaves e Nelson Carneiro. A matéria vai ao Arquivo, devendo ser feita a devida comunica· 

çào à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeítado; 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 113, DE 1976 
(N•I.683-B/75, na Ca11 de oriletn) 

Acracenta pariarafo ao art. 42 da Lei n"' S.108, de 21 de 
setembro de 1966 ( C6diao Nacional de TrâRJito ). 

O Congresso N acionai decreta; 

Art. J.;. Acrescente-se ao art. 42 da Lei n"' 5.108, de 21 de setem­
bro de 1966, instituidora do Código Nacional de Trânsito, o seguinte 
parágrafo: 

"Art. 42, 
§ 5~ A autoridade local poderá instituir categorias para 

classificação de veículos automotores de aluguel destinados. 
ao transporte individual de passageiros, dispensadas, no caso 
de serviço de luxo, indicações externas de que se trata de veí~ 
cu lo de aluguel, exceto a placa." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~> Revogam-se as disposições em ..:::ontrár\o. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) -Item ~: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Se~ 
nado n9 82, de 1975, do Senhor Senador Henrique de La 
Rocque, determinando que metade do montante das subven­
ções ordinárias recebidas pelos estabelecimentos de ensino de~ 
verá ser obrigatoriamente restituída sob a forma de Bolsas de 
Estudo, tendo 

PARECERES, sob n~'s 996 a 999, de 1976, das Comis­
sões: 

-de Consdtulçio e Justlta, l~' prun~mtlamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto; l'l J)rOOUftclJ~ 
mento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substitu­
tivo da Comissão de Educação e Cultura; 

-de Eduuçio e Cultura, favorável ao Projeto nos ter~ 
mos do Substitutivo que oferece; 

-de Finanças, favorãve/ ao Substitutivo da Comissão 
de Educação e Cultura, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Senador Benedito Ferreira. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I 9-Secretário: 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 84, DE 1977 

Nos termos do art. 310, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n~' 82, de 
1975, a fim de que seja encaminhado ao reexame das Comissões de 
Educação e Cultura e de Finanças, 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1977.- HeMdio Nu.RH. 

O SR. PRESIDENTE (P"etrônio Portella)- Aprovado o reque­
rimento, o projeto sai da Ordem do Dia, para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio PorteJ.la)- Item 5: 

Em discussão o projeto quanto à constitucionalidade e 
juridicidade. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti·lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lído pelo Sr. )9-Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 84, DE 1977 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea "c" do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do 
Projeto de Lei do Senado nQ l2, de 1976, a fim de ser feita na sessão 
de t t de maio próximo. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 197'7,- L'zaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em razão da 
deliberação do Plenário, o projeto entrará na Ordem do Dia da 
sessào de li de maio do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA IIOCQUE (ARENA- MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nesta augusta Casa, onde todos a ela chegam com as cicatrizes 
profundas dos combates democráticos travados, é notório o valor 
que todos os seus dedicam à boa escolha daquele que, envergando a 
toga respeitável da magistratura brasileira, decidirâ a sorte e o 
destino de tantos filhos da Pãtria comum. Aqui, vigilam os que não 
abrem mão do amor à Terra Mãe que lhes deu a vida e ao sentimento 
de querer·lhe, permanentemente, Testados por convulsões políticas 
as mais variadas, encontram-se unidos ineversivelmente, no amor ao 
Brasil, e se, por Ele não raz.em tanto, é porque as suas limitações, as 
fronteiras constitucionais do Poder que integram, os tornam tantas 
vezes conscientes da impossibilidade de servi·lo ainda mais. 
Abençoado digo, ê o princípio da Lei Maior, que submete a esco(ba 
dos componentes dos Tribunais de nossa Cúpula Judiciãria ao crivo 
da Câmara Alta. Assim ocorrendo, permíte a todos o conhecimento 
moral e intelectual do preferido. Hoje, como em outras oportuni­
dades, louvores desejo formular perante a nossa Casa Legislativa, 
pe!a escolha de que11 tem todos os predicados para ser um grande 
Juiz. 

Sei que ele só agradece o elogio alheio, senão até o ponto ern 
que, se julga capaz de por si mesmo, f ater o que ouviu em seu louvor. 

Aspirava de muito ao que se concretizou, sonhava com o que 
hoje passou a ser realidade: a escolha do Chefe do Ministério Público 
Militar, Ruy de Lima Pessoa, para Juiz do Superior Tribunal 
Militar. E por que assim desejava? Qual a motivação do devaneio 
que se tornou fato, com o regozijo de toda a Nação? A resposta é 
simples: ele atingiu o cume da sua carreira com a paixão do cum­
primento do dever. O Cristianismo que se universalizou, peJo sa· 
crifício de Cristo, e abraçou na mesma Cruz todas as raças e cria· 
tu r as, não perdoa aquele que penaliza sem amor ao seu irmão, vendo 
nele apenas o símbolo do erro cometido. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

Discussão, em primeiro h 1rno (apreciação preliminar da O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA_ MA) _ 
const\tucionalid'qde e jur\dicidade, nos termos do art. 296 do Com muita honra, nobre Senador. 
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O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Mais do que uri1 aparte, 
a minha intervenção significa um testemunho. Conheço bem o Minis­
tro Ruy Pessoa. Por muito tempo conviveu ele na Bahia, onde exer· 
ceu, com a mais absoluta exação, os mais altos cargos. Esteve à 
frente, inclusive, de postos de exercício difícil. Assim inicialmente, 
Delegado Auxiliar; mais tarde, Secretário de Segurança Pública, em 
uma e outra função, Ruy de Lima Pessoa foi sempre um homem 
sereno, afável no trato e intransigente no cumprimento de seus 
deveres; respeitador dos direitos dos indivíduos sob a sua guarda ou 
sob a sua vigilância. Pelas suas qualidades e virtudes de cidadão c 
homem público granjeou a simpatia geral de toda a Bahia, Tem ele, 
no seio da sociedade baiana, um reservado lugar de apreço e de 
estima, pensamento real desta minha intervenção. Dentro da Justiça 
Militar, ele teve uma seqUência de ascensões e, por fim, coroa a sua 
vida pública, como bem asseverou V. Ex•. com a sua escolha para 
Ministro do Superior Tribunal Militar, onde pontificam, entre mili­
tares.e civis, homens do melhor gabarito, e que têm, também, pelas 
suas decisões, merecido o respeito de todo o Brasil. Entre os dvís 
naquela Casa, e homenageando a todos, inclusive a Ruy Pessoa, vou 
citar apenas um nome: o de Alcides Carneiro, cujo nome pronuncio 
com muita reverência, porque foi um exemplo de juiz, como foi 
também um exemplo de cidadão. O seu exemplo é trilha por que se 
deverão guiar quantos ascendem à culminância daquele excelso 
pretório. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Heitor Dias, o aparte de V. Ex• vale, sobre­
maneira, porque V. Ex• depõe com conhecimento pleno de causa. 
Revive a atuação do ora homenageado pelo Senado da República, 
quando ele, na Bahia, com dignidade e com eficiência, cumpria a 
árdua função de Secretário de Segurança Pública. V. Ex• disse muito 
bem, que ele o fez, então, com a mesma compostura com que se con· 
duziu na Procuradoria~Geral do Superior Tribunal Militar. Mas não 
foi só nesta elevadíssima função que Ruy de Lima Pessoa se 
agigantou no cumprimento do dever. Outros mistérios, outras dele· 
gações, outras incumbências lhe foram deferidas pelo Poder Público, 
e de todas se saiu admiravelmente bem, só louvores recebendo. Mas, 
V. Ex• tocou ainda mais o coração do seu colega quando, neste 
instante em que homenageamos o novo Ministro do Superior Tri­
bunal Militar, recorda aquela figura de sacerdote da Justiça Que foi 
Alcides Carneiro, aquele homem que, sem ferir o Direito, sabia ser 
bom; aquele Juiz que, sendo magnânimo, jamais desrespeitou o 
cânone legal. Alcides Carneiro foi, na realidade, um exemplo de 
magnífico e extraordinário Juiz que, julgando com o coração, dizia 
sempre que se pode julgar bem, com acerto e com severidade 
tambêm. 

Julgar e viver o drama do acusado. E se auto·interrogar do 
porquê do fato delituoso, examinando em dosagem criteriosa o seu 
significado e repercussão no contexto social. Não é mais sustentável, 
penalmente falando, o verldlctum estruturado na apreciação subjeti· 
va do fato sub-judlce. A sua origem, por certo, serâ patológica, 
atuando em agente mórbido ou terá como determinante a emoção. 
Esta emoção, sim, precisa ser minudada, para que se apure se foi uma 
imposição do psiquismo em convulsão ou a explosão desordenada de 
recalques e sede de vigança, guardados no cofre-forte do nosso 
recôndito mais secreto. 

Ele cumpriu o seu dever julgando milhares de processos que lhe 
passaram sob exame, interligando uma profunda sensibilidade com a 
sua mente segura, irmanadas na busca incansável da verdade contida 
no bojo dos autos. Construiu, pedra por pedra, o monumento 
consagrador da sua consciência. Pouco se lhe faz, a vigília que em 
tais situações é imposta, pois é muito difícil o encontro seguro do 
direito alheio. 

A sua conscientização como Magistrado lembra a árvore que 
penetra com suas raízes nas profundezas da terra que pisa, na 
entrega a que se impõe, da missão a executar. E é confortante 
quando esta árvore permanece sempre verde, com a sua seiva nutrifi­
cada com as lágrimas do reconhecimento daqueles que receberam os 

ventos da justiça, e por isso passaram a acreditar na sua sombra 
frondosa, que sendo sim bolo é eterno. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARE!\A MA)-
Com muito prazt:r, nobre Senador. 

O Sr. Salda~ha Derd (ARENA- MT)- Nobre Senador Hen­
rique de la Rocque, lamentavelmente não privo da amizade, da 
convivência do eminente homem pGblico que V. Ex•, hoje, tão bem 
ressal!a ne-sta Casa: o Ministro Ruy de Lima Pes~oa que. realmente. 
tem um currículo invejável de homem público de primeira ordem. 
com tantos serviços· prestados à Nação, pela sua inteligência. pelo 
seu caráter, sua honmdez, sua altivez e sua independência. Congra. 
tulo·me com V, Ex~ neste momento de feliz oportunidade, quando 
traz para ressalt&r aqui, mais uma vez, a grande figura do \lfinistro 
Ruy de Lima Pessoa a quem esta Casa já deu o exemplo da sua 
admiração, do seu respeito, da sua estima, na expressiva aprovação 
que fez do seu nome, Realmente, foi excepcional a acolhida que teve 
o Ministro Ruy <le Lima Pessoa na aprovaçào de seu nome pelo Sena­
do Federal. É o re~peito que temos por essa grande figura de brasilei­
ro e patriota. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROQUE (ARENA- MA)- Re­
cebo, nobre Senador Saldanha Derzi, o aparte de V. Ex• com muita 
honra: ele, por ctrto. virá dar bri\hQ maior à homenagem que o Sena­
do da República, neste momento, presta a Ruy de Lim<J Pes~oa. 

Recordo a V, Ex.• a homenagem que todos nós prestamos a Alcides 
Carneiro. Exatamente, . no posicionamento que ora vejo, nestas 
poltronas sentadas por Heitor Dias e por V. Ex• estavam os 
eminentíssimos Ministros Waldemar Torres da Costa e Ruy de Lima 
Pessoa. Eles vieram naquele momento, em nome da Corte Castrense 
assistir a homenagem que todos nós prestávamos àqude grande Juiz 
que, tendo sido colega deles, jamais poderia desaparec~:r de suas lem­
branças, de seus corações porque, permanentemente haveria de servir 
como exemplo a todos eles no Tribunal em que labutam. e onde pro­
curam aplicar a justiça como imposição do direito. Eis por que, 
afirmei que Ruy de Lima Pessoa só agradeceria o elogio. até o ponto 
em que se consiQerasse capaz de fazer o que ouviria. E i<> o seu caso: a 
bondade, o cav<dheirismo, são rotlpagens da sua alma. Participa da 
tese de que Deus deseja que todos sejam julgados na Terra como 
serão pela Justi~a Divina. E outra não é, a razão por que o sol nu.o;ce 
para todos, o sol dos vivos, o sol dos inortos. Ele penetra na casa dos 
pobres e no palácio dos ricos, mostrando que ~omos seus filhos e 
que todos sào irmãos, com o vento indo e vindo, e com a água 
passando e levando as imagens do caminho. Ninguém deve admitir o 
fato do seu nascimento como um equívoco, pois foram todos 
convidados par<1 o banquete da vida. E Aquele que a todos dirigiu a 
convocação, está oculto em algurn lugar, atrâs do mistério da cria· 
çào. Nào tenho dúvida de que há inteligência e boa vontade, m1 cora­
çUo das coisas, 

Que todo~ sejam fraternos, como gesto da alma coletiva. 
lutando por um mundo irmão, no cultivo da amitade. nos tornando 
bem próximos do coração da realidade. E e preciso agir assim, para 
não perecer estraçalhado no mundo dos nossos tempos. em de~alio 
permanente à paz e à nossa própria sobrevivência. 

O juiz tem que ser completamente justo, cada dia mais justo, 
justo. enfim. <t vida inteira. E~te, deve ser o seu desempenho 
permanente e it~quebrantável. 

A crença generalizada de toda a gente, apreendida sem que 
ninguém lhe ensinasse. é que não há culpados, hâ infelizes. E na estei­
ra desta compr-eensão, o Magistrado sentencia, debruçado em busca 
da culpa ou da infelicidade. 

Passo os olhos suscintamente sobre a panorâmica judicante 
brasileira. e o faço agora ·sob dois enfoques: um, concerne a Institui· 
ção do Tr-ibunal do Júri, e o outro, ao·Superior lribunal Militar. 
Para 0 seu d(!sdobramento, percorro vielas e assinalo destaques 
inevitáveis à formulação de ambos. 
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Explicito: é de ontem a tragédia "Street", O que nela simboliza 
o sangue que marcou a rnorte de uma linda mulher? A resposta cabe­
rá ao Júri, instituição indispensável para o julgamento de determina­
dos gestos humanos. Como instrumento da Justiça, ele opera irmão 
face à face e, um decide a sorte do outro, tendo como bússola da sua 
decisão, a própria consciência. 

Não aleguem os que lhe são contrários que, aqueles que o com­
põem, na maioria das vezes, jamais passaram pela porta de uma 
faculdade. Pouco importa: eles estudaram, e alguns com curso de 
pôs-graduação, na faculdade da vida. Não me lancem ao rosto que, 
via de regra, os jurados desconhecem o contexto das leis. As escritas 
sim, mas as que lhe são peculiares, são exatamente as sancionadas no 
dia a dia da tormenta huntana. 

Sobre a sua imprescíndibilidade, na estrutura judiciária brasilei· 
ra. já proferiu nesta Casa, notável peça jurídica, o talentoso Senador 
Otto Lehmann. 

E o que enfatizou de forma erudita o nobre representante do 
Estado de São Paulo? Disse, e o fez muito bem, em proclamar que 
com a supressão do júri do contexto de nossa máquina judiciária 
naufragada em mar revolto um grande tribunal em quem o povo 
deposita muito da sua fe e da sua confiança. 

Senador Lehmann, V. Ex• prestou, sem dúvida alguma, relevan· 
te serviço à legislação penal com o pronunciamento que estou a 
comentar. A Reforma do Judiciário, graças a Deus, manteve a gran· 
de e velha instituição. 

O Sr. OttoLehmann (ARENA- SP)- Muito grato a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- ~ 
dever do seu colega assinalar a peça oratória cheia de erudição, 
demonstrando talento e conhecimentos jurídicos, proferidas por 
V. Ex•. nesta Casa. 

Assim. "Street", afastada a hipótese de legítima defesa confor· 
me amplo noticiário da imprensa falada e escrita, será considerado o 
homem que matou por ódio ou vingança, ou seja, por motivação 
torpe. Ou terá sido ele lançado em tombo mortal, ao desequilíbrio 
psíquico desesperador? 

f. quando a vontade ê joguete da perturbação que alucina. E a 
busc<J. de Jogo vale: a razão do evento delituoso foi patológico ou 
emocional? Refiro.me à emoção que cega ante as montanhas, mergu· 
lha no abismo de seu desfiladeiro, como imposição irrefreável e fatal. 
Nos braços da morte, entendia, estava a sua única salvação. 

Mas volto ao tema central da minha fala: a Justiça Militar. E em 
dela tratando, um comentário ao conceito de Segurança Nacional. 
Ele é elástico porque não pode ser estático. Mas nunca, nunca 
mesmo, será arbitrário. 

Em conceito lapidar, se o mundo é o futuro do próprio mundo, 
afirmo enfaticamente que, aos responsáveis pela Segurança 
Nacional, mercê de Deus. jamais será conferido o direito do 
estrangulamento da inocência alheia. Ela não pode deix:ar de ser 
reconhecida quando comprovada, porque do contrário, a noite da 
inquisição nunca permitiria, o raiar da revoada redentora da verdade. 

Dinâmica, ela tem que ser na realidade com o vigor da prenun· 
dação e o arrojo da atitude destemerosa. Quem não age rápido, 
antevendo o amanhã, morre no embate desprevenido pela inépcia e 
pelo descaso. Os processos da guerra ideológico.revolucionãria recla~ 
mam modernização de processos e de conduta. Tudo é justo seja 
feito na defesa da Segurança Nacional, cujo o escopo é assegurar a 
paz de todos nós. Tudo, menos o arbítrio, repito. Este, foge às regras 
do consenso democrático, porque é um gesto dos que apenas acredi· 
tarn no poder da força e esta só vale enquanto o ruído do 
atordoamento cívico torna surdas as ouças do equilíbrio e do bom 
senso. O despotismo não prospera porque ele é o instante apoteótico 
da arrogância e do domínio brutalizado. Do domínio que não 
-convence, porque, apenas amordaça as vozes que um dia hão de falar 
bem mais alto, na hora da sua redenção. 

O Sr. Mauro Beneridn (MDB- CE)- V. Ex• permite, nobre 
Senador Hertriquede La Rocque'! 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita satisfação, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador, uma 
judicatura exercida com dignidade passa a constituir verdadeiro 
apostolado. Dentro desta diretriz, projetou·se o inolvidável Ministro 
Alcides Carneiro, agora merecidamente lembrado no seu discurso. 
E. dentro desta diretriz, igualmente, haverá de projetar.se o novo 
Ministro do Superior Tribunal Militar, o ex-Procurador Rui de 
Uma Pessoa. Solidarizo·me com a homenagem que V. Ex•, neste 
momento, presta ao novo Magistrado, que passa a integrar aquela 
Corte, o Superior Tribunal Militar, e solidarizo·me, sobretudo, com 
os conceitos que V. Ex• emite, em torno do respeito devido à pessoa 
humana. Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Sou grato ao aparte que acabo de ouvir e, por certo, S. Ex•, o novo 
Ministro da Corte castrense, há de ficar reconhecido à palavra do 
Movimento DemocráticO Brasileiro, que se fez ouvir tão bem através 
de V. Ex• 

Mas nada disso deparo em nossa Pátria. Uma Nação que tem 
um parlamento, cuja tribuna está à disposição dos que div-ergem do 
seu governo; uma República em que se ouve gritos de protestos de 
forma clara dos oposicionistas, não tenho dúvida, de que absorverá 
os resíduos da força em si, como expressão do poder material, assim 
que possível for. Estes resíduos, terão vida atê o dia em que, a certeza 
da Segurança Nacional permita a elaboração de uma Constituição 
Democrática, que seja a realidade histórica, social e política da nossa 
consciência de povo livre. Esse dia não há de tardar, porque os povos 
vivem as etapas de seu destino político. Todas elas estão 
cronometradas pelo equilíbrio dos nossos dirigentes maiores, que 
cônscios de seus deveres, hão de zelar serenos, pdo julgamento da 
História. ê quando todos hão de reconhecer que, do caos de um 
sindicalismo desorientado, surgiu uma democracia forte, calcada em 
termos bern brasileiros, onde os direitos, serão facultados a todos, 
em pé de igualdade, não gerando a classe dos poderosos e a dos des· 
protegidos. Será o instante histórico do regozijo nacional. O Senador 
Jarbas Passarinho, como em toda a manifestação intelectual que pro· 
dut, num trabalho sério de rigorosa pesquisa e investigação, deta· 
lhou domingo último, em Caderno Especial do Correio BrazUJeue, 
as intervenções dos militares, capitulando·as em: 19) O carâcter 
endêmico das intervenções militares; 2~') Os regimes militares; 
31') As motivações para as intervenções militares. Em todo o seu estu· 
do pleno de investigações históricas, e alicerçado em literatura 
idônea, mostra o porquê destes governos impostos pelas armas. Em 
seu todo, observa, o lúcido analista, em parte alguma, o que respeita 
os direítos humanos, jamais é tábua rasa da sua ínstitucionalização. 
~ que a tese da sua legitimidade, deve ser descavada do próprio 
direito natural, e assim sendo, as trovoadas e atê mesmo os furacões, 
podem tentar reduzi-lo a uma excrescência do passado, mas jamais o 
conseguirão, porque ele é inerente a um conceito que universalizou 
povos e gerações, que dele, não abrirão mão, visto que, sendo dãdiva 
de Deus. é imperecível e não está sujeito às maquinações, por mais 
severas que sejam, em busca do seu extermínio. 

O Sr. José Lh1dMo (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA-MA) - ~ 
um prazer ouvi·lo, nobre Senador. 

O Sr. José Undoso (ARENA - AM) - O Senado já se 
habituou a ouvir a palavra de V. Ex.•, serena e profunda. V. Ex• íni~ 
ciou o discurso em homenagem a um novo juiz, este nome tão respei· 
lado de toda a Nação que é o ministro Ruy Lima Pessoa. Logo 
adiante, V. Ex• analisa o papel do júri, para defendê.Jo, como 
veredito da conciência popular em problemas que lhe são pertinen· 
tes. Vejo no discurso de V. Ex•. até esta altura, um sentido profundo 
a exigir reflexão. Ê o juiz exaltado, é a lei consagrada pela palavra de 
V. Ex• Ê o Parlamento reconhecido e é a liberdade proclamada. 
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V. Ex• assim, traça a moldura extraordinária de um Estado de 
democracia forte. E essa democracia, pelo que pressinto no raciocf­
nio límpido de V. Ex.• será tanto maiS forte quanto mais ela !.e 
estribar na decisão do juiz e se escudar nos princípios da lei. Quando 
o Presidente Geisel propõe a Reforma do Poder Judiciãrio ele aspira, 
naturalmente. por que a extensão territorial, os objetivos naQiao.ais, 
que animam a Revolução de Março, assim exigem. Ele asp"'*.·• 
realização de um Estado forte, mas um Estado democrático. E eS'Se 
Estada forte será tanto mais forte quando ele repousar na lei. E será 
tanto mais democrático enquanto ele exaltar o Parlamento e o juiz, 
como parâmetros das decisões da Nação. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA) -0 
pronunciamento que estou a fazer passou, neste instante, a se catego­
rizar com um aparte que vale pelo seu profundo conteúdo. Mais uma 
vez, um dos Senadores, por nós profundamente admirado, disse algo 
a respeito do que estava a dissertar. E sou, assim, grato, nobre 
Senador Josê Lindoso, por trazer V. Ex• brilho, esplendor a esta fala 
que gostaria fosse, realmente, à altura do evento que procura co­
memorar, 

Agora, exatamente agora, para que nos ouçam até mesmo fora 
das nossas fronteiras, cabe assinalar detalhe da maior importância 
histôrica e política. O Presidente Jimmy Carter hasteou na Casa 
Branca a bandeira da defesa dos Direitos Humanos, alertando a 
todos, que o fazia, para Que as nações signatãrias do pacto da sua 
defesa sagrada, destes direitos, não se descurassem. Mas a príorídade 
do alerta, não foi na realidade, de Sua Excelência. O Presidente 
Ernesto Geisel, que tem se dedicado com especial vigilância a este 
setor, não poupando atenções específicas ao magno problema, em 
declarações amplamente divulgadas, na cidade de Juiz de Fora, 
muito antes das feitas pelo Presidente Carter, jâ afirmara que as 
torturas praticadas no ciclo revolucionãrio haviam sido corrigidas, 
com segurança, e que o seu Governo como o dos seus antecessores, 
não as permitiriam a pretexto algum. Mas dir-se-á: elas ocorreram. 
Refuto: em todas as revoluções, em seus caudais mais turbulentos, 
tais desvios são inevitáveis. É esta a tônica dos instantes do delírio, 
mundo afora, justamente nos momentos em que muitos mandam, e 
que poucos obedecem. O louvãvel é que o Governo da República 
vem se conduzindo com desvelo, para que os Direitos Humanos de 
seus governados não sejam conspurcados. A bandeira de Carter, já 
simbolozava a minha fé e a minha crença. Pois, antes dela tremular, 
já reverenciava a minha, numa mostragern de que a Pátria comum 
tem um Governo conscientizado para o sagrado dever do respeito 
que deve a todo cidadão brasileiro. E diante do Cristo que aí está nos 
inspirando, guiando e amparando, vítima hã tantos séculos da lei hu­
mana em afronta à Lei Divina, suplico, na mais fervorosa das preces, 
na súplica descalça dos humildes, no mais reverente dos rogos, não 
permitais que em busca da defesa da Nação, como um todo1 se tirani­
ze a grandeza de um sentimento sacrossanto: o da liberdade e o da 
dignidade da criatura humana. 

O Sr. Heitor Dlas (ARENA- BA)- Permite V. Exr um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)­
Pois não! 

O Sr. Heltor Diu (ARENA- BA)- Não sei, a esta altura, se 
a posição do ilustre Presidente dos Estados Unidos é uma convicção 
ou é, apenas, uma atitude meramente política e, por isso mesmo, 
passageira e efêmera. Explico-me: não é para entender que um 
homem do porte do Presidente dos Estados Unidos se lance com 
tanto afã - e só há porque merecer elogio - à defesa dos Direitos 
do Homem, e, paralelamente, faça questão de tomar a iniciativa e 
reatar relações diplomáticas com o Governo de Cuba, sem qualquer 
condição prévia, sabido como é que Cuba, além de ser a capital da 
subversão, o é também do despotismo, do arbítrio e das torturas, 
inclusive, oferecendo ao mundo - como tivemos oportunidade de 
ver num jornal cinematográfico - o fuzilamento num estádio, em 
Havana, dos elementos pertencentes ao Governo deposto. Assim, 

permita V. Ex• que, a esta altura, e por tais razões ponha, de minha 
parte, alguma dúvida às convicções do ilustre Presidente Carter. De 
mais, o seu ilustre Secretário de Estado teve a oportunidade de 
afirmar - é o que divulgou a Imprensa - que essa política não 
poderia ser entendida de um modo absoluto e estendida com o 
mesmo vigor a outros países porque havia, em determinadas nações, 
intertsses comerciais e econômicos, conflitantes com os interesses 
dos Estados Unidos. Esse o pequeno reparo que desejo fazer a 
V. Ex•, em relação à posição do ilustre Presidente Jimmy Carter. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Não sei, nobre Senador Heitor Dias, se V. Ex•, lendo a edição do 
Jornal do Bnsll de domingo, lá deparou com carta a este pujante 
matutino carioca, de filha de norte-americano, em que colocava em 
dúvida a conduta do seu Presidente. 

Peço vênia, contudo, a V. Ex•, para dizer-lhe que acredito na 
sinceridade do Presidente Carter, quando defende os direitos da pes­
soa humana. Mas, creio sim e muito, em que o Presidente Ernesto 
Geisel aspira, e aspira sim, que o seu Governo termine e transcorra 
sem que se lhe possa apontar um deslize neste terreno. 
Indiscutivelmente, isso seria uma falha grave. 

O Sr:Hdtor Dlas(ARENA- BA)- Subscreva a segunda par­
te das palavras de V, Ex•, no que diz respeito à posição e aos 
propósitos do ilustre Presidente Ernesto GeiseL 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Passo a estar muito bem acompanhado, nobre Senador. 

A grande busca do mundo, é a procura da liberdade e do seu 
desdobramento, sem que este comprometa o direito alheio e a defesa 
do Estado, que a todos nos abriga. 

Ruy de Lima Pessoa, como chefe do Ministério Público Militar, 
tinha árdua missão a desempenhar. Em suas funções nunca foi um 
déspota, mas um rigoroso fiscal da lei, jamais disputando estatísticas 
condenatórias, que alguns exibem como condecoração honrosa. Não 
foi assim. 

O Sr. J ... Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)-~ 
uma satisfação muito grande, nobre Senador. 

O Sr. J_. Sarney (ARENA - MA) - Eminente Senador 
Henrique de La Rocque, não desejo, em nome da Liderança, que 
V. l::x• termine o seu discurso sem que a sua Bancada se manifeste 
solidária no justo elogio que V. Ex• faz nesta tarde da figura do 
Ministro Ruy de Lima Pessoa. O Senador Saldanha Derzi já teve 
oportunidade de ressaltar que o Senado lhe prestou a maior das 
homenagens, na grande votação que deu ao seu nome, mas eu, pes· 
soalmente, colega de V. Ex• e membro da mesma Bancada, não 
desejaria que V. Ex• também terminasse o seu discurso sem que eu 
dissesse à Casa que devemos também ao Ministro Ruy Pessoa mais 
uma das grandes tardes do Senado e, sobretudo. por V. Ex•, mais 
uma vez, trazer a esta Casa a sua inteligência, a sua cultura e o seu 
grande coração generoso e sempre humano. Muito obrigado a 
V. l::x• 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador José Sarney, ambos nós somos da mesma terra; 
nascemos no mesmo berço, e partimos da mesma taba. E em assim 
sendo, há de compreender que, com o aparte que acaba de proferir o 
seu colega, haveria de sensibilizar-se, rnais do que isso, emocionar-se, 
porque o elogio parte de quem tem a autbridade para fazê-lo. Sendo 
um Líder, um comandante da polftica do nosso Estado, com 
indiscutível e fortíssima liderança junto ao seu povo, repito, as pala: 
vras de V. Ex• valem não só como um aparte, mas como uma consa­
gra~ão. Muito obrigado a V. Ex.• 

O Sr • .._. Barkza (MDB- GO)- V. Ex• f(le permite um 
aparte, Senador Henrique de La Rocque? 
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O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Cnm imen<.o pr<Jzer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador, a 
Banc<Jda do \1ovimento Democrático Brasileiro já teve oportunida~ 
de de m<lnd"e.,t<tr o seu apreço à figura do Ministro Ruy de Uma Pes­
~oa, dando 1ntegral aprovação ao seu honrado nome para que ele 
pudc-.se, com o brilho da sua inteligência e a honradez de seu caràter, 
ter J\sento. como ."-1inistro no Superior Tribunal Mititar. ao lado de 
outw~ tanto., brasileiros igualmente ilustres. Mas, neste instante, 
eminente Senador, em que V. Ex.' tece-lhe homenagem das mais 
JU~ta .... em nome da Bancada do Movimento Democrátko Brasileiro, 
como ~cu Líder. eventual, nesta tarde, manifestamos a V. Ex' o 
apoi1l e a solidariedade do Movimento Democrático Brasileiro, nas 
homenagen.<. que presta a tão ilustre jurista. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
!'\ohr<,! Senador Lázaro Barboza, esta tarde, realmente, foi impo­
nente. f um novo Ministro que à grande Casa chega, depois de 
seg:u1r e'>trad:.~":> e e~ forço despender. E, ao chegar ao cume da monta­
nh~t. pre<,tes a ser empossado, recebe de forma categórica -. e é 
V. F'<~ que o di1, com a autoridade de Líder do Movimento Demo­
t:rãtico Bra..,ileiro -,a confirmação de que a escolha feita pelo Presi-
dente da Repúhtica foi feliz_, foi acertada. -

t a4ue!es que se preocupam com a liberdade do próximo, aque­
k" que d<:sepm que ninguém tenha seu direito ferido, aqueles que 
amhicitlnam que a liberdade do seu irmão não seja jamais trucidada 
recebem ... empre, com uma profunda emoção e uma grande alegria, 
e~colha., tJl'<. que dão a estes tribunais a segurança e a certeza de que 
lã a injustiça nàtl imperará. 

Cumpnu o seu dever em todas as missões que lhe foram con­
fiadas. e elas foram muitas. Classificado em posição honrosa em 
todo~ os concursos a q_ue se submeteu; incumbido de inquéritos e de 
C">ludos e~peei<-~.is pdo Poder Público, com a gama de conhecimentos 
obtidos no País e fora dele, das designações se desempenhou com 
êxito total. 

O Sr. Braga Junior {ARENA- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte'.) 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- É 
um prazer muito grande. 

O Sr. Braga Junior (ARENA- AM)- Para nos solidarizar­
mos com o discurso que V. Ex• está fazendo a respeito da personali­
dade do Ministro Ruy Pessoa, em nosso nome e em nome do nosso 
E~tado- o Amazonas- porque temos certeza, ele, como Ministro 
contmuará prestando relevantes serviços à Pãtria brasileira. E 
V_ Ex~. hoje, presta, realmente, uma homenagem justa e merecida a 
um J!u..,tre filho de nossa Pátria. Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Mais um3 voz do Amazonas - neste momento a de V. Ex• - traz a 
su..t ~~1!idariedade à homenagem que estamos a finalizar e cujo obje­
ti'o fot, exatamente, enaltecer a conduta de quem se mostrou à al­
tura de agora ocupar as honrosas funções de Ministro da corte caS· 
tren~e Brasileira. 

Só louvores obteve, asssinalados com condecorações das mais 
importantes e cobiçadas. 

Passa a integrar um Tribunal de cento e sessenta e nove anos de 
rdevanh:s serviços prestados à Pátria, em cujo colegiado julgador, 
só impera o amor ao Direito e ao bom senso. Como novo Magis· 
trado. os que o recebem em seu seio. sabem que quem se dedica à Jus· 
tiça é sen.idor prioritário da Nação. E eles o são. Da sua estrutura 
compos1cional, muitos já sucumbiram. Não citarei a todos, mas é 
como se o fitesse, no desejo de homenageá-los: Romero Netto, Alci­
des Carneiro. Brigadeiro Perdigão, Orlando Ribeiro da Costa, Sal­
danha da Gama, Mourão Filho e recentemente, Nelson Sampaio e 
Amarílio Lopes Salgado. De todos me resta a saudade e o louvor à 
missào bem desempenhada, Alguns deles tinham no coração a lira 
com que estimulavam com contingência de sua bondade, o vigor da 

deft:sa e advertiam à acusação, para que não se perdessem na passio­
na!idade que sô a desvaloriza. 

Ao terminar. ouso indagar: <1 Justiça Militar do nosso Pais, ex­
posta à vigilância viril da nossa Imprensa, não tem cumprido com o 
seu dever? Tem e muito bem. E aqui mesmo em Brasília, desde o exer­
cício vi_gilantc do Ministério Público, ao desvelo dos dois cultos e 
ex.:mrlares auditores militares, Cê!io Lobão e Fernando Nogueira, 0 

seu funcionamento só tem recebido louvores de todos aqueles que 
ror dever profissional, com esta Justiça têm que contactar. E assim. 
rt·cepcionatlo, ~em dúvida, com satisfação pelos seus pares, o Minis­
tro Ruy de Lima Pessoa, rogo, receba de minha parte, as felicitações 
qm· dt·stt' Pai.\ 1menso, muitos lhe enviam e, por solicitação de tantos, 
requt'IW que 'iCJ:l tran'ierito. nos Anais do Senado da República, o 
seu hrJlhantt· Curriculurn Vitae. 

Srs. St:nadore.;;, o meu muito obrigado. Sr. Presidente, os meus 
agrad ... ·eimentos. (J\.-1uJto bem! Palmas. O orador é cumprimentado.} 

CURRICULUM VITAE 

Nome: RUY DE LIMA PESSOA 

Dados P(!:ssoais 

1.1 - Data de nasdmerlfo e {oca/· 
29 de feveretro de ! 920- S~\vador- Bahia 

1.}- Filiação: 
Jorge Cavalcanti Ribeiro Pes:;ôa e Anita de Lima Pcssôa. 
/_]-Estado Ciri! e nome do cônjuge.· 
Casado com Maria Silva Pessôa 
1.4- Endere(O re.üdencial: 
SQS li 5- bloco "R"- ap. 403- Brasília-DF 
1.5- Procurador-Geral do Ministério Público Militar 
1.6 -Endereço jú.ncional: 
Procuradoria da Justiça Militar - Edifício do Superior Tri­

bunal Militar- Brasília- DF 

2 Nível de Formaçio 

2.1- Educação Secundária: 
1936- Curso de Humanidade- Colégio N$. da Vitória­

Salvador- Bahia. 
Colégio São José- Internato- Rio de Janeiro- Guanabara 

Educação Superior: 
1943- Faculdade de Direito da Universidade da Bahia. 

2.2- Cur.w.t de extensão: 

Sobre Segurança Pública em 1964- Departamento de Estado 
dos Estados Unidos da América- Universidade de Indiana- Polí­
cia Estadual de lndiana.USA. 

Currículo da ADESG- 1969- Salvador- Bahia; 
Diploma de "Yndiana State Police- Division of Training and 

Personnel" por haver completado o referido curso em 3 de novem­
bro de 1964; 

"Certificat of Achievement - Department of State Agency of 
lnternational Development" por haver concluído o curso em 15 de 
dezembro de 1964; 

Certificado de Assistente do i" Curso de Formação Democráti­
ca, realizado de 11-11 a 2-12-67, pelo Grêmio Artur Côrtes, em Salva­
dor- Bahia; 

Diploma que lhe foi conferido pela Associação dos Diplomados 
da Escola Superior de Guerra pela sua freq Uência e participação nos 
trabalhos do Ciclo de Conferência sobre Segurança Nacional e 
Desenvolvimento, no período de 15-9 a 23-10-69; 
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2.3- Títulos: 

Primeiro lugar em concurso realizado em todo o Brasil, para 
Promotor da Justiça Militar da 3• Categoria, a 22 de dezembro de 
1959. 

Quinto lugar, em todo o Brasil, par<.~ Auditor da Justiça Militar. 
em 1959. 

Promotor efetivo por Decreto de l 1-4-60. 
Professor de Português na Fundação Visconde de Cairu da 

Faculdade de Ciências Econômicas da Bahia. 
2.4- Membro de Entidades Nacionais e Estrangeiras: 

Do "Grêmio Acadêmico Jackson Figueiredo" Rio de Janeiro­
GB- 1935: 

Do "Centro Acadêmico Ruy Barbosa" da Faculdade de Direito 
da Universidade Federal da Bahia (Tesoureiro e Presidente)~ 1939; 

Do Instituto dos Advogados do Brasil e da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil- 1946; 

Titular do \I' Congresso de Direito Penal Militar Rio de Janeiro 
-GB-1958: 

Do Instituto Brasileiro de Criminologia- 1948; 
Do Instituto Histórico e Geográfico da Bahia- 1954: 
Da União Brasileira de Direito Criminal- 1949; 
Do I~' Simpósio de Polícia realizado pelo Comando da 6• R.M. 

-1964: 
Titular do IV Congresso Internacional de Chefes de Polícia, 

realizado em Louinville (USA)- 1964; 
Da Associação Internacional de Chefes de Polícia, sede em 

Washington (USA)- 1964: 
Representante do Brasil no V Congresso lnteramericano do 

Ministério Público, realizado no Panamá - Rep. do Panamá -
1975. 

3 Cargos 

3./-Ju.stiça Militar: 
Designado por Decreto de 12-!2-46, para a função de 21' 

Substituto de Promotor Militar de 3• Categoria. 
Designado por Decreto de 2-3-49, Ob(rfo ORcfaJ de 5-349, para 

a função de 1~' Substituto de Promotor Militar de 3• Categoria. 
Nomeado por Decreto de 11-4-1960 para o cargo de Promotor 

Militur de 3• categoria. 

Promovido a Promotor Militar de 2• categoria por Decreto de 
28-2-1969, DiirioOflcial de 3-l-1969. 

Designado por Decreto de 12-5-71, publicado no Diirlo Oficial, 
da mesma data, para o cargo de Procurador-Geral da Justiça Mili­
tar, empossado a 24-5-7!. 

Promovido a Procurador Militar de I• categoria Dec. 30-7-74-
Diário Oficial de 30-7-74. 

3.2- Ou.tro.f Cargos 

Delegado-Auxiliar do Secretário de Segurança Pública do 
Estado d:..t Bahia - conforme autorização publicada no Dlirlo 
Oficial de 20-4-63. 

Chefe da Polinter. no Estado da Bahia, de 20-4- a 6-6-66. 
Diretor do Departamento de Polícia Judiciária e Administrativa 

daSSP- Bahia-1965. 
Secretário de Segurança Pública do Estado da Bahia, de 6-6-66 a 

7-4-67- OlárloOII<Ial de 6-6-66. 

4 Elogios 

Referências Elogiosas: "Em 14-2, o Exm~' Senhor General 
Comandante da Região assim se expressou: o Tenente Ruy de Lima 
Pessôa, do 19~' B.C. que esteve à disposição d<~ 3• Sec. do E.M.R. de 
25-10-43 a 9-2-44, para auxiliar o Serviço de Vigilância do Litorul. 

Durante este tempo, deu cabal desempenho a todas as missões 
que lhe foram confiadas tendo se mostrado sempre ativo e dedicado 
ao serviço (N/E.M. 3 Doe 160) (Boi. Reg. n• 35, de 12-2-44)- 19'1 
Batalhão de CaçadQr~- YIR.M.- Salvador. 

Do Exm~ Senhor General de Exército Aurélio de Lyra Tavares. 
Comandante da Escola Superior de Guerra, ao Senhor Dr. Ruy de 
Lima Pessoa, em f?-12-66 - "Este Comando tem o prazer de 
agradecer a Vossa Excelência pela conferência magnífica que, em 
atendimento ao convite formulado, pronunciou nesta Escola no dia 
cinco do corrente. Devo consignar que a brilhante cooperação de 
Vossa Excelência atendeu plenamente aos objetivos de nossos 
estudos." 

Do Exm11 Senhor General de Exército Aurélio Lyra Tavl}res, 
Comandante da Escola Superior de Guerra, ao Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado da Bahia- Rio, 27-12-66- "Em 
atendimento ao convite deste Comando e com a devida permissão de 
Vossa. bcelência, o Dr. Ruy Pessôa, Secretário de Segurança desse 
Estado, realizou, no dia cinco do corrente, para o Curso de Informa­
ções. uma conferência sobre "A Espionagem e a Legislação 
Brasileira". O excelente trabalho do Dr. Ruy Pessôa, exposto com 
inteligência e propriedade, atendeu plenamente aos objetivos desta 
Escola. Tenho pois a honra e o prazer de agradecer a cooperação 
magnífica que mais uma vez o Governo de Vossa Excelência 
emprestou a nossa Escola Superior de Guerra." 

1967 - Do Comando Geral da Política Militar do Estado da 
Bahia - " ... o mais profundo reconhecimento pelo imprescindível c 
vaJioso apoio prestado por V. Ex•, em pró! da Lei que estrutura a 
Polícia Militar. ao promover toda'i as facilidades possíveis para o seu 
encaminhamento e elaboração, que vale dizer que V. Ex•, com este 
largo gesto de elevado espírito público e invulgar desprendimento, 
passou para a história da Corporação, como um dos seus grandes 
beneméritos. Desejo, além do mais, como prova inequívoca da nossa 
gr<~tidào, emprestar a V. Ex• o integral apoio da Polícia Militar, 
através dos seus serviços específicos, a fim de que pÓssa compensar, 
com um mínimo, o máximo que recebeu de sua operosa administra­
ção à frente dos negócios de Segurança Pública. 

"Revista Panorâmica dos Municípios" - 1967 "Depois de 
exercer por mais de três anos a função de Delegado Auxiliar foi 
nomeado Secretário de Segurança Pública a 08 de junho deste ano, 
por livre escolha do Governador Lomanto Junior. À frente de sua 
Pa:>ta. \'em o Dr. Ruy Pessôa demonstrando ser brilhante 
administrador e excelente chefe. Em poucos· meses de gestão, 
conseguiu l!stabdecer o clima de ordem e de respeito existente em 
todo território baiano, o que tornou possível a realização da 
campanh<~ política e do pleito eleitoral de 15 de novembro em 
ambiente de tranqüilidade e segurança, onde todos puderam exercer 
o sagrado direito de votar, com liberdade, nos candidatos de sua pre­
ferêm:i<L f::ncre suas mUltiplas realizações, são merecedoras de maior 
destaque: instalação da Delegacia da 6• Circunscrição Policial, em 
prêdio totalmente remodt.fado: aquisição do imóvel destinado a 
servir de Quartel da·Polícia Feminina: restauração da Radiopatrulha 
de Feira de Santana e ltabuna: implantação da reforma Administrati­
ta do btado. na Secretaria de Segurança; promoção dos Cursos de 
.. Meios de Comunicações Audiovisuais", de monitores de policia e 
de radiopatrulha, dos quais participam, em Vitória da Conquista 
ekmentos do DNER e do Departamento Estadual de Estradas de 
Rodagem, JUnto com praças da Polícia Militar do Estado; planifica­
ção para J. instalação dos serviços de Radiopatrulha nas cidades de 
Alagoinha, ltapetinga e Juazeiro e, finalmente, aquisição do terreno 
para a edificação do imóvel que será destinado à Delegacia da 7• 
Circunscrição P'-?licial. no aprazível bairro de Pituba". 

511 Trabalhos Publicados: 

"A Espionagem e os Meios Jurídicos da Segurança Nacional" 
Editora "Biblioteca do Exército'' em 1966- Coleção General Bení­
cio- V oi. 43- Pub. 248- Janeiro 1966. 

. "A Solução do IPM e a Autoridade Militar" (publicado nos 
"AnaLs do 19 Congresso de Direito Penal Militar" em 1958). 
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.. A Justiça Militar" (publicado na Revista Justiça e Polícia em 
1958). 

"Ruy, o Político" - (publicado na Revista do "Centro Aca· 
dê mico "Ruy Barbosa" da Faculdade de Direito da Universidade da 
Bahia"- 1949). 

"Justiça para Eichmann"- (publicado no jornal "A Tarde" e 
no "Estado da Bahia" (10-4-61) 

"Aposentadoria aos 25 anos- Zona de Guerra"- DN- tS e 
19-2-68. 

"Caxias e a Justiça Militar"- DN- 24-8-67- Salvador. 
Como fundador e Diretor responsável da "Revista de Direito 

Militar" publicou os artigos seguintes: 
1974- n~ 1 -"O Superior Tribunal Militar - 166 anos de exis­

tência" 
1974- n"' 2- "Dos direitos e das obrigações dos militares-

das penas acessórias e da prer1ogativa dos postos e da patente 
-Do conflito aparente de normas: 
I -Sua aplicação 
ll- Interpretação 
1975- n"' 3- "Da pirataria marítima à pirataria aêrea" 
1975- n~>4- "O comunismo e a segurança nacional" 
1975- n" 5- "A menoridade perante o código penal, militar e 

a lei de segurança nacional". 

5.1- Conferências: 

Escola Superior de Guerra - 1966 - sobre "Espionagem e a 
Legislação Brasileira''. 

Policia Militar do Estado da Bahia- 1967- sobre "Segurança 
Nacional", abertura de curso da Escola de Formação de Oficiais. 

CPOR/6f Região Militar- 1967- sobre "A Lei de Segurança 
Nacional como Instrumento de Defesa da Democracia Brasileira"-
111 Curso de Formação de Líderes Democráticos. 

Estado Maior da 6• Região Militar- 1969- sobre "Nova le­
gislação Militar e Segurança Nacional''. 

Ministério do Exêrcito: 

Quartel General da 6~ Região Militar (QGR/6)- 1969 
"Justiça Militar: da transgressão disciplinar. Do crime militar. Dis­
tinção. Do Inquérito Policial Militar- {6-4-69). 

Quartel General da 6• Região Militar (QGR/6) -1969 -
"Justiça Militar - Do processo militar. Competência dos Juízes 
Militares. Do julgamento do Conselho de Justiça. Tribunal Militar, 
Competência''- ( 13-4-1969). 

Mínistérío da Justiça- Rio- 1971- sobre ''A Segurança Na­
cional no âmbito do Judiciário". 

Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais do Corpo de Bombeiros 
da PMDF- 1974- "Da Lei de Segurança Nacional''. 

Centro Universitário de Brasília- CEUB- DF- 1976-
''Dos Crimes Contra a Segurança Nacional". 

6 Condecoraçõe!: 

1952- Medalha de Guerra que lhe foi conferida, por Decreto 
de 12 de maio de 1940, por ter cooperado no esforço de guerra do 
Brasil; 

1962- Medalha que lhe foi conferida por haver cooperado 
com a Marcha Bahia-Brasília, de 15 de março a 21 de abril de 1960, 
em homenagem à Inauguração da Nova Capital do Brasil; 

1971- Grã-Cruz (Membro Especial) da Ordem do Mérito Judi­
ciário Militar, outorgada por aclamação de seus Conselheiros, em 
Sessão Plenária, de 29 de setembro de 1971, pelos relevantes serviços 
prestados à Justiça Militar (Proc. n9 959/73); 

1972- "Reconhecimento do Estado da Guanabara"; 
1912: -Ordem do Mérito Militar, Grau de Grande Oficial; 
1973- Ordem do Mérito Aeronáutico, Grau de Comendador; 
197:.1- Ordem do Mérito Naval, Grau de Comendador; 
1974, Medalha do "Pacificador". 

6.1 - Diplomas 

Diploma n~ 553 que lhe. foi conferido, em 1"' de março de 1949, 
por ter sido eleito sócio titular da União Brasileira de Direito Cri­
minal; 

Diploma relativo ao título de sócio efetivo, em 26 de julho de 
1954, do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia; 

Diploma da Ordem do Mêrito Judiciário Militar, relativo à 
condecoração "Distinção" que lhe foi outorgada. em Sessão do 
STM, em 15 de janeiro de 1962; 

Diploma de Amigo da Marinha que lhe foi conferido, em 11 de 
junho de 1968, pelo Comandante do 2"' Distrito Naval, em reconheci· 
menta aos serviços prestados à Marinha. 

7 Moções Elogiosas 

Pela investidura no cargo de Procurador-Geral da Justiça 
Militar; 

Da Câmara dos Vereadores da Cidade de Salvador- Bahia; 
Da Ordem dos Advogados do Brasil- Seção da Bahia; 
Da Junta Comercial da Bahia: 
Da Câmara Federal - referência elogiosa pelo Deputado Lo· 

manto Junior" ... insertas nos Anais do Congresso pela investidura 
no cargo de Procurador·Geral da Justiça Militar". 

8 Ser,iços Prestados 

8. I -Ministério do Exército 

CPOR- 6• RM -período de 2&·3-38 a 1-12-40. 
19~" Batalhão de Caçadores - Aspirante a Oficial da Reserva, de 

3-1- a 1-9-41. 
19"' Batalhão de Caçadores - }9-Tenente R/2, de 21 de julho de 

1943 a !6de novembro de 1945. 

9 Serviços Relevaotes 

9./- Ministério do Exhcito 

Ex-Combatente- por haver participado, durante a 2• Grande 
Guerra, efetivamente, de operações bélicas, em missões de vigilância 
e segurança do litoral, como integrante de unidade militar que sedes­
locou de sua sede para cumprimento daquelas missões, de 21-7-43 a 
16·11~45, como I Y. Tenente R/1 do Exército Brasileiro (Amparado 
pera Leí nY 5.315, de 12-9-67). 

Membro da Subcomissão de Investigação, de 27-3-69 a l2-8-70, 
Assessor do Comando da 6• Região Militar. 

9.2- Ministério da Justiça 

Membro da Subcomissão Geral de Investigação, Assessor da 
Presidência para o Estado da Bahia, de 12·8-70 a 12-5-71. 

O SR. PRESIDENTE {Amaral Peixoto) - Diante do pro­
nunciamento de quase todos os Srs. Senadores, seria dispensável 
associar-me, em nome da Mesa, aos brilhantes conceitos emitidos 
pelo nobre Senador Henrique de La Rocque sobre o novo Ministro 
do Superior Tribunal Militar, Dr. Ruy de Lima Pessoa. Entretanto, é 
uma satisfação para todos nós nos solidarizar com esses justos e 
merecidos conceitos. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
volto a esta tribuna para fazer uma análise que acredito ser oportuna 
no momento atual de nosso País. 

Aproxima-se, o dia l~ de maio, dia do trabalhador brasileiro e, 
neste dia, tomarã conhecimento a Nação do reajustamento salarial 
em nosso País. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a inflação campeia em 
todos os quadrantes da Pátria. Eu nunca vi antes em minha vida um 
atravessador se locupletar tanto do "'Jor ll ' • .:· 

consorne em nosso País como agora acontece. 
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Sobem os alimentos de primeira necessidade, os aluguéis, os 
remédios: sobe tudo neste País. Sobem em proporções tais que é de se 
perguntar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, até onde vai, quando vai 
parar essa inflação brutal que está arrancando da mesa do 
assalariado brasileiro o seu alimento? E como cresce, e como aumen­
ta, em nosso País, a subnutrição dos f1\hos do assalariado brasileiro! 

É preciso, Sr. Presidente, que se compreenda que, no meu 
pequenino Estado do Rio Grande do Norte, o salário de CrS 544,80, 
defasado ainda de 8% do lNPS, dá oportunidade apenas ao assalaria­
do, que tem uma jornada de trabalho de 8 horas, perceber a insignifi­
cância de CrS 50!,30 por mês. Esse salário não representa, nem de 
longe, a necessidade de pod'er aquisitivo do operário para fazer jus a 
uma vida digna, dando-lhe oportunidade de poder viver às custas do 
seu suor e do seu labor. 

Reçonheço as dificuldades que o Governo vai encontrar em mi­
norar o sofrimento dessa classe obreira que, com o seu trabalho, 
constrói a grandeza desta Nação, mas é necessário, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, na oportunidade em que se avizinha o dia }9 de maio, 
dia do trabalhador brasileiro, pedir, desta tribuna, ao Governo que 
proporcione a esse trabalhador um salário digno para que ele tenha 
amor ao trabalho. Porque, Sr. Presidente, na minha concepção, o 
que dignifica o trabalho, o que honra aqueles que trabalham é pode­
rem viver com os recursos do seu salário, em função do seu labor. 

Os encargos sociais se elevam; na indústria automobilística eles 
alcançam 66,6%. A arrecadação cresce a cada ano, e a cada dia, 
aumenta o custo de vida em nossa Pátria. Precisamos, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, fazer uma análise profunda da situação atual. O gran­
de problema hoje do nosso País é a inflação que campeia em todos os 
quadrantes e que nos assusta. 

Precisamos encontrar uma fórmula que dê a esse homem que 
trabalha a oportunidade de, dizer que, com o seu trabalho, pode 
viver, ainda que mode:o.tamente. 

Posso afirmar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o salário de 
Cr$ 501,30 dado ao assalariado do Rio Grande do Norte, nos dias 
atuais. não paga, sequer, o aluguel. 

É de se dizer que há a renda familiar. Mas Já no meu Estado, em 
geral, quando o dono da casa consegue um salário, é muito difícil 
encontrar trabalho também para o seu filho. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (M DB- RN)- Com muita honra. 

O Sr. Enlbio Vieira (MDB- SC)- Senador Agenor Maria, 
V. Ex~, que é forjado através da luta com o trabalhador rural, sente 
a angústia e a dificuldade da grande massa trabalhadora, deste País, 
que estft realmente empobrecida, sem condições de adquirir o neces­
sário para o sustento da sua família. No extravasamento da sua 
angústia, na interpretação dessas diftculdades, V. Ex• apela por solu­
ções, por fórmulas capazes de evitar as dificuldades, as opressões da 
massa trabalhadora brasileira. O Ministro da Previdência Social jA 
tem a fórmula: é o conlrole familiar que, há dias, trouxe ao conhe­
cimento da Nação pela imprensa. "Quem tiver recursos poderá pos­
suir prole numerosa: quem não tiver, não deve ter filhos". É a solu­
ção do Governo Federal, através do Ministro Nascimento e Silva, 
solução entre aspas, é claro! Esta é a solução do Governo, que não 
pode causar surpresa nenhuma, Senador! E não temos maiores espe· 
ranças de iniciativa do atual Governo quanto à redistribuição da 
riqueza nacional com melhor justiça, porque, ainda recentemente, ao 
estabelecer o aumento para o servidor público, estabeleceu o percen­
tual de trinta por cento, quando todos sabem que o custo de vida 
aumentou, segundo o próprio Governo, quarenta e seis por cento. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado. 
Senador Evelásio Vieira. Na realidade, a fórmula criada na imagina~ 
ção de afguns- setores do Governo, - diminuir a prole da família 
a-;sa!ariada nacional para com isso dar oportunidade, de poderem vi­
ver. tr.c.tbalh;mdo. - na minha concepção não só ê desumano, injus-

ta, como altamente grave. É preciso que se compreenda que não po~ 
demos continuar eternamente a trabalhar para o capital, subordi­
nando o nosso suor, a nossa luta e nossa produção a lucros astro· 
nômicos desse capital, vendo leis sendo elaboradas em defesa desse 
capital, em detrimento do povo que trabalha, do povo que produz, 
Acredito na compreensão de que acima do capital estA o homem, a 
criatura humana. O homem não pode ser um instrumento do capital. 
Oca~ sim, deve ser o instrumento do homem. Nunca o homem fi~ 
car.ctetôamente a serviço exclusivo desse capital. 

Entendo, Senador Evelâsio Vieira, que é preciso fazer a redis­
tribuição de renda em nosso País com a prevalência dos princípios 
éticos e morais da sociedade, resguardando-se acima de tudo, a pes­
soa humana, tomada como símbolo, como a própria configuração 
lógica e filosófica da vida nacional. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - V. Ex• me per­
mite, nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) -Com muito prazer. 

O Sr. Benedito FerreiJ'I; (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Agenor Mnria, é louvável sob todos os títulos, a preocupação ex ter­
nada por V. Ex• quando persegue uma melhor remuneração para os 
nossos assalariados. Mas V. Ex• é um homem prático V. Ex• ~abe 
que não há como distribuir o inexistente. Há que se gerar a riqueza, 
para depois distribuí-la. V. Ex• queixou-se hâ pouco de que o salário 
mínimo, no Rio Grande do Norte, não permite sequer ao trabalha­
dor pagar o aluguel. Eu diria a V. Ex• que esses 500 e poucos 
cruzeiros recebidos pelo trabalhador lá devem estar dando não para 
o aluguel, mas para pagar, com muita sobra, mais de duas prestações 
das casas populares ali construídas pelo BNH. E diria mais a V. Ex• 
- que, como eu, é um homem voltado para o campo - que a 
queixa do encarecimento dos gêneros de primeira necessidade, é em 
verdade, procedente. Lembraria a V. Ex• que esse erro é quase que 
secular no Brasil, ele data quase que da nossa colonização e, de certo 
tempo a esta parte, para ser mais Preciso a partir de 1930, iniciou-se 
no Brasil um processo de urbanização mais do que artificial, cujas 
conseqüências aí estão, cada vez mais angustiando a nossa popula­
ção. Esse artificialismo em desenvolver-se de modo excepcional o 
setor terciário no Brasil, sem o embasamento do primário, criou 
entre nós os maiores paradoxos. Daria a V. Ex•, por exemplo, um 
dado, especificamente no caso de um boi. Um boi que leva aproxima­

. damente cinco anos para ser produzido, no Brasil, esse boi após a 
sua comercialização retoma para o produtor em menos de 60% do 
valor total pago pelo consumidor final. No entanto o pecuarista leva 
cinco anos de 1rabalhos, de canseiras e de riscos, para criar esse boi. 
E com o artificialismo da urbanização, a economia urbana absorve, 
ainda hoje, mais de 40% do preço final desse boi e são necessários 
apenas 4 ou 5 dias para industrializá-lo e comercializá-lo. Percebe 
V. Ex• que esse encarecimento que aí está, como eu disse, é fruto 
dessa urbanização artificial e que nós, inadvertidamente, vimos 
sustentando de qualquer maneira e a qualquer preço. Queixam-se do 
salário, como faz bem V. Ex.•, mas nos esquecemos que estamos 
dando ou instigando a nossa gente a um padrão de vida que, realmen­
te, o nosso poder aquisítivo não permite. Parece que estou fazendo 
um discurso paralelo ao pronunciamento de V. Ex•, mas tal é minha 
angústia, tal a minha preocupação para encontrarmos um caminho 
ilesse cipoal com que nos deparamos, que rogo a V. Ex.• me permita 
alongar um pouco para concluir. Aí está o Brasil, hoje, tendo auto­
móveis de passeio em números que fazem inveja a países que têm o 
dobro de nossa renda per capfta; aí está o Brasil tendo instalados 12 
milhões de aparelhos de televisão, enquanto outras nações com ren· 
da per caplta igual a nossa estão na faixa dos milhares. Percebe 
V. Ex• que esse erro não é novo, essa situação é antiga e está a exigir, 
realmente, um esforço de todos nós: povo e Governo, para sairmos 
deste emaranhado que, como disse e repito, já vem de longa data. e 
tende a agravar-se cada vez mais. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Sou eu quem 
agradeço ao nobre Senador Benedito Ferreira, por reconhecer que a 
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situação é grave. E um verdadeiro emaranhado, segundo V. Ex•. 
apesar de ser um homem pertencente à Bancada do Governo. 
Agradeço a V. Ex• concordar com a grande e grave dificuldade que 
ora vive o operário brasileiro. 

Mas quero lembrar a V. Ex~ que a casa adquirida pelo operário 
do Rio Grande do Norte, através do BN H - que precisa possuir 
urna renda familiar adequada para poder comprá~la; que sofre juros 
e correção monetária - ê uma situação realmente difícil. Esses 
assalariados de CrS 501,30 não têm condições nem de comprar nem 
de pagar a casa própria ao BNH. 

Com muita honra concedo o aparte ao Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA) - Sr. Senador, não hã 
quem vã discordar de V. Exl ao reconhecer que a inflação é o grande 
problema nacional. Isso têm dito vários elementos da cúpula do 
GovernG e, de modo especial, o ilustre Ministro da Fazenda. Mas há 
de se reconhecer que o Governo vem adotando medidas visando a 
correção e a etiminação desse- In ai. V. Ex_• sabe que a inflação é assim 
como a hidra~ são várias cabeças, ao mesmo tempo em que recebe 
uma ação direta, ressurge, logo adiante, de uma nova forma mais 
nociva. Reconheço que a inflação é altamente prejudicia{ à Nação e 
de modo mais direto ao operário. Mas havemos também de entender 
que a intlação é uma decorrência de erros anteriores que se come­
teram com bons despropósitos mas que, inegavelmente, exigiam 
medidas contraproducentes. V. Ex~ há de reconhecer que a renda 
per capJta brasileira tem aumentado: se compararmos o passado com 
o presente vamos encontrar um saldo positivo. Se V. Ex• examinar o 
problema da habitação popular vai ver que também, no particular, o 
saldo é positivo. Até 1964 havia uns poucos milhares .de casas popula­
res; hoje, pela ação do Banco Nacional da Habitação, jâ hâ mais de 
um milhão de residências em todo o País. Um País que quer se 
desenvolver e como um indivíduo pobre que também precisa crescer 
no seio da sociedade, Uma nação há de procurar os meios adequados 
para investir e, conseqOentemente, produzir, desenvolver-se. J;: o que 
está fazendo o Governo brasileiro. Se a solução fosse fácil, tão 
simples, não tenha dúvida V. Ex' de que o Governo jâ teria tomado 
essa posição porque nenh'Um Governo quer ser antipopular. Todo 
Governo quer granjear o apoio, a confiança e a estima do povo. E 
nós sabemos que, inegavelmente, uma vida cara, uma ... ida difícil é 
sempre debitada ao Governo que, com isso, perde alguns pontos de 
simpatia. V. Ex.• sabe que o homem que governa é como o cirurgião 
que se vê na contingência, a contragosto, de amputar um membro 
porque lhe falecem os recursos para garantia da saúde perfeita do 
doente. Mas permita V. Ex•, rapidamente, que eu faça uma ligeira 
observação ao aparte que lhe deu o nobre Senador por Santa 
Catarina, o nosso companheiro Eveíás.io Vieira. S. Ex• não deu a 
devida atenção e a consideração necessária às palavras do ilustre 
Ministro da Previdência Social. S. Ex• interpretou o pronuncia­
mento desse grande homem que estã à frente do Ministério da 
Previdência Social, deu um sentido até de motejo. Em verdade, quase 
todas as nações do mundo, hoje, estão cuidando de infundir no povo 
a consciência da paternidade e da maternidade. Quando se fala em 
controle da natalidade ninguém está pensando em esterilização, mas 
em infundir, em cada família a consciência das responsabilidades que 
advêm do nascimento de um filho. V. Ex• há de convir, e~aminando 
a sociedade brasileira, que esse controle da natalidade já existe, mas, 
sobretudo, nas classes mais altas e mais ricas. V. Ex• não me cita­
salvo exceções- um casal rico cóm muitos filhos, mas V. Ex• vai 
ver casais pobres com prole numerosa. Então ímpõe-se, 
evidentemente, e V. Ex~ poderia ate, se me permite um conselho, ler 
um trabalho e;(traordinário sobre o assunto: "Momento de 
Decisão", publicado pelo chamado Clube de Roma, que trata do 
assunto com pormenores, alertando os povos e os governos para 
situação tão delicada. Essas, as ponderações que queria fazer a 
V. Ex•, com perdão do tempo que tomei ao seu discurso. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Heitor 
Dias, o controle da natalidade nada tem com o problema do salário 
de fome imposto ao assalariado brasileiro. 

O Sr. Heitor Dia' (ARENA- BA)- Permite, nobre Senador? 

O SR. AGENORMARIA (MDB- RN)- V. Ex• jà deu um 
aparte longo. V. Ex• deve compreender o seguinte: que reclamo da 
tribuna é que o salário mínimo do meu Estado, CrS 501,30, não 
representa, nem de longe, a necessidade do poder aquisitivo daquele 
homem que, numa jornada de oito horas de trabalho diuturno, pre~ 
cisa, com o seu suor derramado, ganhar o suficiente para viver com 
um mínimo de dignidade. Isto é o que defendo desta tribuna. 

O Sr. Heitor Dtas (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Que se dê a esse 
assalariado a oportunidade de ele, trabalhando, poder viver às custas 
do seu labor, para poder ter amor pelo que faz, pelo labor, pelo tra­
balho enfim. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• permite um rápi­
do aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Acredito que sob o 
aspecto do problema da natalidade V. Ex• estâ absolutamente certo, 
dentro do enfoque de V. Ex• Mas não venha V. Ex• enfocar o pro­
blema da natalidade, hoje, para conter o operário brasileiro do seu 
direito de reclamar melhor salário. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex:• um 
aparte'? 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- Permite V. Ex:• um 
aparte'? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Vou permitir um 
aparte ao Senador Roberto Saturnino, que já o havia solicitado. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB - RJ) - Agradeço, nobre 
Senador, a oportunidade que V. Ex• me dã de interferir no seu 
brilhante e objetivo discurso, como são todos os que V. Ex• tem pro­
nunciado nes.ta Casa. Ainda há dois ou três dias atrás, não posso 
bem precisar, o Jornal do Brasil publicou matéria interessante de 
uma página .sobre as causas de mortalidade nos hmpitais do Municí­
pio do Rio -de Janeiro. Pela estatística que lã aparecia via-se 
claramente que a principal causa é a diarréia infantil, causada quase 
que exclusivamente pela subnutrição, ~ V. Ex.• sabe bem disso. Em 
segundo lugar vem a tuberculose. Esses dois itens, esses dois flagelos 
matam mais do que todas as outras causas de morte somadas, em to~ 
dos os hospitais do Rio de Janeiro. Isso significa, dada a correlação 
direta entre a diarréia infantil e a subnutrição, càmo tuberculose: e 
subnutrição, que só uma conclusão se pode tirar: é que a maior causa 
de morte nos hospitais do Rio de Janeiro é a subnutrição, isto é. a 
fome. E depois diz-se que não se morre de fome neste Pais. E, ao 
dizermos nós que se está morrendo de fome, diz-se que estamos fa­
zendo demagogia. Mas está lá apurado objetivamente e publicado 
num jornal sério deste País. E isso ocorre no Rio de Janeiro! Jã não 
quero nem falar no sofrido Nordeste de V. Ex', mas no Rio de 
Janeiro, um dos municípios de maior renda per capJta deste Pais, foi 
constatado que a maior causa de mortalidade em seus hospitais é k 
subnutrição com seus desdobramentos: diarréia infantil, tuberculose, 
etc. V. Ex.~ tem toda a razão em percutir esse tema. em insistir e vol­
tar a ele porque esse é o maior problema deste Pais. ta injustiça na 
distribuição da riqueza, é a pobreza de muitos para a riqueza de pou­
cos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDll- RN)- Muito obrigado. 
Senador Roberto Saturnino. Antes de voltar a conceder um aparte 
ao meu grande amigo Senador Heitor Dias, quero dizer que hâ défi­
cit de teitos em todos os hospitais deste País e hoje jâ há déficits de 
hospitais, porque a Medicina no Brasil tornou-se puramente curati­
va; não há Medicina preventiva nesta Nação. 
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O homem fica tuberculoso porque ganha uma misêria. Passa 
mal, vai para o sanatório e recupera-se. Volta a passar fome, torna a 
ficar tuberculoso! Esta ê a situação no rneu Estado. 

Observo o lucro astronômico de algumas indústrias implanta­
das no Nordeste, automatizadas com o dinheiro do Governo e fatu­
rando bilhões. Então, eu me pergunto e pergunto à Casa o porquê 
dessa diferença: umas indústrias faturando bilhões e os assalariados 
quase tuberculosos, morrendo à fome, a cada dia, por conta de um 
salário miserável de Cr$ 50\,30. Tomeí conhecimento, agora, de que 
mais uma vez cinco regiões deste País vão ser defasadas na recupera­
ção dos seus salários porque entende o Governo que se lhes der o 
mesmo salário que vai dar a São Paulo, a Minas Gerais ou ao Rio de 
Janeiro, correrá o risco de esses industriais não poderem continuar 
trabalhando nessas áreas. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores. não é possível que se queira 
subsidiar o indus!rial do Nordeste às custas do estômago desse operá­
rio subnutrido e doente. Não, Sr. Presidente. Se querem subsidiar a 
indústria dessas cinco regiões, vamos subsidiá-las através de juros 
módicos, vamos retirar da pequena e média empresa essa correção 
monetária que é um verdadeiro crime! Essa correção monetária que 
está realmente acabando com a pequena e méftia empresa nacional, 
em benefício de um capital que não fala, que não sente, que não tem 
pátria, que não tem dor, que não tem sentimento, e que estrangula a 
economia da pequena e média empresa nacional em detrimento do 
pequeno e médio empresário, e em detrimento maior do nosso operá­
rio, que está jogado à sarjeta do sofrimento, do abandono, da dor! 

Já disse desta tribuna, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não temo 
o Al-5. Por mim ele pode ficar 300 anos na Constituição. O que temo 
é a barriga vazia do povo que, quando fala, fala mais alto do que tu­
do. Já disse e torno a repetir que o problema não é institucional, é de 
desajuste, sào as distorções profundas no campo social. Uns ganham 
oilent.<J ou cem mil cruzeiros por mês e trabalham para o Governo; 
os outros. operiírios deste País maravilhoso, saem de casa pela 
madrugada, de marmita nas mãos para produzirem a riqueza maior 
da Pátria, Aqueles que trabalham para o Governo ganham oitenta, 
cem mil cruzeiros de salário e participam dos lucros da empresa e os 
outros, operários. construindo com suas mãos já fracas e quase que 
debilitadas a riqueza desta Nação, ganham apenas um salário mise~ 
táve! de Cri 501,30. 

O que desejo, o que aspiro, o que almejo, o que peço, o que 
imploro, nesta hora, é que Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, a IY de maio, reconheça que esse salário de CrS 50J,JO, na 
minha terra, Rio Grande do Norte, nem de longe atende às minimas 
necessidades daqueles que, trabalhando, constroem a riqueza deste 
País. Só quero isso: que se dê a esses operários a oportunídade de, 
trabalhando, poderem viver à custa do seu labor porque eles só po­
dem ter amor pelo que fazem, pelo trabalho, pelo cotidiano de suas 
v1das, se, trabalhando, conseguirem auferir recursos necessários para 
poderem viver às custas do seu próprio trabalho com um pouco de 
dignidade. 

Não estou dizendo nada demais; apelo, simplesmente, para que 
se dêem condições a fim de se evitarem essas distorções sociais 
profundas, que não têm paralelo na História. Alguns aparteantes 
respondem que é um problema crônico, porque já vem de muitos 
anos. Pois bem, se é um problema crônico, vamos corrigi-lo. Se é um 
problema velho, vamos de uma vez por todas acabar com esse proble­
ma. Autoridade não nos falta, temos um Governo com autoridade 
suficiente para fazer o que bem entender; não falta autoridade ao 
Governo. Então, vamos aproveitar a autoridade do Governo e dar a 
esses operários que constroem a riqueza comum da Pátria, meios 
para que eles, trabalhando, tenham amor pelo seu trabalho. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. AGENO.R MARIA {MDB .....:_ RN)- Excelência, permi­
ta que eu conclua o meu raciodnio. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que me preocupa é que esses 
operários brasileiros, trabalhando e sofrendo privações, trabaJhando 

e vendo seus filhos morrendo nos hospitais çom uma diarréia in~ 
termitente, em função dessa mesma subnutrição -,como dizia há 
pouco o Senador pelo Rio dt Janeiro, Roberto Saturnino - não 
percam. aos poucos, o amor que sempre tiveram pelo trabalho. 
Porque se isso ocorrer, para onde iremos, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores? Para onde seremos arrastados? Daí a necessidade de lhes dar 
um salário suficiente para que possam almoçar, jantar. Que pelo 
menos eles almocem, tomem café ou châ, ou tomem um prato de 
caldo de sopa no jantar, mas que tenham essa condição, porque com 
o atual salário, com a inflação que aí está e os gêneros de primeira 
necessidade subindo a cada dia, isso não é possivel. 

Já agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estão ocupando todas 
as \erras férteis deste País com a soja. Vai faltar, mais uma vez, 
feijão. No ano passado, no Rio de Jarteiro, havia. filas, pela madruga­
da afora, nos supermercados. para comprar dois quilos de feijão. E 
quantos chegavam às quatro horas da madrugada na fila para de lá 
saírem às oito, nove e até dez horas da manhã, sem terem condições 
de encontrar o feijão. E isto num pais de dimensões continentajs, 
essencialmente agrícola! Importamos feijão no ano passado e vamos 
importar feijão este ano, porque estamos plantando soja para expor­
tar e ver se conseguimos dirrlinuir o déficit da nossa balança de 
pagamentos. 

Na nossa balança de pagamentos podemos conter o déficit atra­
vés desse expediente. Mas, pergunto: como vamos conter o dêficit da 
balança de serviços, já com uma dívida superior a 27 bilhões de dóla­
res? Como v-amos conter, se aquele que nos emprestou os dólares não 
quer baixar os juros, não quer baixar a taxa de risco? Como vamos 
conter o déficit da balança de serviços? O da balança comercial, 
temos de contê-lo, à custa de situação como essa: produzir mais soja 
e faltar feijão à mesa do operário brasileiro. 

O cafê, agora, subiu de preço, porque subiu no exterior; mas o 
açúcar, que há lO anos não sobe no exterior, aqui todo mês. Pergun­
to que manobra é essa? O café subiu, porque subiu no exterior, e a 
açúca-r sobe todo mês, por que, se há I O anos nós vendemos açúcar 
ao mesmo preço, lá fora? Para nossos produtos básicos, nobres: café. 
açúcar, soja, quem dá o preço é o exterior; quem dá as condições de 
importar ou não é o exterior. Não temos para esses três produtos 
nada que nos possa assegurar a certeu de poder dominar o comércio 
lá fora. Aqui, nós podemos dominar, mas no exterior não, depende 
dos problemas que possam ocorrer ern outros continentes, para que 
eles dêem ou não preço. Esta aí o exemplo do açúcar. 

O Sr. Heitor Dlh (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Vou permitir, no· 
bre Senador Heitor Dias, pedindo a benevolência de V. Ex• para que 
seja breve no seu aparte, porque o meu discurso ainda se estende 
mais um pouco e eu não.quero abusar da generosidade da Mesa. 

Ouço V. Ex• com o maior prazer. 

O Sr. Heitor Dtu (ARENA.- BA)- Nobre Senador, comecei 
o meu aparte a V. Ex• reconhecendo que todos admitem que a infla· 
çào é: o grande problema nacional. \Jm homem como eu, com as 
minhas origens, não pode ser a favor do capital contra o trabalhador. 

O SR.AGENOR MARIA(MDB- RN)- Muito Q<:m' 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Nos cargos executivos 
por mim ocupados, tenho demonstrado minha sensibilidade em rela~ 
ção ao homem que trabalha e que produz. Mas o que eu disse é que a 
inflação é difícil de ser combatida. Ela vem a despeito dos vários 
processos que se adotam para contê-la. Disse a V. Ex• que o tra~ 
tamento da inflação não é simples, porque, se o fosse, o Governo o 
teria adotado. V. EX' não v-ai pensar, com a sua formação moral e 
cristã, que o Governo se sente bem com essa elevação seguida dos 
preços dos gêneros de primeira necessidade. ~claro que ao Governo 
o que interessa é que esses preços diminuam e cheguem a uma situa­
ção compatível com o salárío dos que trabalham. Reconheço que o 
homem do povo, o trabalhador, está passando sérias dificuldades, 
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bro de 1964. Há treze anos e até hoje a nossa reforma agrãria estã no 
papel. O minifúndio aumentando a cada dia em detrimento do povo 
brasileiro e o latifúndio improdutivo, crescendo assustadoramente. E 
quando produz é dentro do sistema automatizado que não precisa do 
braço. 

Sr. Presidente, só para concluir, quero apenas ler duas cartas. 
Uma que me despertou a atenção, da Souza Cruz, que recolheu de 
imposto, durante o ano passado 16 bilhões, 970 milhões de cruzeiros; 
145 milhões de cruzeiros de INPS, 50 milhões de cruzeiros de FGTS. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, só a Souza Cruz pagou de tPl, 
ano passado, 15 bilhões, 698 milhÕes de cruzeiros. Todo o Nordeste 
recolheu, ano passado, 14 bílhões, 830 milhões e 709 mil cruzeiros. A 
Souza Cruz, só ela, recolheu ao Governo Federal, de IPI, - não 
quero falar no selo de controle, no lCM, no PIS, no Imposto de Ren­
da e incentivos físcais,- só de IPI, 15 bilhões, 698 milhões de cru­
zeiros, mais do que a arrecadação de todo Nordeste, em 1976, se­
gundo dados do Ministério da Fazenda, a Secretaria da Receita Fe­
deral, recolheu de ICM 8 bilhões, ll7 milhões e 749 mil cruzeiros; de 
IPI, 4 bilhões, 27 milhões e 410 cruzeiros; de Imposto de Renda, 2 bi­
lhões, 685 milhões e 550 mil cruzeiros. 

Todo o Nordeste, Sr. Presidente e Srs. Senadores, recolheu me­
nos do que o IPI recolhido pela Souza Cruz. E desses 14 bilhões, 830 
milhões e 709 mil cruzeiros, os governos estaduais são obrigados a 
distribuir 20% da quota aos munidpios. 

Daí, Sr. Presidente, a minha admiração! Recebo, ainda, carta da 
General Motors do Brasil S.A. 

Passo a ler a carta da Souza Cruz: 

"Rio de Janeiro, 28 de mar<;o de 1977 
Exm" Sr. 
Senador Agenor Maria 
Senado Federa! 
Brasília 

Senhor Senador: 

I. Temos a honra de responder o ex:pediente de 25 de 
fevereiro último, em que V. Exf nos indaga a respeito da car­
ga tributária incidente sobre o cigarro no mercado interno, 
bem como, a respeito qos encargos sociais que vêm sendo 
atendidos por esta empresa. 

Para perfeita compreensão de V. Ex•, decompomos o 
preço de venda no varejo, por unidade tributável, da seguinte 
maneira: 

-Preço no varejo 
-lmp. sjProd. Industrializados 
-Selo de Controle 
-lmp. s/Circulação 

de Mercadorias 
-Programa de lntegr. Social (PIS) 

66,1108% 
0,3651% 

),2045'1\ 
1,0362% 

100% 

70,716<1% 

Ainda, como subsídio e para conhecimento de V. Ex•, 
esclarecemos que, no ano de 1976, a SOUZA CRUZ 
recolheu as seguintes valores em milhões de cruzeiros: 

Cr$ 
MUhC\eo 

IPI . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. 15.698 
SELO DE CONTROLE ..... 70 
ICM .. .. .. .. .. .. .. .......... 772 
PIS . .. .. . . .. .. .. .. .. .. . .. . . 246 
Imposto de renda e incentivos fiscais ................. 184 

16.970 

2. Quanto aos encargos sociais, a nossa empresa reco-
lheu, durante o exerci cio de 1976, as seguintes cifras: 

INPS ... 
FGTS 

. Cri 145 milhões 

.Cri 50 milhões 

3. Pondo-nos ao inteiro dispor do ilustre Senador para 
esclarecimentos complementares julgados necessários, 
subscrevemo-nos 

Atenciosamente 
COMPANHIA 
COMERCIO. 

SOUZA CRUZ INDÚSTRIA E 

Ao qual eu louvo da tribuna, pelo respeito que tem para com 
um Senador da República, informando o que vai por aquela firma, 
enquanto inúmeras informações tenho pedido a alguns Ministérios e 
até hoje, não obtive resposta. 

Uma outra carta, Sr. Presidente, só para concluir, da General 
Motors: 

Ex mo. Sr. 
Senador Agenor Maria 
Senado Federal 
Brasília, DF 

Senhor Senador: 

18 de mar<;o de 1977. 

Pe!a presente temos a honra de responder aos quesitos 
formulados na carta de Vossa Excelência, datada em 25 de 
fevereiro de /977: 

lt?) A carga tributária direta (IPI e ICM), incidentes 
sobre o preço líquido de venda (da fábrica para os Conces­
sionários) varia conforme o tipo do veículo ou seja, cerca de 
44 a 49% no caso dos carros de passageiros. 

O carro de passageiros sofre 49% de imposto, ou seja, "um fus­
ca", que custa 50 mil cruzeiros, 24.500 cruzeiros são recolhidos ao 
Governo- aproximadamente 35% para os veículos comerciais leves 
-ou seja, camionetas, utilitãrios- e 22% para os caminhões. 

Note-se que outros impostos e taxas indiretas tais como: 
imposto sobre serviços, imposto predial etc., não foram 
computados nas percentagens acima. 

Um caminhão custando 200 mil cruzeiros, 44 mil cruzeiros são 
recolhidos aos cofres do Governo. O motorista vai trabalhar, para 
pagar à General Motors 44 mil cruzeiros de. imposto, pagar à 
financeira a juros exorbitantes que vão a 6, 7% ao mês, nas estradas 
perdidas desde País, e sem falar no interior, não mais nas estradas, 
mas nos buracos que existem no interior desta Nação. Pois conhe­
ço. Sr. Presidente, Srs. Senadores, municípios pequenos na minha 
área, onde a estrada, há três anos, o Prefeito não tem condições de 
fazer qualquer conservação, porque a obrigação de conservação das 
estradas municipais pertence à Prefeitura, mas as Prefeituras 
empobreceram e não têm como conservá-las. 

Sr. Presidente, ele diz mais ainda: 

2<J As obrigações sociais da empresa incidem em 54,4% e 
66.6% sobre o salário nominal dos empregados mensalistas e 
horistas, respectivamente. 

Ou seja, um operárío que custa à Souza Cruz mil cruzeiros, ela 
paga ao operário mil cruzeiros, e recolhe ao Governo 666 cruzeiros 
de enc:ugos sociais. 

Nesta grata oportunidade, apresentamos a Vossa Exce­
lência nossos protestos de considera<;ào e respeito, permane­
cendo sempre às suas ordens para quaisquer esclarecimentos 
julgados essenciais. 

Atenciosamente- Jotepb J. Saru:hu, Presidente. 

O operário recebe CrS 1.000,00 e o Governo recebe de encargos 
sociais CrS 666,00. 

A carta está aqui. Faço um apelo ao nobre Presidente para que 
conste dos Anais desta Casa . 

Sr. Presidente, termino, agradecendo a atenção dos meus nobres 
pares, agradecendo também à Mesa e pedindo a Deus, na sua bem 
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aventurança, que ilumine Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, porque urge uma providência, no l<~' de maio, para que se 
dê ao operário brasileiro, sofrido. sacrificado que, trabalhando, está 
passando fome, ~:uste o que custar, um salário digno para que ele 
possa ter amor pelo labor. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumpritllentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira, que falará pela Liderança da 
Maioria. 

O SR. OSU!ES TEIXEIRA (ARENA GO. Como líder. 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pn::!li· 
dente e Srs. Senadores: 

Inicio por onde termina o nobre Senador Agenor Maria, pedin­
do, reaimente, a Deus que ilumine não só Sua Excelência o Senhor 
rresJaente da Kepública, mas também que ilumine a quantos tenham 
responsabilidade com a vida pública brasileira, irtc!usive, que conti­
nue iluminando S. Ex•. o nobre Senador Agenor Maria para que 
aqui proceda orações sérias e que respondam aos interesses coletivos, 
como a que fez hoje, para que o Brasil possa, realmente, cumprir o 
seu destino. para que este País, possa, realmente, no desejo 
intimorato e reconhecido de todos os brasileiros, do Senhor Presi­
dentt: da República, Ernesto Geisel, de que consigamos vencer as 
agruras do subclesenvolvimento, as agruras daquele subdesenvolvi­
mento que nos faz até contraditórios da tribuna, porque, se de um 
lado, o Senador Agenor Maria repele, grita e reivindica por melhores 
salários, se reclama o preço alto dos gêneros alimentícios, de outro 
S. Ex• é obrigado a dizer, alto e bom som, que o produtor brasileiro 
reclama e precisa, safra após safra, dia após dia, de melhores preços 
para os seus produtos. 

Vívemos, Senador Agenor Maria, sem dúvida, em dias difíceis 
para a nacionalidade: vivemos momentos em que nos debatemos 
com crises importadas, que, lamentavelmente, as nossas fronteiras 
não conseguem barrar: vivemos momentos difíceis de crise econômi· 
ca e que, lamentavelmente, a nossa soberania é incapaz de impedir, 
com avanços ex.traordinários das economias se tornando multina~ 
cionais c do petróleo, do qual precisamos para o nosso desenvolvi­
mento. 

Sem dúvida, é digno de louvor e do maior reconhecimento desta 
Casa e da Nação a preocupação do nobre Senador Agenor Maria em 
reivindicar do Senhor Presidente melhores salários para os nossos 
operários. Só que. é evidente- e nem S. Ex' diz isso - não é pri­
mtuia do MoYimento Democrático Brasileiro, e nem dele próprio, 
pretender melhores dias para esses sofridos operários. Aqui temos 
homens que foram Governo no passado, que compuseram o 
Governo e que. realmente, tiveram grande influência nesta Repúbli­
ca, e nem por isso consegu;~am resolver o problema do assalariado 
brasileiro definitivamente. Está aqui, Ruy Carneiro, o próprio Presi­
deme que dirige os nossos trabalhos, o Senador Franco Montara 
que lutou com os problemas dos salários, neste País, e nenhum deles 
os resolveu definitivamente. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite-me V. Ex•, 
nobre líder? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Num ;nstante. 
É evidente, é claro e insofismável que são homens públicos da maior 
valia e dignos do maior respeito, que se esforçaram efetivamente 
para melhorar a situação deste País, para salvar este País e para tirá­
lo do subdesenvolvimento e embarcá-lo na canoa célere e magnífica 
de grande país desenvolvido. Mas. é evidente, e todos eles reconhe­
~;em. dificuldades c-;tranhas. dificuldades superiores. dificuldades do 
próprio mecanismo da economia não lhes permitiam e não lhes 
permitiram, d~ fato, resolver, definitivamente, o problema. E não 
será por isso que devamos, desta tribuna, querer justificar os proble­
mas dt: hoje. com aquela situação do passado, que se não signifi· 
caram erros, tetmbém, poderiam, como tentou fazer desta tribuna, 
iniquamente, o ilustre Senador Evelásio Vieira, dizer que o que falta 

ao Governo é competência. Não! Lamentavelmente S. Ex• não cstà 
presente, para ouvir a resposta que lhe daria. 

O Sr. L'zaro Barboza (MDB- GO)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Luiz Cacalcante (ARENA- AL)- O Senador Evelâsio 
Vieira- presente. 

iJ'SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Então ele ou­
virA minha resposta depois, 

Ouço o nobre Senador lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador Osi­
res Teixeira. V. Ex•, no ardor da resposta que dá ao nobre Senador 
Agenor Maria invoca, como justificativa para as dificuldades de 
hoje, o fato de homens eminentes do Movimento Democrâtico Brasi­
leiro, no passado, haverem exercido o Poder Executivo nos Estados 
ou chegarem a ascender à alta posição de Ministro de Estado, e que 
nent por isso conseguiram, no seu tempo, resolver o problema do 
assu\ariado brasileiro. Permita-me apenas, eminente Senador e nobre 
colega da representação de Goiás, lembrar a V. Ex• que o próprio 
Governo Federal, se não me falha a memória, ao tempo do Presiden­
te Getúlio Vargas, fiXou num diploma legal, como um parâmetro 
pata a fixação do salário mínimo, a dieta mínima da alimentação de 
um trabalhador brasileiro ... 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- E não lhe deu 
as <::ondições para comprá-la. 

O Sr. Lázaro Barboza {M DB - GO)- ... Mas o que V .Ex• não 
ouviu ainda- ou não atentou para o fato - é que nos últimos anos 
a defasagem da alta do custo de vida e os salários não permite ao 
trabalhador de hoje adquirir sequer 30% daquela receita básica que o 
próprio Estado reconhece como necessária para que o assalariado 
possa viver com dignidade: um justo salário. V. Ex• conhece bem a· 
def"iniçJo da Igreja - a de que todo trabalhador decente e honesto 
deve perceber pelo seu trabalho, pelo fruto de seu labor, um salário 
dignificante. Lamentavelmente o trabalhador brasileiro permanece 
como um pária e um injustiçado. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Ao agradecer 
o ~parte do ilustre Senador Lázaro Barboza, devo dizer que, de certa 
forma. não entendi suas conclusões. A mim me pareceu que S. Ex• 
quis caracterizar que, até o dia 31 de marco de 1964, o trabalhador 
brasileiro vivia magnificamente bem, que o Governo havia esta­
belecido e fixado uma dieta alimentar e dava condições para a 
compra dessa dieta alimentar com o salário mínimo ... 

O Sr. Lbaro Barboza (MDB- 00)- V. Ex• me permite? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - ... e foi 
exatamente a partir da Revolucão de março de 1964 que a defasagem 
começou a aumentar e dá ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO) - V. E.t• tangencia o 
cerne da questão. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Se V. E•• me 
permitir, responderei ao seu aparte. Depois eu ouviria novamente 
V. Ex•. com muito prazer e honra. 

A impressão que se tem é de que esta defasagem começou em 
1964. quando, na verdade, V. Ex• sabe do grande esforço governa­
mental para exatamente comprimir o descompasso entre a.s neces· 
sidades do trabalhador e o salário que ele recebe a título de salário 
rnfnimo. 

Pela primeira vez na História brasileira, Sr. Presidente e Srs. 
Sen.Jdores, ftxa-se realmente uma política salarial neste País; pela 
primeira vez, na história da política brasileira, o Ministério do 
Trabalho efetivamente procura dar ao operário, a cada 19 de maio, 
numa das tradições implantadas magnificamente pelo grande Presi­
dente Getúlio Vargas, a possibilidade de diminuir a distância entre o 
dinheiro do \<~de maio de ontem e o dinheiro do I~> de mai() de hoje. 
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É evidente que- e posso até afirmar com certeza- nunca se decre­
tou um salário mínimo realmente capaz de restabelecer essa 
defasagem. Mas, a bem da verdade, é preciso que se diga: nunca, em 
governo algum, se fez o que se faz no momento, isto é, tratar do 
problema do salário mínimo seriamente, procurando-se, através de 
índice de correção da moeda, diminuir essa defasagem, procurando 
dar· ao dinheiro de hoje a valia que ele deve ter, para resolver o 
problema do trabalhador brasileiro. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex•, Senador 
Osires Teixeira'? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Com muita 
honra. nobre Senador. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Osires Teixeira, 
meu grande amigo, homem sensível aos problemas do povo, quero 
dizer a V. Ex~ que o salário do operário se mede pelo que ele compra 
em utilidades. Senador Osires Teixeira, a cada ano que passa, o salã· 
rio compra menos utilidades. Ele não se mede pelo volume do dinhei­
ro, mede-se pelo que ele compra. E repito, a cada ano que passa, o 
salário compra menos. O salário só será justo algum dia, quando ele 
oferecer oportunidades àquele homem que trabalha - por humilde 
que seja o trabalho. Porque acredito, Senador Osires Teixeira, que o 
trabalho só tem um mérito, seja qual for o trabalho. Para mim o 
trabalho de lixeiro tem tanto mérito, tem tanto valor, quanto o tra­
balho do médico, do engenheiro. Portanto para mim - rep~indo­
o trabalho só têm um mérito. Agora, não acho justo é que o 
trabalho. por ser humilde. tenha um salário que, a cada ano, compre 
menos utilidades e nos deixe a ver o nosso assalariado perdendo, aos 
poucos, o amor ao trabalho. Porque se esse homem, por todos 
reconhecido, que estâ com um salário de fome, perder o amor pelo 
labor, é de se perguntar: para onde vamos ser arrastados? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO)- Agradeço ao 
Senador Agenor Maria o aparte elucidativo e ao reafirmar sua posi­
ção anterior, eu até esperava complementasse o pensamento que ex­
punha da tribuna que, a mim me pareceu, não foi complementado 
face <lOS inúmeros apartes recebidos por S. Ex' 

Mas, percebo que realmente S. Exl estâ marginalizando a idéia. 
Primeiro, S, Ex:~ pode usar tranqüilamente a primeira pessoa do plu~ 
ral "nós deploramos" porque, na verdade, não é só S. Ext quem de~ 
piora as dificuldades do assalariado brasileiro, senão toda a Nação 
deplora esta situação. Mas S. Ex' há de convir comigo que o Gover~ 
no tem tomado medidas, medidas sérias e efetivas, medidas que real~ 
mente tém surtido magníficos efeitos no sentido de suplementar, 
diríamos assim, esses salários que não condizem efetivamente com as 
necessidades primeiras da família do trabalhador. S. Ex• sabe da 
existéncia de programas como o do lnstituto Nacional de Alimenta~ 
çào e Nutrição {INAN), que está a dar condições a milhares e milha­
res de operários brasileiros, espalhados por todos os recantos do 
País, dando alimentação pesada e medida eficientemente e oferecen­
do condições às empresa~ para que possam oferecer a esses trabalha­
dores uma alimentação condigna. séria e capaz de resolver seus pro­
blemas de alimentação. 

Nem o eminente Senador Agenor Maria e nem a Nação desco­
nhecem os benefícios incalculáveis que o Programa Cooperativo de 
Casas Populares do Banço Nacional da Habitação tem prestado ao 
País, por isso não se pode continuar, numa Casa séria como esta, 
com as responsabilid<~des que tem, a ficar faz.endo apartes no sentido 
de ajud-Jr ao orador, como há pouco fazia um nobre Senador neste 
plenário - não sei exatamente se o nobre Senador Evelásio Vieira 
ou o nobre Senador Itamar Franco- dizendo que, na compra da ca­
sa popular há uma correção monetária na prestação, de três em três 
meses, quando na verdade toda a Nação sabe que, além de não exis­
tir essa correção trimestral, as prestações só aumentam com' a majo­
mç-do do salário mínimo, e ainda existem beneficios fiscais que estão 
dando a "n" trabalhadores deste País devolução de parte das presta­
ções e até mesmo em algumas situações, como é o caso da Cooperati­
va de Mina5 Gcraís- na\uralmente conhecida do nobre Senador Ita-

mar Franco - estão devolvendo a totalidade das prestações ainda 
devidas ao Banco Nacional da Habitação. 

O Sr. Heitor Dias {ARENA- BA)- Permite um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Heitor DiaJ (ARENA - BA)- Já por várias vezes, na 
Câmara anteriormente, e nos últimos dias no Senado, eu cuidei do 
problema dos alagados na Bahia, Um problema terríveL Para foto~ 
grafá-lo, em twços rápidos, basta que eu diga que aquela zona da 
Capital do Estado é conhecida como a "Veneza da Miséria". São 
palafitas que, à falta de terreno, conquistaram o mar, onde fincaram 
estacas, construíram pontes pênseis, feitas de tábuas de caix.ões de 
querosene. E sobre esses pilares, construíram os seus barracos. Lutei, 
quando prefeito, para aterrar essa área; fiz o que pude com os recur~ 
sos de então; apresentei planos ao Governo da República, mas 
somente agora- e devo proclamar com satisfação -é que vejo o 
Governo Federal, indo ao encontro de iniciativa do Estado, mandar, 
para lá. dragas de grande potência. para tirar areia do fundo do mar 
e aterrar a Zona dos Alagados. São quatro quilômetros de tubula­
ções por onde passa essa areia, que vai criar o novo ambiente, onde 
se estão construindo casas, onde possa - humildemente, é verdade 
- mas. de certo modo condigno, morar a população pobre daquela 
área infeliz. 

O SR. OSIRES TEIJ(EIRA (ARENA- 00)- Nobre Sena. 
dor, a benevolência de V. Ex~. em querer encurtar, tanto quanto pos~ 
sível, o seu aparte, é que não lhe faz depor à Casa um elenco imenso 
de medidas do Governo Federal, tendentes a resolver problemas co­
mo e~se, esp<~lhados por todos os recantos da Pátria. E quero acre~ 
ditar que. mesmo aqueles <Jdministradores, que no passado geriram, 
como executivos. a coisa pública, hão, se quiserem, de dar demons­
tração a esta Casa que nunca lhes faltou a cobertura- e v: Ex.• usa a 
expressão correta - na medida do possível, do Governo Federal, 
pam tentar resolver os magnos problemas da Pátria. 

Mas. concluo, para em seguínda ouvir o nobre Senador Agenor 
Maria. afirmando que o Governo tem tomado providências para­
lefa!:i, a fim de minorar a situação do trabalhador de salário minimo, 
e de baixo salário, que lamentavelmente é uma grande maioria neste 
Pais. 

Quem conhece os recursos do PIS, quem conhece os recursos do 
PASEP, quem manuseia os documentos governamentais e sabe da 
aplicação desses recursos, há de reconhecer que o Governo da Repú­
blica está preocupado com os recursos pertencentes ao trabalhador, 
dando-lhes a aplicação certa, para que eles rendam o suficiente, para 
minorar, amanhã- é evidente- a sua situação, em uma caminhada 
dura, difícil, mas que., brevemente, há de dar ao operário brasileiro 
condições excepcionais. 

O que não podemos advogar, desta tribuna, Sr. Presidente e Srs 
Senadores, pelo simples fato de ">ermos da Oposição, ê que o Go~ 
verno se lrans.farme. da ~oite pura o dia, em mágico, e resolva 
<~quelcs problemas herdados desde o início da República, e que não 
encontraram - no dizer deles - competência para solucioná-los. 
Reconheço em V. Ex~. nos Senadores Franco Montoro e Itamar 
haneo e em tantos outros, homens executivos, competência necessá­
ria rara gerir a coisa rública. O que nilo lhes foi possível, por certo, 
foi resolver os problemas das suas comunas, dos seus Estados e da 
Naç:lo, -:xatamentc t:s~e emaranhado de problemas. es-s.as dificul­
dade~ de ordem rnternacional que, lamentavelmente. interferem no 
proces:-.o t:wnónlico-nacional. assim como no processo político-na­
cionaL f:uendo com que, muitas \tele~. projetos extraordiryários, 
como o do C a maçar!. no Nordeste, projetos magníficos como o de 
Ouro Branco, de ltaqui, tenham que sofrer um retrocesso, porque os 
me1o~ fin~\11\:einy.; m1ernacionais nilo estão mais em condições de 
okre<.::er ~l.., soluções para a grande Central do Aço, tão sonhada por 
nó.-.- nào é. Senador Itamar Franco~- mas que encontra plenajus­
tlfiç~Jtr\.1 . ..;,•m,l 't' ent:(Hltr,\ fl1t'n~l ,u ... tific.t1i,,l ne ...... a luta !ncc~~nntc 
i..JUC tl (tU\ c r no cntn:nt<~ p~tf ..t n: ... ol \..:r~.::-.>...:-. pr0b!ema..,, 
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Todos nós sahemos que há dificuldades no salário mínimo. 
Porém tamh~m s;Jhemos do grunde esforço governamental em pro­
jew.~ como n dn MOBRA l_, vivendo a dar condições de ensino e edu­
e<Jç~o ao trabalhador que p!.!rccbe o su\ário mínimo, para que ele 
pnssa ter melhores hdhilidades. amanhã. e absorva não mais o salá­
rio míninw. mas salário" que dê a de e a sua família melhores con­
Úh;Ôes de vida 

Toda.~ nós reconhecemos, no Governo, o esforço que faz no 
campo do ensino médio, que ontem contava com pouco mais de 100 
mil alunos, e hoje atinge a cifra de milhões de alunos ... 

O Sr. Agenor Maria {MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO)- Permita-me 
V. Ex~ concluir meu raciocínio. 

O ensino superior. que ontem era de pouco mais de 60 mil 
alunos, hoje atinge a casa de um milhão de estudantes, em todo o 
Território Nucion:J!. 

Obviamente. Sr. Presidente, Srs. Senadores, e um esforço 
governamental. no sentido de proporcionar melhores condições ao 
homem; é o esforço do Governo, no intuito de criar melhor 
umbü!nda de ~-ida. Obviamente. soluções como essas não aparecem 
da noite para o dia, a nào ser exigindo esforço, dedicação, o informe 
de linhas de conduta e de ação. 

Por is~o. e não por outra razão, o nobre Senador pela Bahia, 
meu colega de Vice-Liderança, pede ao Senador Agenor Maria que, 
com a lucidez do seu raciocínio. com o brilhantismo da sua 
intcligencia. ofereça a terapêutica para as soluções. 

Todos nós buscamos soluções para os problemas brasileiros. O 
que não se pode <:~dmitir- e não se admite, em sã consciência- ê 
que se q~eira transformar essa tribuna num palanque eleitoreiro, 
p<Jra tentar <1ng:ariar \·'O!Os, como se o Governo quisesse a desgraça 
do povD. quando se sabe do seu grande esforço em favor da na­
cion<:~l idade. 

Ouço V. Ex~. com muita honra. 

o·sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Osires Teixeira. 
quem não tem renda familiar, no Nordeste, não pode compr{lr casa 
do BNH: e se pudesse comprá-la, não poderia pagar a prestação, 
porque o sa!ilrio de Cr$ 501.30 não daria. como não dá oportunidade 
;J esse a~salariado de assumir o compromisso de uma prestação para 
com a casa du B!'\H. hú o que eu disse no meu pronunciamento. O 
l)utrn aspecto que V. 1:._\~ abordou, o do MOBRAL. reconheço esse 
grande traha!ho: mas, Jemhro-me das professoras da zona rural do 
meu ht.1<.lo. onde uma mestra, no Município de Lages, no Rio Gran­
de dtJ Nnrte. ou seja. Caiçara do Rio do Vento, que ganha quarenta 
crul.eirll.~ por mes. Senador Osires Teixeira, fez com que eu solicitas­
'ie uma audiência a Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú­
bli-=a. no ann passado, e fui recebido, quando lhe disse "Presidente, a 
Professora de C:úç1ra do Rio do Vento ganha quarenta cruzeiros 
por mi:s: é n seu salário. E a maioria dos Prefeitos do meu Estado 
não tem condiçôcs de pagar sequer o salário mínimo". Senador 
üsires Teixeira, pergunto a V. E:::x•: uma professora, ganhando 
quarenta cruzeiros por mês, como s;Jiário, quais as condições que 
tem de ensinar a alguém? Pnr quê? Porque os Prefeitos nào podem 
pag;H um ~alário maior_ E~ta, a grande realidade. As pequenas 
prefeitura'> empohreceram, endividaram-se e não podem pagar um 
saláno <.l1g.no às professoras; e quantas salas de aulas são fechadas, 
no interior, por causa dis~n. como também essas prefeituras não"'"­
dem n:br pelas estrad:Js 11 J~ scu<; municírios. Esse é o quadro do 
rinr do meu Estado. Fui a Su.1 r.x:celênda. o Senhor Presidente da 
República, c lhe cntn.:g.uci toJa J dncumeJi!J.ção sobre o uuc vi no 
meu Esladn. A seguir. fui .1.1 \fin,. nJ Ney Braga. Po1s bem. as 
professoras cnntinuam ganh;mdn ~a1 rios de ql''Henta, cinqüenta e 
sessenta çru/eiros, porque até h.,Jc- e já passo. _. um ano- não 
enrnntraram uma snlução p:~ra pagar a essas professoras' um salário, 

~' çc ,r• ~ (\ ~'-:~.: desc_io. o que 
a~piro i: que encuntrcm solUções para essas distorções, pois o que 

n;'w t:ntendn ê que elas possam perpetuar em nosso País. Fico grato a 
V Lxa. e pode ficar certo de que o meu pronunciamento foi estriba~ 
do na certCl.a de que com ela estou contribuindo para ajudar, através 
Úes~a critica construtiva, ao Governo Revolucionário. Muito obriga­

do a V. Ex~. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Agradeço, 
nobre Senador Agenor Maria, o aparte que V. Ex• acaba de dar~me. 
Aliâs. V. Ex• já adquiriu, nesta Casa, o condão do homem que fere 
frontalmente os problemas e os fere com absoluta sinceridade. Devo 
dizer a V. Ex' que também provenho de Estado pobre. Muitas 
Prefeituras no meu Estado não têm condições de pagar bem aos seus 
professores, como não têm condições de pagar bem aos seus 
funcionários. Todavia, nobre Senador, longe de mim querer minimi~ 
zar o problema que V. Ex• coloca nesse aparte. Mas, na verdade, não 
seria possível que Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, 
ouvindo- como tenho a certeza que ouviu bem- o nobre Senador 
Agenor Maria, fosse procurar resolver o problema da professora da 
prefeitura de um nome quase poético do interior do seu Estado, 
porque, na verdade, os problemas que afligem esta Nação têm uma 
magnitude que devem ser resolvidos em bloco, que devem ser resolvi­
dos de forma global e abrangente, não cabendo, é evidente, a Sua 
Excelência a solução deste ou daquele problema isoladamente. E: 
bem verdade que as prefeituras municipais têm dificuldades finan­
ceir<ls, é bem verdade que as prefeituras municipais, por vezes, não 
têm condições de remunerar bem aos seus funcionários e às profes­
~onts. Mas é bem verdade, também, nobre Senador, que, muitas das 
vezes. se transformam prefeituras e até Estados em cabide de empre­
gos, para resolver o problema do compadre "a" ou do compadre 
"b", para atender a fulano, a beltrano ou a sicrano, sem que isso 
tenha significação dentro dos altos interesses do município ou 'do 
País. É evidente e jamais pensaria que isso poderia ocorrer em 
Estado tão desenvolvido politicamente, como é o Rio Grande do 
Norte. Mas V. Ex• há de convir comigo que exemplos desta natu­
reza existem espalhados por todo o País e são, talvez, um dos fatores 
para que não se possa pagar salários melhores, para que não se possa 
remunerar efetivamente os trabalhadores das prefeituras, como de 
resto, também, as dificuldades dos Estados não lhes permitem, 
sequer, conceder o aumento de 30% dado pela União aos seus fun­
cionários, vez que a estrutura tributária - e nisto concordo 
plenamente com V. Ex'- e nisto a estrutura tributária brasileira é 
iníqua, porque dá muito à Nação, dá muito à República, dá muito 
ao poder central, dá pouco aos Estados e praticamente nada aos 
Muhicípios. 

Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Depois, pretendo novo 
aparte para que possa concluir meu raciocínio. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Com muito 
prazer. 

O SR. PRESlDENTE (Amaral Peixoto) - Chamo a atenção 
do nobre orador\ois o tempo de' V. Ex• já está esgotado há lO mi­
nutos. Solicito que depois dos já concedidos, nào conceda novos 
apJrtcs. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Agradeço 
imensamente a V. Ex• e procurarei concluir logo a seguir ao aparte 
do nobre Senador. pedindo desculpas ao Senador Agenor Maria. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Nobre Senador, V. Ex' 
feriu bem o assunto. O retrospecto que V. Ex• fez, mostrando as rea­
/ilações da Revolução, vieram muito à justa. Compreendemos as ne­
n·o;-;idades deste País. Não pomos nenhuma dúvida em relação aos fa­
t,,~ aqui narrados pelo nosso prezado e ilustre companheiro, Senador 
Agenor Maria. Reconhecemos essa realidade. Mas, Q que também 
devemos proclamar é que a situação anterior, o que existia antiga­
mente. erJ muito pior. Não há como negar que o Brasil vai em fran-

1 desenvolvimento. Não ê por outra razão que nações outras decla­
ram, reconhecem que o Brasil é uma potência emergente. Se aliarmos 
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o número de analfabetos de antigamente e hoje compararmos as esta­
tísticas, não poderemos deixar de ver um grande avanço dado. pelo 
País. neste setor. Nos meios de comunicação, basta que citemos a 
Amazônia. que era a região evidência. Hoje, é uma região cortada 
por prandes estradas. Nilo foi a ARENA que chamou a estrada Be­
lém~Pará de "a rodovia das onças". Nós reconhecemos que foi uma 
grande obra, mais do que isso- o que vai aqui lembrado- ê o tra­
balho do Governo, no que diz respeito a telecomunicações,· não' ape­
na., para o Brasil inteiro, mas, de modo particular, para a Amazônia. 
.'\-1o,<,tram os trabalhos de escritores diversos, mostra a imprensa, fa­
lam os representantes do povo no Parlamento, que na Região Ama­
Jônica uma grande parte da população ouve com mais facilidade os 
programas emitidos do estrangeiro do que os oriundos da própria 
Nação brasileira. Por quê? Pela infra·estrutura que não havia. E o 
iluslre Ministro Quandt de Oliveira teve a oportunidade de, em entre­
vista à imprensa, declarar as medidas que haviam sido tomadas, in­
clu:-.ive o lançamento de satélites especiais, para que essas transmis~ 
sões pudessem chegar a toda Região Amazônica: o brasileiro ouvir a 
própria voz do BrasiL 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO)- V. Ex•, emi· 
nente Senador Heitor Dias, com a clarividência que lhe é peculiar, en~ 
foca. realmente, o problema no seu ângulo certo, no seu ângulo cor­
reto. fazendo. por assim dizer, com pinceladas rápidas, um retrato 
completo do esforço que se faz neste Governo para conquistarmos as 
po~u;ôes a que temos direito no concerto internacional. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para concluir o meu discur~ 
so em atenção as recomendações de V. Ex•, pediria tão~somente cin~ 
co minutos de tolerância para que eu abordasse alguns pontos por 
mim anotados e que devem, pelo menos, sofrer uma frase de reparo, 
no que diz respeito não ao discurso do eminente Senador Agenor 
Maria, como apartes dos nobres Senadores Evelásio Vieira e Itamar 
Fr:3nco. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- V. Ex• permite um apar-
te? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO)- Lamentavel· 
mente. nohre Senador, teria a honra e o prazer imenso de passar a 
tardt: toda ouvindo V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Am<iral Peixoto) - Hã oradores 
mscrito~. Solicito a V. Ex' que conclua o seu discurso. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO)- Nestas condi· 
çõe.~. Sr. Pres1dente, e para concluir, ouvimos do eminente Senador 
Eve!ásio Vieira, num aparte, e a mim pareceu despropositado, de que 
~e cuid:..~va ne.~te País de fazer o controle da natalidade. E tal era o 
tom d<t voz de S. Ex' que tive a ímpressào de que estávamos no 
p>!rlamento indiano, de que estávamos prestes a receber uma tremen­
da açào do Governo no sentido de tornar estéreis todas as mulheres 
desta República., quando S. Ex~ sabe, quando o País inteiro sabe, 
porque hã um compromisso internacional deste País assumido em 
Bucareste, e não faz muito tempo, se não me engcro, hâ dois anos, 
numa reunião da ONU em que o programa brasileuo com respeito à 
natalidade era no sentido de dar instrução e educação às famílias 
brasileira\>, m<1s que a limitação dos filhos ficava, como fica e ficará 
condicionada ao interesse da família a que diz respeito. 

,\bs Sr. Presidente, Srs. Senadores, também o nobre Senador 
Roberto Saturnino, perspícat e sutíl como sempre, dá o exemplo de 
uma publicação ainda há pouco realizada no Rio de Janeiro da 
incidência da morte nos hospitais no que diz respeito à diarréia e à 
tuberculose. Ao responder. o nobre Senador Agenor Maria diz: "na 
verdade faltam Jeitos nos hospitais brasileiros, - e brandindo o 
papel- na verdade, faltam até hospitais nesse País. Tenho a impres­
são de que havia hospitais. e que só agora faltam hospitais, de que 
havta leitos, e que só agora faltam leitos, de que nunca se morreu de 
diarréia e nem de subnutrição neste País, Sr. Presidente, e que isso é 
fruto da Revolução, O que se sabe é exatamente ao contrârio: nós 
herdamos, lamentavelmente, todas essas más condições de alimenta~ 

ção e de nutrição: herdamos um déficit hospitalar imenso, um dffidt 
de leitos, porque existiam leitos tão-somente na orla marítima deste 
País, e agora, graças à ação do Ministério da Previdência e Ação So­
cial, se criaram condições aos médicos para se interiorizarem, dando 
condições de credenciamento de hospitais espalhados por todos os 
recantos deste País: Rondônia, Acre, Hha do Bananal e também no 
Nordeste; dando condições para que a Medicina pudesse se interiori­
zar o problema está sendo solucionado. 

Acontece exatamente o contrário daquilo que se dizia quando se 
respondia ao aparte. Sei, é evidente, a preocupação é de fim elei­
toreiro, mais naturalmente, para fazer visagem àqueles que amanhã 
publicarão a matéria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Sr, Presidente 
e Srs. Senadores, eu dizia no inkio da minha oração, falar sobre o 
Brasil e sobre problemas de desenvolvimento por ve1.es traz posições 
contraditórias. O próprio Senador Agenor Maria, com toda a sinceri~ 
dade que lhe caracteriza, de um lado, reclama do salãrio mínimo, di­
zendo que não é condigno ao trabalhador; de outro, diz que a média 
e pequena empresa brasileira estão à beira da falência porque o Go~ 
verno não lhes dão condições. E quer, no entanto, que Sua Excelên­
cia o Senhor Presidente da República, como se estivesse alheio à 
realidade brasileira, alheio a essa pequena empresa, alheio à média e 
grande empresa, determine, por decreto - como se pudesse, por 
mágica e S. Ex• é quem o diz: o Governo pode tudo, pode tambêm 
fazer isto- as soluções salvadoras. 

A empresa brasileira não suporta um salário mínimo fora da 
realidade ... 

O Sr. Agenor Marla (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Obviamente, 
Sr, Presidente, essas posições contraditórias devem ser retificadas 
não por nós, do Governo, mas pelos próprios oradores da Oposição, 
tão responsáveis quanto nós pe1o sucesso e pelo amanhã deste Pais. 
Tão responsáveis quanto nós pelos acertos do Governo, chamando a 
atenção do Governo para erros efetivamente. Fazer frases de retó­
ríca, fazer divagações sobre o Governo dizendo que é preciso resol­
ver-se isso sem dar a terapêutica, apontando erros sem definir-lhes os 
contornos e as razões determinantes, por certo, é obviamente fâcit. 

Sr. Presidente, é evidente que o problema brasileiro é mais social 
do que institucional. Estou com o nobre Senador Agenor Maria, 
embora com ele não esteja a Maioria do Movimento Democrático 
Brasileiro, que insiste permanentemente nesta tribuna que o Gover­
no age com arbítrio, que o Governo endurece as instituições políti­
cas, num objetivo meramente político. Mas reconhece ao Governo a 
necessidade de se aplicárem normas rígidas no processo econômico 
porque aí interferem processos econômicos não nacionais e, por 
outro lado, lhe nega ou lhe tenla negar o direito de fazer redimen­
sionamentos no processo político. Nisto S. Ex• o nobre Senador 
Agenor Maria está com a Aliança Renovadora Nacional e, lamenta~ 
velmente, contra o MDB. 

E concluindo, Sr. Presidente, eu diria ... 

O Sr. Evelf.slo Vieirs (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Lamento ... 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Peço aos Srs. Sena­
dores que não aparteiem mais o nobre orador, porque o seu tempo já 
está esgotado, há um outro orador inscrito e falta 20 minutos para 
terminar a sessão. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA-' GO)- Sr. Presidente, 
então, passando por sobre algumas das afirmações do nobre Senador 
Agenor Maria e dos nobre Senadores Itamar Franco e Evelásio Viei-
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ra, que mereciam reparos, eu concluo com o próprio Senador 
Agenor Maria. que disse: 

''Acredito que o Governo encontrará os caminhos para 
evitar que continuem os operários deste País a sofrer com o 
pequeno !>alá rio mínimo que recebem." 

Também eu, Sr. Presidente, a Nação inteira acredita que o Presi· 
dente da República está à busca desses caminhos. Tanto é verdade 
que nas Ultimas eleições que se feriram em todas as comunas brasilei­
ras, de norte a sul. de leste a oeste. a Aliança Renovadora Nacional, 
que é o partido que dá embasamento político a este Governo, teve 
urna franca vitúria, impondo ao Movimento Democrático Brasileiro, 
que nt.':ga essas verdades, uma fragorosa derrota, numa demons­
tração dt: que a Nação está com Geisel, a Nação está com o Governo 
na busca das grundes soluções para o problema brasileiro. 

Estamos ui a recrutar a inteligência do.s nobres Senadores da 
Oposiçà0. a recrutar a cultura dos homens da Oposição, não para 
que critiquem desordenadamente, mas para que encontrem eonosco 
soluções para os graves e sérios problemas brasileiros, cujo 
conhecimento não é privilégio da Oposição e cuja solução ê obriga­
ção, não só do Governo, mas dela tambêm. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
uo nobre Senador Itamar Frarl\.;o. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pronuncia o 
seguinte discur:o.o. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadorc<;· 

Antes de entrar no assunto, queria, apenas, lembrar ao nobre 
líder Osires Teixeira que a terapêutica do Movimento Democrático 
Brasileiro poderá S. Ex' encontrar nos Anais do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, entendo oportuno deixar 
registrado, nos Anais do Senado, um acontecimento que, embora se 
repita de dois em dois anos. tem um significado transcendetal para a 
vida parlamentar. Trata·sc da eleição e posse do Comitê da Bancada 
de Imprensa desta Casa. 

A Imprensa vive, cono~co, através de sua Bancada, os nossos 
drama\ que. freqüentemente, se confundem com os dela, mesmo 
porque a palavra é nossa arma comum. 

Grande arma a palavra que, no dizer de célebre orador sacro 
"concretiw o pen~amento. corporiza a idéia, translada a Natureza, 
compendiao Universo". Que "tem claridade diáfana e profundidade 
oceãmc.t 

O Poder Legislativo e Imprensa estão, assim, unidos em seus 
destinos. À liberdDde de ação do primeiro corresponde a liberdade 
de informar da segunda. Quando o Parlamento é oprimido, a impren­
sa ê censurada. Quando um declina, a outra também. 

Eis porque não reputo a eleição e posse do Comitê da Bancada 
de Imprensa. um acontecimento comum. Acredit<Jmos seja esse tam· 
bém o pensamento dos Senhores Senadores, que, em grande número 
e liderados pelo Próprio Presidente Petrônio Portella, compareceram 
à po.~se·dosjornalistas João Emílio Falcão, Fábio Mendes, Antônio 
Carlos Scartezini c Manoel Pompeu Filho. Deixam os cargos. após 
profícuo trabalho os jornalistas Alfredo Obliziner, Ruben de 
Azevedo L1ma. Célia Maria e Francisco Finamor. 

O Sr. Agenor Maria (MDB 
aparte? 

RN) - Permite V, Ex• um 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG\ - Com muito 
prazer. nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria tMOB - RN)- Quero congratular-me 
com os jornalistas credenciados no Senado Federa! pela feliz escolha 
do nome do Sr. João Emílio Falcão para dirigir a imprensa nesta 
Ca~a. no períndo de dnis anos. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Eu é que agrade­
ço a V. Ex~ o aparte, Senador Agenor Maria. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MD8- CE)- Permite V. Ex' um 
aparte'! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com prazer, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

()Sr. Mauro Benel'ides (MDB- CE)- Nobre Senador Itamar 
Franco, desejo prestar. neste aparte, minha homenagem ao jornalista 
João Emílio Falcão, que é, sem dúvida, um dos mais brilhantes e 
criteriosos periodistus que atuam nesta Casa, fazendo a cobertura 
das ati~·idades dese11volvidas por todos nôs que a integramos. Esta 
homenagem, naturalmente, se estende aos novos dirigentes do Comi­
té e, tanÍ.bém, de forma particular, àqueles que exerceram função de 
direção e tiveram seu mandato encerrado recentemente. A eleição de 
João Emílio Falcão para a presidência do Comitê de Imprensa cons­
tituiu justo reconhecimento aos seus méritos de profissional lúcido, 
competente, cujo comportamento ético até hoje tem sido 
irrepreensível. Minhas felicitações, pois, através de V. Ex•. ao novo 
Presidente, João Emílio Falcão, e a todos quantos compõem a Dire­
toria, recém-empossada, do Comitê de Imprensa do Senado Federal. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG\- Com muito pra­
zer, Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heltorlll .. (ARENA- BA)- Em nome da ARENA, 
solidarizo·me com V. Ex• nas homenagens que presta ao novo 
Presidente do Comitê de fmprensa do Senadc Federal, e que ê sem fa­
vor um profissioníl de mérito e. plenamente entrosado com a vida 
política brasileira. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Mauro 
Benevides, muito obrigado pelo aparte de V. Ex• e creio que com, o 
aparte do nobre Senador Heitor Dias, a manifestação. Sr. Presiden· 
te, nesta altura, já~ de toda a Casa. 

O Sr. Otto Lebmann (ARENA- SP)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG\- Pois não. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- V. Ex~ disse, há pouco, 
que a manifestação é de toda a Casa. Contudo, desejo registrar a 
minha solidariedade pessoal à manifestação de simpatia e de apreço 
pelo jornalista Joào Emílio Falcào, a quem passei a admirar desde 
qu<tndo tive a honra de assumir a cadeira de Senador. Associo-me 
corn prazer, ao r~gozijo que V. Ex• expressa e o torno, também, 
extensivo a todo () Comitê de lrnprensa do Senado. Muito grato a 
V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
nobre Senador. 

João Emílio l="alcão é jornalista de muitas lides, sua reconhecida 
capacidade profis!iional, sua experiência adquirida em outras frentes 
do jornalismo, SlJa sensibilidade para o fenômeno político (fenô­
meno político em toda a extensão do termo, pois os fatos econô­
micos, sociais e administrativos são acontecimentos intrinsecamente 
políticos}, o levaram a uma atuação jornalística do maior relevo, na 
cobertura de nossos trabalhos. 

O valor desse trabalho para o Senado é imensurâvel. Mui tos dos 
assuntos que colocaram a instituição parlamentar em evidência nos 
jornais tivewm origem na sua arguta perc~Pção dos problemas que 
anigem a Pátria. 

Todos nós, Sr. Presidente e Srs.-Senadores, somos testemunhas 
de sua inteligência, de sua capacidad~~ de seu alto nível profissional. 
E entre nós, mais do que ninguém, Pode testemunhar suas altas 
qualificações o eminente Senador Jarbas Passarinho, que o teve 
como seu Assessor de Imprensa. durante os oito anos que serviu ao 
P<lís como Ministro do Trabalho e como Ministro da Educação. 
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o Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• dá licença para 
um aparte, Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO(MDB- MO)-Com prazer. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC)- O homem, a familia, a 
sociedade, o poder constituído, a empresa industrial ou comercial, to~ 
dos nós temos interesse, temos necessidade de estarmos permanente­
mente informados daquilo que ocorre em torno de nós para nos ori­
entarmos melhor nas nossas atividades, para seguirmos de forma 
mais segura nossos caminhos na busca do nosso bem-estar material, 
e espiritual. A Imprensa cumpre, desde o seu surgimento, um grande 
papel no desenvolvimento da sociedade mundial. O Brasil se ufana 
de ter, na sua grande maioria, uma Imprensa que merece admiração 
e respeito. O Senado da República tem conta na sua luta. no seu tra­
balho, com o grande respaldo, com o grande apoio da Imprensa qlle 
dá cobertura às noss<!~ atividades. É, sem dúvida, a Imprensa que dâ 
a grande sonoridade, a grande ressonância à palavra falada, à pala­
vra impressa do Parlamento Brasileiro. Por isso, a eleição da nova 
Diretoria do Comitê de Imprensa desta Casa constitui motivo de jú­
bilo, não apenas para aqueles que integram esse órgão, mas extrava­
sa do Comitê para nos atingir também. Daí a nossa manifestação, a 
de nos associarmos à homenagem que V. Ex• presta à Diretoria do 
Comité de Imprensa do Senado da República, transmitindo de nossa 
parte os nossos cumprimentos efusivos ao seu novo Presidente, jorna­
lista João Emílio Fa!cào, um homem íntegro, um homem inteligente, 
um homem talentoso, uma profunda vocação públit:a, que tem feito 
da Imprensa uma arma a servíço do povo. Com a mesma dimensão, 
com o rnesmo calor, com a mesma admiração, com o mesmo respei. 
to, queremos transmitir os nossos saudares efusivos a todos os com­
ponentes da nova Diretoria do Comitê de Imprensa do Senado da 
República. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB·- MO)- Muito obrigado, 
Senador Evelásio Vieira; o aparte de V. Ex• enriquece o meu pronun­
ciamento desta tarde. 

Sr, Presidente, Srs, Senadores: 
Não vou traçar a biografia do novo Líder da Bancada de Im­

prensa do Senado, que, hâ duas décadas, vem brilhando no firma­
mento do jornalismo brasileiro e enriquecendo as constelações de 
profissionais dos maíores órgãos de divulgação do País. 

Quero, apenas, congratular-me com a Bancada de Imprensa pe­
la felicidade da escolha. 

E em João Emílio Falcão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu saú­
do a Imprensa, ainda um dos poderosos bastiões da Democracia, ain­
da um~t trincheira de defesa dos ideais de liberdade, e defensora dos 
anseios populares para a implantação de uma ordem jur(dica estável 
e consoante com as mais puras tradições brasileiras. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No conjunto de medidas que vêm sendo adotadas pelo 
Governo, no propósito de combater a inflação, várias delas vêm. 
afetando a política de incentivos tão acertadamente estabelecida 
para o desenvolvimento da agropecuária. Verifica-se uma tendência 
par~ reduzir, se não eliminar, esses incentivos. como já se deu no 
tocante aos fertilizantes. Parece-nos Inteiramente errado e sobremo­
do perigoso estabelecer ônus insuportáveis - e inesperados - para 
a atividade agropacuária. Errado, porque somos um povo subalimen­
tado, cuja população cresce a índice elevado, tornando-se imperiosa 
a produção crescente de alimentos, sobretudo a preços baixos, para 
o que é imprescindível permanente rnelhoria de produtividade. Ain­
da mais que vivemos num mundo caracterizado pela carência de 
alimentos. Perigoso, porque a grande maioria dos brasileiros não 
tem como suportar urna escalada ininterrupta de preços. 

Mesmo a reduzida minoria de privilegiados que não tem por 
que se preocupar com os preços, há de sentir que atingimos a uma 
situação social grave, que poderá tornar-se insustentâ.vel e explosiva 
face novos aumentos do custo de vida. 

Desgraçadamente, todos os esforços para conter a inflação e, 
assim, a escalada desenfreada dos preços, num pais cuja moeda 
míngua mensalmente, têm fracassado totalmente. E as condições de 
vida do povo se tornam a cada dia maís terriveis, um alarmante 
contraste com o enriquecimento do Estado e suas grandes empresas. 
Não há mais como inventar impostos, taxas e quaisquer outros 
expedientes para se apossar dos escassos recursos financeiros do 
povo. 

Sr. Presidente, as notícias relativas à eliminação de subsídios e 
juros favorecidos para a agropecuária são incompreensíveis, face os 
terríveis resultados que adviriam para um povo já esmagado pela 
carestía. Mais paradox:al se torna o propósito num momento em que 
vemos a balança comercial do Brasil sendo salva pelo café e pela soja! 

Relutamos ern dar crédito às freqUentes notícias de e!íminaçào 
dos subsídios e juros favorecidos para a agropecuária, tão absurdo is· 
to nos parece, pois instantâneas e terríveis as suas conseqUências. E 
um momento em que a economia nacional vive situação quase 
desesperadora, em grande parte resultado da completa desorientação 
em que estamos todos, quanto ao dia.de amanhã para o setor polí­
tico-institucional, como o é para o setor econômico~financeiro. Em 
ambos. não há quem logre adivinhar que rumos e que decisões serão 
adotadas pelo governo, razão da dramática carga de insegurança que 
ora nos caracteriza, em todos os setores da vida nacionaL 

Formulemos, Sr. Presidente, votos para que ao menos o instinto 
de sobrevivêncía desperte a tecnoburocra.cia que nos domina e aflige, 
fazendo-a sentir que, para o lado do povo, a corda foi esticada muito 
além da prudência. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Não há mais orado­
res inscritos. 

Antes de encerrar a presente sessão, lembro aos Srs. Senadores 
que o Senado Federal está convocado para uma sessão extraordiná­
ria a realízar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 2, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu parecer n~' 58, de l977). que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São José da: Bela Vista (SP) a elevar em CrS \.030.400,00 (um mi­
lhão, trinta mil e quatrocentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER. sob n~> 59, de 1977, da Comissão: 
- de CoJPdtuiçio e Jutlca, pela constitucionalidade e juridí­

cidade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 5, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 76, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Petrópolis (RJ) a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 7.335.000,00 (sete milhões, trezentos e trinta e cinco mil cruzei­
ros),junto à Caixa Econômica Federal, tendo 

PARECER, sob n~' 77, de 1971, da Comissão 
- de Consdtulçi.o ~ Justlça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Está encerrada ases-
são. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e ZO minutos.) 



Abrtl<~elm DJÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarta·felral7 1119 

ATA.DA 39• SESSÃO, EM 26 DE ABRIL DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR,sOSt LINDOSO 

ÁS 18 HORAS E JO MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES.· 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard -- Braga 
Junior- Evandro Carreira -José Lindoso- Cattete Pinheiro­
Jarbas Passarinho- Renato Franco- Alexandre Costa- Henri­
que de La Rocque - José Sarney - Helvidio Nunes - Petrônio 
Portella- Mauro Benevides- Agenor Maria- Dinarte Mariz­
Jessé Freire- Milton Cabral- Ruy Carneiro- Marcos Freire­
Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto 
Franco - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu 
Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon- Arnaral P~ix.oto­
Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres - Oanton Jobim -
Nelson C;~rneiro - Itamar Franco- Magalhães Pinto --. Franco 
Montara- Orestes Quêrcía- Otto Lehmann- Benedito Ferreira 
- lâzaro Barboza- Osires Teixeira- ltalívio Coelho- Mendes 
Canale- Saldanha Derzi- Accioly Filho- Mattos leão- E velá· 
sio Vieira- Oaniei Krieger- Tarso Dlltra. 

O SR. PRESIDENTE(Jose Lindoso)- A lista de presença aCU· 
sa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. Havendo número regi· 
mental. declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. l 9·Secr<:tário. 
f:: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 59, DE 1977 

Considera intearantes do Sll,rlo, para efeito de p111~ 
mento do repouso seJftlnaJ remunerado, 11 boru extras ba~ 
bltualo. 

O Congresso N aciona\ decreta: 
Art. I" As horas extras habituais dos empregados regidos pela 

Consolidação das leis do Trabalho, são consideradas integrantes do 
salárío para efeito de cálculo do pagamento do repouso semanal 
remunerado. 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam.se as disposições ern contrário. 

Ju!lllftuçio 

O presente projeto objetiva por fim a controvérsia que se estabe· 
teceu na Justiça do Trabalho, no que tange ao problema das horas ex· 
tras habituais, que, nos termos do Prejulgado n9 52}75, do Tribunal 
Superior do Trabalho, são consideradas integrantes do salário para 
efeito do cálculo de pagamento do repouso semanal remunerado, 
enquanto, em decisões de Juntas de Conciliação e Julgamento, a 
matéria continua a ser apreciada de modo diferente, negando-se ao 
trabalhador esse beneficio. Em verdade, na Justiça do Trabalho, as 
controvérsias não podem subsistir em face de qualquer Prejulgado. 
N_o caso vertente, porém, ve~ifica-se essa anomalia, com sensíveis 
prejuízos para as partes interessadas. . 

Assim, com o projeto que submetemos ao Congresso N actOnal_, 
seriam desfeitas as dúvidas e, afinal, restabelecida a prática do respea· 
to aos Prejulgados da Justiça do Trabalho. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 197'7. -ltalfvlo Coelho. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.} 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. }Q.Secretário. 
f: lida a seguinte 

Em 26de abril de 1977. 
Do Líder da Maioria 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado federaL 

Senhor Presidente: 
Nos termos do§ 1" do Art. lO do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, tenho a honra de comutücar a Vossa 
Excelência. para os devidos fins, que esta Liderança deli· 
berou propor a substituição do Nobre Senhor Senador Wil· 
son Gonçalves, pelo Nobre Senhor Senador Arnon de Mello, 
na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará parecer 
sobre o Projeto de Lei nY 2, de 1977 (CN), que "altera 
dispositivos do Código Penal (Decreto· lei nQ 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940), do Código de Processo Penai(Decreto-/ei 
n11 3.689, de 3 de outubro de \94\ ), da Lei das Contravenções 
Penais (Decreto·lei n" 3.688, de 3 de outubro de 1941), e dã 
outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da 
mais alta estima e distínta consíderação. - Eurico Rezende, 
Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Será feita a subs· 
tituição solicitada, 

Passa.se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno Unico, do Projeto de Resolução n"' 
2, de 1977 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu parecer n<? 58, de 1977), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São José da Bela Vista (SP) a elevar 
em CrS ! .OJOAOO,OO (hum milhão, trinta mil e quatrocentos 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n<? 59, de 1977, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitl!cionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nào havendo quem queira discuti·lo, dedaro·a enterrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o Projeto de ResQJuçào n<? 2, de 

1977, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item Z: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n11 5, de 1977 (apresentado pela Comissão de E~onomia como 
conclusão de seu Parecer n.,. 76, de !977), que autoriza <1 
Prefeitura Municipal de Petrópolis {RJ) a realizar operação 
de crédito no valor de CrS 7.335.000.00 (sete milhões, trezen­
tos e trinta e cinco mil cruzeiros), junto à Caix.a Econôrnica 
federal, tendo 

PARECER. sob n'177, de 1977, da Comissão 
- de Constituido e Jusdta, pela çonstitucionalidade e 

jurididdade. 
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Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 1 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da pauta da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução n~'s 2 e 
5, de I 977, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos 
termos do par~grafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. )9.Secretãrio. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N•J04, DE 1977 
Comttsio de Redaçio 

Reàçào final do Projeto de Resoluçio n~'l, de 1977. 

Relator: Senador Otto Lebmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 2, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de São José da 
Bela Vista (SP) a elevar em CrS 1.030.400,00 (um milhão, trinta mil 
e quatrocentos cruzeiros} o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 26 de abril de 1977.- Adalberto Sena, Pre­
sidente- Otto Lehmann, Relator- Hebfdlo Nunes. 

ANEXO AO PARECER N•I04, DE 1977 

Redaçio Onol do Projeto de Resoluçio D'l, de 1977, 

ANEXO AO PARECER N•I05, DE 1977 

Redaçio ftnal do Projeto de Resoluçio n~' !, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42. inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1977 

j\utoriza a Prefeitura Municipal de PetrópoUs, Estado do 
Rio de Janeiro, a realizar operaçio de criGito no valor de 
CrS 7 . .33!.000,00 (sete milhões, trezentos e trinta e clneo ml1 
cruzeiros), 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' É a Prefeitura Municipal de Petrópolis, Estado do Rio 
de Janeiro, autorizada a contratar operação de crédito, no valor de 
Cri 7.335.000,00 (sete milhões, trezentos e trinta -e cinco mil cruzei­
ros), junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada a financiar os 
serviços de amplia~ào do Hospital Pronto-Socorro Municipal, do 
Centro de Doenças Infecto-Parasitárias (DIP) e a construção do 
Centro de Profilaxia do Câncer Ginecológico daquela cidade. 

Art. 2~' A operação de crédito a que se refere o artigo anterior, 
por força do disposto no art. 29 da Resolução n~' 93, de li de outubro 
de 1976, que modificou a Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, 
ambas do Senado Federal, é considerada extralimite visto que os re­
cursos a serem repassados provêm do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- F AS. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- As redações finais lidas 
vão a publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }9-Secretá-
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. rio. 

42, inciso Vl, da Constituição, e eu, ---------­
Presidente, promulgo a seguinte São lidos e aprovados os seguintes 

RESOLUÇÃO N• , DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Sio Jotf da Bela VIs­
ta, Estado de São Paulo~ a elevar em CrS 1.030.400,00 (um 
mflhio, trinta mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua 
dhida con!JOihla4a. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de São José da Bela Vista, 
Estado de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâ­
metros fixados pelos itens I, I1 e 111 do art. 2\'1 da ResiJlução n9 62, de 
1975, do Senado Federal, a fim de que possa contratar empréstimos, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., nos valores 
de CrS 430.400,00 (quatrocentos e trinta mil e quatrocentos cruzei­
ros) e de CrS 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros), respectivamente, 
destinados ao financiamento dos serviços de pavimentação asfáltica 
e de construção de um Clube Municipal, naquela cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

PARECER N•JM, DE tm 
Coml!llio de Redaçio 

Redaçio Onol do Projeto de RHOiuçio D' 5, detm. 

Relator: Senador Otto Lelnnan.n. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolu­
ção n~' 5, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Petrópolis 
(RJ) a realizar operação de crédito no valor de Cri 7.335.000,00 (sete 
milhões, trezenlOs e trinta e cinco mil cruzeiros). 

Sala das Comissões, 26 de abril de 1977.- Adalberto Sma, Pre­

sidente- Otto Lehmann, Relator- Danton Jobim. 

REQUERIMENTO 
No;. 86, de 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n9 2, de t977. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1977.- Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO 
N~' 87, de 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução nQ 5, de 1977. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1977.- Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Aprovados os reque­
rimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais 
anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n~' 2, de 
1977. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

{Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n9 5, de 1977. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
N ào havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 49, de 1977, dos 
Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pe­
lo Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia 
JOdemurçode 1977. 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 50, de 1977, do 
Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Mensagem do Senhor Governador Antônic 
Carlos Konder Reis, lida por ocasião do 2'~ aniversário do seu gover­
no. 

-3-

Votação, em turno ünico, do Requerimento nQ 57, de 1971, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a retirada do Projeto 
de lei do Sen<Jdo nQ 10, de 1977, de sua autoria, que dispõe sobre o 
fornecimento de equipamento individual de proteção aos Vigias Por­
tuários, e dá outras providências. 

-4-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n'~ 183, de 1976, do Senhor Senador Vas­
concelos Torres, que dispõe sobre a inclusão de representante do Po­
der Legislativo na diretoria das Empresas Püblicas e das Sociedades 
de Economia Mista, tendo 

PARECER, sob nQ 22. de 1977, da Comissão 
-de Consdtufçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n<:> 256, de 1976, do Sr. Senad()r Nelson C ar-

nciro, que estabelece isenção de correção monetária parJ a aqui<;içào 
de imóveis populares, pelo sistema financeiro da habttaçào. por par­
te de pessoa.<; que percebam salários de valor equival~nte a ate três o;:.~~ 
\árias mínimos, tendo 

PARECER, sob nQ 966, de !976, da Comissão· 
- ... Constituiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. com vo­

to vencido do Sr. Senador Nelson Carneiro. 

~àd. 

_O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está encerrada a se~-

( l.emnw-se a sessão às 18 horas e 45 mirtUif!l. 1 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECER N• J()/77 

Sobre requerimento de ABEL FERRAZ DE MACEDO, 
Agente Administrativo, Classe "C", solicitand.o revisão de 
proventos. 

Abel Ferraz de Macedo, Agente Administrativo, Clas~e "C". 
aposentado,-~:idta revisão de seus proventos para Técnico Lcgi,.la\ í­
vo. 

11. O requenmento foi devidamente informado pela Suh~ccrcta­
ria de Pessoal. 

111. ~.ncaminhado ao Senhor Diretor-Geral. e~te ~ulicitou 

pronunciamento dessa Consultoria-Geral. 
IV. Pedindo o mesmo tratamento conct=dido J P.IUlo Wc~uelin 

Delpech pela Comissão· Diretora. o Requerente pleitet<! a rev1,ào ó: 
seus proventos para Técnico Legislativo. 

V. Em 1975 o Suplicante requereu a equiparação de seu :mttgo 
cargo ao de Técnico Legislativo. 

Submetido o processo a e/ame dessa Con,.ultnria-(ieruL l'Pina­
mo1.. no Parecer nQ 78f7S, pelo indeferimento do pedtdo, pl1f falt<J. de 
amparo legal. 

Pretende, agora, a revisão de seus provento~ para Têcnico 
Legislativo. 

Examinando o pedido, verificamo!'> que não houve nenhuma 
~ituaçào nova que pudesse modificar o nosso entendimcnhl, t:'(arado 
no Parecer 78j75. 

VI. Face ao exposto, vez que o nosso entendimento Cllfltinua 
sendo o mt:smo emitido no Parecer súpracitado. concluímos pcll' 
indt!fr.:rimento do requerido. 

Brasília, 26 de abril de 1977. -Paulo Nunes Augusto de Figueire­
do, Consultor-Geral. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

(') 6• REUNIÃO, ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 1977 

Às dez horas do dia trinta de março de mil novec~ntos e setenta 
e sete, na Sala Clóvis Bevi\acqua, sob a Presidência do Sr. Senador 
Daniel Krieger, presentes os Srs. Senadores Accioly F"ilho, Heh,ídio 
Nunes, Nelson Carneiro, Gustavo Capanema, Otto Lehmann, 
Wilson Gonçalves, ltalívio Coelho, Mattos Leão, Leite Chaves e 
Heitor Dias, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Eurico Rezende, Dirceu Cardoso e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos 
trabalhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião ante­
rior é, em seguida, dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação das proposições constantes da pauta: \) 
Projeto de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n'~ 

4ü/77, d, Sr. Presidente da República, propondo ao Senado Federal, 
I 

para que seja autorizado o Governo do Estado do Ceará :J elevar o 
montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Wilson 
Gonçalves. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 2) Projeto 
de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n~ 49j77, do 
Sr. Presidente da República. propondo ao Senado Federal para que 
seja autorizado o Governo do Estado de Minas Gerais a e!ev.:tr o 

montante de sua divida consolidada. Relator: Senador Gustavo 
Capanema. Parecer: constitucional e jurídico. Arrovado. o Sr. 
Senador Gustavo Capanema retira-se da reunião, por moti.,.~1 de 
força maior, e é ~ubstituído pelo Sr. Senador o~ires Tei\eint. J) 

Projeto de Resolução da Comissão de Economia j \ltcnsag.ern no 
197 f76, do Sr. Presidente da República, propondo ao Senado Fe­
deral, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São José 
dos Campos a elev-.1r o montante de sua dívida consolidada. Rdator. 
Senador Mattos Leão. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 
4) Projeto de Resolução da Comissão de Economia à '-'lcnsagcm n9 

38/77, do Sr. Presidente da República, propondo ao Senado Federal 

( •) Repllblicada por haver saído com incC>rreções no DC"N-t I -de 14-4-7~ 
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para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Petrópolis (RJ) a 
elevar o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Helví­
dio Nunes. Parecer: constitucional e juridico. Aprovado. 5) Projeto 
de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n~"201j76. 1! t 

Sr. Presidente da República, propondo ao Senado Federal para q 
seja autoriLada a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista a elev,tr 
o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Otto 
Lehmann. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 6) Ofício 
SM/39/77, do Sr. Presidente do Senado Federal, submetendo à 
apreciação da CCJ consulta formulada pelo Senador João dos 
Santos Braga Júnior, Suplente do Senador José Esteves, com parecer 
da Consultoria·Geral do Senado, sobre incompatibilidade entre o 
exercício do mandato de Senador e as atividades por ele exercidas na 
firma Braga & C ia. Ltada. Relator: Senador Wilson Gonçalves. Pare­
cer: pela não incompatibilidade. Em discussão, usam da palavra os 
Srs. Senadores Otto Lehmann, Mattos Leão, He!vídio Nune:s e Italí· 
via Coelho. Em votação, é aprovado o parecer contra o voto do Sr. 
Senador Otto Lehmann. 7) Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia à Mensagem n\' 41/77, do Sr. Presidente da República, 
propondo ao Senado Federal para que seja autorizado o Governo do 
Estado do Pará a elevar o montante de sua dívida consolidada. 
Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: constitucional e jurídico. 
Aprovado. 8) Projeto de Resolução da Comissão de Economia à 
Mensagem nS> 37/77, do Sr. Presidente da República, propondo ao 
Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de Foz do 
Iguaçu a elevar o montante de sua divida consolidada. Relator: 
Senador Accioly Filho. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 
9) Projeto de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem 
nQ 39/77. do Sr. Presidente da República, propondo ao Senado Fe­
dera! para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Terra Boa 
(PR) a elevar o montante de sua divida consolidada. Relator: Se­
nador Accioly Filho. Parecer: const\_ucional e jurídico. Aprovado. 

Sobre consulta formulada à Comissão de Constituição e Justiça 
quanto à existência de impedimento legal Ue um parlamentar presidir 
Sociedade Anônima de Capital Áberto, o Sr. Senador Accioly Filho 
apresenta parecer concluindo peta não impedimento. Em discussão e 
votação, é o parecer aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra.se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n\' 14, de 
177 (CN), que submete à deliberaçio do Congresso Nacional 
texto do Decreto--lei nQ 1.503, de 23 de dezembro de 1976, que 
Hdispõe sobre incendvos fisc:ll.ls para empreendimentos flores­
tais''. 

2• REUNIÃO. REALIZADA 
EM 30 DE MARÇO DE 1977 

Ãs dezessete horas do dia trinta de março do ano de mit nove· 
centos e setenta e sete, no Auditório do Senado Federal, presentes os 
Srs. Senadores Altevir Leal, Cattete Pinheiro, Renato Franco, João 
Calmon, Vasconcelos Torres, Accioly Filho, Otair Becker, Agenor 
Maria, Itamar Franco e Adalberto Sena e os Srs. Deputadas Nor­
berto Schmidt, Ruy Côdo e Nóide Cerqueira, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nQ 14, de 
1977 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional texto 
do Decreto-lei n9 1.503, de 23 de dezembro de 1976, que "dispõe so­
bre incentivos fiscais para empreendimentos norestais". 

DeiJlam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senador 
Luiz Viana e- Deputados Antônio Gomes, Flávio Giovini, Celso Car­
valho, João Durva\, Onísio Ludovico, Jorge Paulo, Samuel Rodri· 
gues e João Menezes. 

Em seguida, é dispensada a le:itura da Ata da reunião anterior 
que logo após é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Deputado Nóíde Cerqueira, con­
cede a palavra ao Sr. Senador Cattete Pinheiro, Relator da matéria, 

que emite parecer favorável nos termos do Projeto de Decreto Le­
gislativo. 

Pu..,to em discussão e \Ot<Jção, e o parecer aprovado, sem restri­
ções. 

Nuda mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu,- Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lncuntbida de estudo e parecer sobre a Mensa1em g9 16 de 
l97i (CN), que submete à deliberaçio do Conx:re550 Nacional 
textn do Det:reto-lei n"' 1.503, de 23 de dezembro de 1976, que 
.. alterou dispositho dll Decreto--lei p9 651, de 26 de agosto de 
t938, e dá outras pro'lidtnclas". 

2• REUNIÃO. REALIZADA 
EM 19 DE MARÇO DE 1977 

Ás dezesseis horas do dia dez:enove de março do ~no de mil no­
vecentos e setenta e sete, no Auditório do Senado Federal, presentes 
os Srs. Senadores Cattete Pinheiro, Wilson Gonçalves, Domh:io 
Gondim, Heitor Dias, Ruy Santos. Nelson C:uneiro e Benjamim 
Farah e os Srs. Deputados ~avarro Vieira, Januário Feitosa, Hélio 
de Almeida, Alceu Collares e Santilli Sobrinho, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 1l6, de 
1977 (CN), que submete à delíberaçào do Congresso Nacional texto 
do Decreto-lei no 1.505, de 23 de dezembro de 1976, que "altera dis­
positivo do Decreto-lei n9 651, de 26 de agosto de 1938, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Teotônio Vilela. Mattos Leão, Lenoir Vargas e Marcos Freire 
e os Srs. Deputados Raimundo Parente, Inocêncio Oliveira, Daso 
Coimbra, Wilma r Guimarães, Wa\ter Silva e Paulo Marques. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que logo após é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente Senador Benjamim Farah, con­
cede u pah.IVm ao Sr. Deputado Januário Feitosa, Relator da 
matéria, que emite parecer favorável, nos termos do Projeto de De­
creto Legislativo. 

Posta em discussão e vOtação. é o parecer aprovado, ressalvan­
do o voto com restrições do Sr. Senador Nelson Carneiro. 

Nada mais havendo a tratar. encernH>e a reunião e, para com,­
tar, eu, C'leide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidt:nte e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem pQ 20, 
de 1977 (CN), que submete à deliberatio do Congresso Nacio­
nal text(} do Decreto-lei 119 1.509, de 17 de dezembro de 1976, 
que ••altera dispositivo do Decreto-lei nS> 1.189, de l4 de setent­
bro de 1971, que .. dispõe sobre incentivos à nportaçào de 
produtos manufaturados''. 

2' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 31 DE MARÇO DE 1977 

Às dezesselc horas do dia trinta e um de março do ano de mil 
novecentos e setenta e sete. no Auditório do Senado Federal, presen­
tes os Srs. Senadores Jarbas Passarinho. Milton Cabral, Amon de 
Mello, Lourival Baptista. Heitor Dias, Vasconcelos Torres. Salda­

nh<l Dcr/1, Agcnnr t\-Luia c Orestes Quércia c os Srs. Deputados Ange­
lina Rosa e Joüo Vargas, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem no 20. de !977 (CN), que subme­
te à deliberação do Congresso Nacional texto do Decreto.Jei nQ 1509, 
de 27 de dezembro de 1976. que "altera dispositivo do Decreto-lei nQ 
1.1~9. de 24 de setembro de 1971, que "dispõe sobre incentivos à 
exportação de produtos manufaturados''. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senador 
Leite Ch<lves e Deputadns José Haddad, Vieira Lima, Ricardo 
Fiuza, Dib Cherem. João Cunha, Aurélio Campos, Padre Nobre, 
Rubem Medina e Ney Ferreira. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente. Senador Lenoir Vargas, Vice­
Presidehtc no exercício da Presidência, concede a palavra ao Sr. 
Deputado Angelino Rosa. Relator da matéria, que emite parecer 
favorúvcl nos termos do Projeto de Decreto Legislativo. 

Po\ito em discussão e votação. é o parecer aprovado, sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu. Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

• COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pareter sobre a MenBgem n<? 24, 
de J977 (CN), que submete 4 deliberação do Congresso Nacio. 
nal texto do Decreto.lei n<? 1.513, de 29 de dezembro de 1976, 
que "dispõe sobre incidência do empréstimo compulsório em 
fal'or das Centrais Elétricas Brasileiras S/ A- Eletrobrás". 

2' REl1NIÀO. REALIZADA 
EM 19 DE ABRIL DE 1977 

Às dezesseis hora<; e quarenta e cinco minutos do dia dezenove 
de abril do ano de mil novecentos e setenta e sete, no Auditório do 
Senado Federal. presente~ o<; Srs. Senadores Braga Júnior, Cattete 
Pinheiro, Luiz Cavalcante. Lourival Baptista, Ruy Santos, Otair 
Becker, Dirceu Cardo~o. Gil~c;:tn Rocha e Itamar Franco e os Srs. 
Deput<tdos V<.~ldomiro Gonçalves. Albino Zeni Couto, reúne-se a 
Comissão Mista incumhida de estudo e parecer sobre a Mensagem n<? 
24, de 1977 (CN), que .;;uhmete 3 deliberação do Congresso Nacional 
texto do Decreto-lei n" 1.513, de 29 de dezembro de 1976, que 
""dispõe sobre incidência do Empréstimo Compulsório em favor das 
Centrais Elétricas Brasileiras SJ A- ELETROBRÁS". 

Deix<.~m de comparecer, por motivo justificado, os Srs. ·Sena~ 
dores Domício Gondim, Arnon de Mello e os Srs. Deputados Ale­
xandre Machado. Alcides Franciscato, Luiz Fernando, Afrisio Viei­
ra Lima, Florim Coutinho, José Bonifácio Neto, Humberto Lucena 
c Erasrno Martins Pedro 

Ern seguida. ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que logo após é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Senador Itamar Franco. 
concede a palavra ao Sr. Senador Otair Becker, Relator da matéria, 
que e111ite parecer favorável nos termos do Projeto de Decreto 
Legisl<ltivo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião e, para 
constar, eu. Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz. Assistente de 
Comissão. (avrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem gq 27, 
de 1977 (CN), que submete i deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decret~lei n~ 1.516, de 31 de dezembro de 
1976, que ••dá nol'a redação a dispositivos do Oetreto--lel 
n<? 1.370, de 9 de dezembro de 1974, que dispõe sobre a tributa­
ção dos rendimentos auferidos por 1arimpelros matriculados, e 
dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 19DEABRILDEI977 

Às dezessete horas e quinze minutos do dia dezenove de abril do 
ano de mil novecentos e setenta e sete, no Auditório do Senado Fe-

deral, pre~cntes os Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Virgílio Távo­
ra, Domício Gondim. Milton Cabral, Arnon de Mello, Luiz 
Cavalcante. Osires Teixeira, ltalívio Coelho, Evandro Carreira e 
Benjamim Farah e os Srs. Deputados Valdomiro Gonçalves, 
Moacyr Dalla, Cotta Barbosa, Jorge Ferraz e Ituriva\ Nascimento, 
reúne-se a Comissilo Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n., 27. de 1977 (CN), que submete à deliberação do 
Congresso Nacional texto do Decreto-lei n9 1.516, de 3\ de dezem­
bro de 1976. que '"d:.í nov<~ redação a dispo-sitivos do Decreto-lei 
n"' 1.370. de 9 de dezembro de 1974. que dispõe sobre a tributação 
dos rendimentos auferido.ç por garimpeiros m<Jtriculados, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado. os Srs. Senador 
leile Chaves e Deputados Fernando Gonçalves, Pedro Colin, Pedro 
C a rolo, Osmar Lei~ào, Tancrcdo Neves e Fernando Cunha. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Senador Luiz Cavalcante, Vice­
Presidente no exerdcin da Presidência. concede a palavra ao 
Sr. Deputado Moacyr Da11a, Relator da matéria, que emite parecer 
favorável nos termos do Projeto de Decreto Legislativo. 

Poslo em discussão e votação, é o parecer aprovado, por 
unam midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar. eu. Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa1em nt 30, 
de 1977 (CN), que submete i dellberaçlo do Con1rHSO Na­
cional texto do Decreto--lei n' 1.519, de 5 de janeiro de 1977, 
que .. altera a Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), e di outras 
providências••. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 19 DE ABRIL DE 1977 

Às dezoilo hows do dia dezenove de abril do ano de mil 
novecentos e setenta e sete, no Auditório do Senado Federal, presen­
tes os Srs. Senadores Alexandre Costa, Helvídio Nunes, Teotônio 
Vileht, Lourival B<~ptista, Ruy Santos, Lenoir Vargas, Benjamim 
Farah, Dirceu Cardoso e Evelásio Vieira e os Srs. Deputados 
Moacyr Dalla, Antunes de Oliveira e Argilano Dario, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
nQ 30, de \977 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n9 1.519, de 5 de janeiro de 1977, que 
··altera a Tarifa Aduaneira do Brasil (TAS), e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Jt:ssé Freire e Mattos Leão e os Srs. Deputados Altair Chagas, 
Alexandre Machado, Vingt Rosado, Ãlvaro Gaudêncio, Lins e Silva, 
Francisco Rocha, Sérgio Murilo e Abdon Gonçalves. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Deputado Moacyr Dalla, Vice­
Presidente no exercido da Presidência, em face da ausência do 
Sr. Senador Mattos Leão, Relator anteriormente designado, 
redistribui o Projeto ao Sr. Senador Helvídio Nunes, que emite pare­
cer favorável nos termos de Projeto de Decreto Legislativo. 

Posto em discussão e votação. é o parecer aprovado, sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tur. eu, Cleide Maria B.<~rbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
C: omissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 
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Eurico Rezende 
Vice-líderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sarney 
MaHos leão 1~'-Vice·Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 49-Secretário: Osires Teixeira 

Renato Franco {ARENA- PA) 
Paulo Goerra 

Saldanha Oerz.i 
Virgilio Tóvoro 

Amoral Peixoto (MDB- lU) 

Suplentes de Secretário: 

LIDIIANc;A DO MDa 
IDAMINOIIA 

lide r 
l~'-54tcretai'io: 

Mendes Canale {ARENA- MT) 

2~'-Secretário: 

Mouro Benevides (MDB - CE) 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro {MDB- PB) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montara 
Vice-líderes 

Roberto Soturnino 
Itamar Franco 
Gilvon Rocha 

lázaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo ll- Térreo 

Telefones: 23-624.4 e 23-8305 -Ramais 193 e 257 

A) SIIVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINTIS 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

loco\: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DIAOIICULTUIA - (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Maria 

Vk~-Presidente: 01oir &eck.er 

nwlar•• Suplentes 
ARENA 

1. 01-oir Becke!' I. Dir1arte Mariz 

2. Benedito Ferreiro 2. Saldanha Derzi 

3. ltalivio Coelho 3. Motf<)S Leão 

4. Paulo Guerra 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

I. Agenor Mario I. A.dalberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramal 301 ou 313 

Reuniões: Quartas-feiras, ê.s ll :30 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO DI ASSUNTOS IIGIONAIS - (CAl) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: 01narte Mariz: 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Titular•• Suplentes 
ARENA 

I. I. Saldanha Derzi 
2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Oinarte Mariz 3. Qtair Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
I. Agenor Mario 1. E~eló'loío Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: Lêdo Ferreira do Rocha- Ramol312 
Reuniões: T erços--feiros, Os l 0:00 hoto~ 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Ane:~~.o 11- Ramal623 

COMISSAO DI CONSTOUIÇAO I JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 ITiembros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
19·Yice-Presidente: Accioly Filho 
2'1-Vit:e-Presidente: Leite Chaves 

titulares Suplentes 
ARENA 

l. Accioly Filho I. Osires Teixeira 
2. Gustavo Copanema 2. Mattos Leão 
3. Daniel Krieger 3. Vasconcelos Torres 
4. Eurico Rezende 4. Saldanha Derzi 
5. Heitor Dias 5. lenoir Vargas 
6. Helvídio Nunes 6. A(non de Mello 
7. Wilson Gonçalves 
B. ltalivio Coelho 
9. Otto Lehmann 

MDB 
I. Dirceu Cardoso I. Franco Montara 
2. Leite Cho>~es 2. Orestes QuOrda 
3. Nelson Carneiro 
4. Poulo Brossord 

Assistente: Maria Helena Bueno Brondào- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua" -Anexo li -Ramal 623 
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COMISSlO DO DIS1111TO PIDIIAL - (CDP) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Rvy Carneiro 

Tltulores Suplente• 
ARENA 

I. Heitor Dias I. Augusto Franco 

2. Paulo Guerra 2. José Sarney 

3. CoHete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Altevir Leal 

5. Saldanha Derzi 5. Luiz Cavalcante 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

MOS 

1. Adalberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. lózaro Barbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Qvintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Ane:~~o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSlO DI ICONOMIA- (CI) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vosc:oncelos Torres 

Tttular•• Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral 1. Cattete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Guiomard 3. José Sarney 

4. Luiz Cavalcante 4. Domício Gondim 

5. Pauto Guerra 5. Jarbas Passarinhc 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otoir Becker 

MOB 

I. Franco Montoro 1. Agenor Maria 

2. Marcos Freire 2. Orestes Quércia 

3. Roberto Soturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO DI IDUCAÇlO I CUL TIIIIA - (CIC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Torso Outro 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Coponemo 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dios 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

MOS 

I. Evelásio Vieira I. Franco Montara 

2. Paulo flrossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleíde Maria B. F. Cruz- Ramo/598 

Reuniões: Quintas-feiros, às 10:00 horas 

local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo H- Ramal 623 

COMISSlO DI FINANÇAS- (CF) 

( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossard 

Vic:e-Presidente: Oomicio Gondim 

Titulares S..plentes 
ARENA 

I. TeoMnio Vilela 

2. Alex:mdre Costa 

3. Wils•>n Gonçalves 

I. Oomicio Gondim 

5. Helv,dio Nunes 

6. lencir Vargas 

7. Mot·os leão 

8. Ruy Santos 

9. Bra,ja Junior 

10. Torso Dutra 

11. Virgilio T á vara 

12. Maçralhães Pinto 

MOB 

I. Pau ;o Brossord 

2. Evelásio Vieira 

3. Gii\On Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Ru}' Carneiro 

Assistente: Cândido Híppertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintos-feir(Js, às 9100 horas 

I. Cottete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Kr\eger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Correiro 

Local: Solq "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramo1623 
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COMISSI.O DI LIGISLAÇI.O SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vic:e-Presidente: Orestes Quércio 

ntular•• Suplentes 
ARENA 

1. Jessé Freire I. Brogo Junior 
2. Ruy Sontos 2. Virgilio Tóvoro 
3. Lenoir Vargas 3. Osires Teixeira 
4. Jarbas Passarinho 4. Domício Gondim 
5. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montoro I. Ld:z:aro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Ruy Carneiro 
3, Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Remoi 675 
Reuniões.: Quintas.-ieiras., às ll:OO horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" ~ Ane.~~;o ti - Ramal 623 

COMISSlO DI MINAS IINIIGIA - (CMI) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Tltvlat"ea lupl•ntes 
ARENA 

1. Milton Cabral 1. José Guiomard 
2. Domicio Gondim 2. Paulo Guerra 
3. Arnon de Mello 3. Virgílio Tóvora 
4. Luiz Cavalcante 
5. Jorbos Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gi\von Rodm 
2. Itamar Franco 2. Frcmco Montara 

Assis1ente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

Titularei 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto Lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 
2. Adalberto Seno 

COMISSlO DIIIDAÇlO- (CI) 
(5 membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplent•• 
ARENA 

I. Virgílio Tóvoro 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Pou.c:srinho 

MDB 

1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramal 134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo /1- Ramal 623 

COMIS5lO DIIILAÇOIS IXTIIIOII5- (CII) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1~-Vic:e-Presidente: Saldanha Derzi 

2~-Vice-Presidente: Nelson Corneiro 

Titulare• Suplente• 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexa!'ldre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. Joõa Calmon 

9. Augusto· Franco 

ARENA 

1 . Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Bronco 

3. Helvídio Nunes 

.4. Domício Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

I O. Otto Lehmonn 

MDB 

1. Danton Jobim 1. Marcos Freire 

2. Gilvon Rocha 2. Paulo Brossard 

3. Itamar franco 3. Roberto Soturnino 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramol676 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

ntulareJ 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMISSlO DIIAUDI- (CI) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Suplente• 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltalívio Coelho 

3. Osires Teixeira 
4. fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

1. Adalberto Seno 1. Benjamim Foroh 
2. Gilvon Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreiro do Rocha- Ramol312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romois621 e 716 
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COMIHAO DI SIOUIANCA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

ARENA 
1. Aloxondre Costa 

2. Vasconcelos T erres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Tóvora 3. Di norte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

M08 
1. Adalberto Seno 
2. Beniomim Forah 

1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: l&da Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala "Roi Barbosa"- Ane.110 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO DI SIIYIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

1. t.enoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Frt~nco 
4. tieitor Dias 
5 ............... . 

1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franca 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Beniomim Farah 
Vice-Presidente: lenoir Vargos 

ARENA 
1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Caponema 
3. Mattos leão 

M08 
1. Oanton Jobim 
2. ló:r.aro Borbota 

Assistente: S6nia Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa" -Anexo 11- Ramois62J e 716 

COMI55AO DI TRANIPOITIS, COMUNICAÇOIS 
I OIIA5 PIIILICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
4. Mattos leõo 

1. Evandro Cameiro 
2. Evefcísio Vieira 

Suplentea 
AREN.6.. 

1. Otto lehmann 
2. T eot6nio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

MÓ8 
1 . lázaro Barbozo 
2. Roberto Satumino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

I) SIIYIÇO DI COMISIOIS MitrAS, III'ICIAII 
I DI INQUIIITO 

Cotn1116es Temporárias 

Chefe: Ruth de Souao:a Castro 
local: Anexo li-Térreo 
Telefone: 25-8505- Ramol303 
1) Comissões Temporários paro Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Proieto de lei Orçamentário (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Sá- Romal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10s00 

HORAS 

09Jt'0 

lQ:OO 

los:;o 

lls.30 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA S A. L A S ASSISTENTE 

C.'ro 
RUY BARBOSA RONALDO 
Ramais - 621 e 716 

09:00 C.P. CLOVIl::i BEVILA.CQUA 
CA!IDlDO 

Ramal - 623 

C.A.H. CLDVIS BEVILACQV'A. LEDA 09:30 c • .s.P.c. RUY BARBOSA. SOHIA 
Ramal - 623 Ramais - 621 e 71€ 

OUARTA S A L AS ASSISTENTe c~B.c. CLOVIS BEVILACQU..t CLEI:DE 

10;00 Ramal - 621 

c.s.n. IWY BARBOSA LEDA C.D.F. .RUY BARBOSA. RONALOO 
Ramaie - 621 a 716 Ramais - 621 • 716 

c.c.J. CLCVIS BEVItlCQU..t MARIA 10;30 c.l(.E. CL0V1S BEV1LACQUA RONALDO 
Ramal - 623 HELBN\ Ramal ... 623 

C.R.B. RUY BARB03A CANDIDO C.L.S. CLOVIB BEVILACQUA DANIEL 
Bamais - 621 e 716 11;00 Ramal - 623 

c.B. RUY BARBOSA DAriiEL c.s. RUY BARBOSA LBDA 
Jl:amais - 621 a 716 Ramais - 621 , n6 

c.A. RUY BARBOSA C~UDIO 12;00 C.R. CL6VIS BEVILtCQUA MARIA 
Ra~is - 621 e 716 COSTA Ramal - 62.3 CARLIEY 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo Conjunta (Congresso Nacional) 

Via-Superficie: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . .. . .. . .. .. . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre ........ . 

Ano ............ .. 

Exemplar avulso .. . 

Cr$ 400,00 

Cr$ 800,00 

Cr$ 2,00 

Seçlo I (Cimara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . .. . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . .. . . . .. .. . .. . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ..• , ... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano ............ :.. . .. Cr$ 800,00 
Exemplar avulso ... Cr$ 2,00 

SeçAo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . .. . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano .... ·.. . .. . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagâveis em Brasilia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasília - DF 



CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 l 


